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Apresentação 

Passadas pouco mais de duas décadas desde a publicação, em Nosso Futuro Comum, da 
noção de desenvolvimento sustentável, “[...] aquele que atende às necessidades do presente, 
sem comprometer a possibilidade das futuras gerações atenderem suas próprias 
necessidades”, são diversos os temas socioambientais que se encontram consolidados ou em 
notório processo de afirmação na agenda das instâncias de governança global, organismos 
multilaterais, governos e em organizações empresariais e da sociedade civil. 

Vale ressaltar que tal processo se dá num contexto em que 1,4 bilhão de pessoas vivem em 
situação de extrema pobreza, com menos de US $1,25 por dia e cerca de 60% dos serviços 
ambientais essenciais à vida humana, como a regulação da qualidade do ar e do clima e a 
limpeza da água, encontram-se degradados ou usados além da capacidade de suporte dos 
ecossistemas.  Tudo isso em meio a uma sociedade que, em nível global, incrementa o seu 
nível de consumo e não se mostra interessada em reverter tal tendência.  

Mantido o cenário business as usual do crescimento econômico global, prevê-se que em 
2015, mais de 1 bilhão de pessoas estarão vivendo com menos de US$1/dia e 3 bilhões com 
menos de US$2/dia. Estima-se ainda que, até 2030, a demanda energética global cresça 45% e 
que o preço do barril de petróleo atinja US$ 180 no mesmo período, um impacto 
representativo na economia global, e ainda mais intenso nos países menos desenvolvidos. 
Adicionando uma perspectiva ambiental a essas projeções, tal crescimento resultaria em 
incremento de 45% das emissões de GEE no mesmo período, o que resultaria, até 2100, na 
elevação da temperatura global média em até 6ºC.  Uma variação positiva de 5ºC a 6ºC pode 
resultar numa redução entre 5 e 10% do PIB global, sendo que países menos desenvolvidos, 
que dependem majoritariamente da exploração de recursos naturais e inserem-se na economia 
global por meio da exportação de commodities, podem experimentar perdas superiores a 10% 
do PIB nacional, uma vez que apresentam menor capacidade de adaptação à mudança 
climática e, em geral, maior exposição à degradação ecológica e à escassez de água doce.1 

O caminho para evitar que tais previsões se materializem passa pela transição para uma 
economia mais inclusiva do ponto de vista social e adequada na sua relação com o meio 
ambiente – como fonte de recursos naturais, assimilador de resíduos e poluição, e provedor de 
serviços ambientais essenciais à vida humana. Para que transição ocorra, são necessárias 
políticas públicas agressivas que estimulem o menor consumo energético e material por 
mercadoria ou serviço produzido e ofereçam oportunidades a populações menos favorecidas.  

Para muitos, qualquer debate sobre redução do consumo deve ser evitada, a despeito de os 
impactos socioambientais estarem intrinsecamente associados ao ineficiente modelo de 
produção e consumo que responde pelo atendimento das necessidades da sociedade global e à 
afluência material consolidada ao longo do século XX. Para esse grupo, a solução do 
problema virá por meio da “ilimitada” capacidade humana de inovar, a humanidade pode 
compatibilizar a crescente “pegada ecológica” humana com a capacidade restrita do planeta 
em suportar o estilo de vida da sociedade contemporânea.  

Nesse debate, não se deve desconsiderar, é claro, o direito de países em desenvolvimento e, 
sobretudo, daqueles menos-desenvolvidos, agirem para a elevação dos padrões de consumo 
de suas populações - algo que não deve ser, contudo, tomado como um sinônimo de 
desenvolvimento humano. 



 

 
 

Ainda que possam existir diferenças em relação às prioridades ou estratégias de transição para 
uma economia mais “verde” ou “de baixo carbono”, não há dúvidas de que inovação é um 
conceito-chave no caminho para o desenvolvimento sustentável, mesmo sabendo-se que 
diversas inovações consideradas vantajosas em certos períodos tenham se mostrado mais 
tarde questionáveis em termo sociais e/ou ambientais.  

É neste contexto que as organizações empresariais, parte fundamental de qualquer solução em 
prol de um modelo de desenvolvimento sustentável, são chamadas a contribuir. Nessa esfera, 
a compreensão de que quaisquer questões socioambientais representam apenas maiores custos 
e menor competitividade vem sendo crescentemente contestada há mais de uma década por 
alguns dos mais influentes pensadores da área de estratégia empresarial, como Michael Porter 
e C.K. Prahalad, que apontam a necessidade de se pensar a atuação das empresas – pesquisa e 
desenvolvimento, inovações em produtos, processos e modelos de negócio – à luz da 
crescente demanda por sustentabilidade como um processo irreversível no século XXI e, 
sobretudo, uma fonte de oportunidade para as organizações, dentre outras tantas já estudadas e 
reconhecidas na literatura sobre competitividade empresarial.  

Reconhecendo a emergência dos temas socioambientais como um processo irreversível em 
escala mundial, o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, em conjunto com o 
Centro de Estudos em Sustentabilidade (GVces) da Escola de Administração de Empresas de 
São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV-EAESP), apresenta a série de estudos 
“Tendências e oportunidades da economia verde”, cujos objetivos são examinar (i) como tais 
desafios associados aos temas socioambientais podem ser enfrentados pelo Brasil, por meio 
de governo e empresas, e (ii) de que forma essas organizações podem contribuir para uma 
economia cada vez mais orientada a gerar desenvolvimento sustentável. 
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POLÍTICAS PARA PROMOÇÃO DA ECONOMIA VERDE: 
A EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL E O BRASIL* 

 

Sumário executivo 

 

1. Contexto: energia, desenvolvimento sustentável e economia verde 

Energias renováveis e eficiência energética desempenham um papel fundamental na 
reorientação da sociedade para um modelo de desenvolvimento sustentável, em razão dos 
amplos benefícios sociais e ambientais que em geral resultam da sua aplicação na geração de 
eletricidade e em transportes. São componentes indispensáveis da solução de questões globais 
fundamentais como segurança energética, pobreza e mudança climática2.  

Mas ainda que tais temas sejam prioritários na agenda internacional, deve-se considerar que a 
transição para uma matriz energética global mais renovável não se dará de forma abrupta, 
uma vez que a dinâmica que sustenta o modelo energético não-renovável atual é difícil de ser 
revertida por razões como:  

(i) O elevado nível de consumo material e energético em países desenvolvidos, que se 
reflete também em maior ou menor escala em países emergentes,  

(ii) A infraestrutura energética não-renovável já estabelecida, planejada com vistas ao 
longo prazo e de forma capital-intensiva,  

(iii) A crescente demanda por serviços relacionados à energia em todo o mundo, e  
(iv) O crescimento populacional3.  

Mas a necessidade de se avançar a oferta de energias renováveis e a eficiência energética em 
escala global é um caso de desafio socioambiental que não deve ser percebido como um 
obstáculo ao desenvolvimento humano, mas sim como uma forte demanda por inovações que 
gera inúmeras oportunidades para países e seus setores produtivos.  

Energias renováveis: oferta global, investimentos e principais players 

Descontando-se a capacidade das grandes hidrelétricas, dos 280 GW de capacidade instalada 
de energia elétrica de fontes renováveis, 43% encontram-se em países em desenvolvimento 
(119 GW), e 34% na União Européia4 (96 GW). China (27%), Estados Unidos (14%) e 
Alemanha (12%) respondem por 55% da capacidade global. (Quadro 1).  

                                                 
* Trabalho preparado pelos seguintes pesquisadores do Centro de Estudos em Sustentabilidade (GVces) da FGV-
EAESP: Mario Monzoni, André Pereira de Carvalho, Pedro Pereira Leite Canelas, Gustavo Velloso Breviglieri, 
Mariana Pinheiro Bartolomei e Gabriel Barros Barreto Pinheiro Lima. 
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Quadro 1 - Capacidade instalada de energia elétrica de fontes renováveis (2008)

 
Fontes: REN 21 e Plano Decenal de Expansão de Energia 2008-2017 (EPE).  

 

O Brasil participa com aproximadamente 2% da capacidade instalada global de eletricidade 
renovável (5 GW), valor que atinge 8% quando a participação das grandes hidrelétricas (81 
GW) é considerada. 

As fontes renováveis corresponderam a 25% (40 GW) do total adicionado em capacidade 
instalada de energia elétrica em 2008 (160 GW), levando-as a 6,2% da capacidade global. No 
mesmo período, as fontes renováveis corresponderam a 23% do acréscimo na geração de 
energia elétrica global, e a 4,4% do total de energia efetivamente gerada no ano. Mas, se 
considerada a capacidade acrescida por grandes hidrelétricas (25 GW) em conjunto com as 
demais fontes renováveis, a participação no adicionado à capacidade instalada global 
representa 41%. No ano de 2009, merece destaque o acréscimo de 62% de energia de fontes 
renováveis na nova capacidade de geração de eletricidade instalada na União Européia, com 
especial destaque para energia eólica (37%) e solar fotovoltaica (21%). Tal acréscimo elevou 
para 20% a participação de energias renováveis no atendimento da demanda de energia 
elétrica total da região5. 

Tais aspectos reforçam a necessidade de se acelerar o desenvolvimento de tecnologias menos 
carbono-intensivas a serem implementadas de forma combinada e que permitam o uso mais 
eficiente e ambientalmente adequado de alternativas amplamente utilizadas atualmente, como 
gás-natural – apontado como o principal combustível-ponte da transição, carvão mineral – o 
combustível fóssil mais abundante do mundo, e nuclear – que oferece energia de baixo teor de 
carbono, mas demanda o equacionamento de problemas como disposição de resíduos, 
segurança pública (vulnerabilidade a atos de terrorismo) e proliferação de armas.6 

Todos esses dados evidenciam a robustez do processo de expansão da geração de energia a 
partir de fontes renováveis na oferta global de energia, incluindo não apenas países 
desenvolvidos como Estados Unidos, Alemanha, Espanha e Japão, mas também países em 
desenvolvimento como China e Índia, protagonistas em energia eólica. Tal processo é 
analisado a seguir, sob o ponto de vista de investimentos em energias renováveis. (Figura 1).  

Mundo
Países em 

Desenvolvimento EU-27 China
Estados 
Unidos Alemanha Espanha Índia Japão Brasil

Eólica 121 24 65 12,2 25,2 23,9 16,8 9,6 1,9 0,3
PCH 85 65 12 60 3 1,7 1,8 2 3,5 4,0
Biomassa 52 25 15 3,6 8 3 0,4 1,5 >0,1 1,0
Solar Fotovoltaica* 13 >0,1 9,5 >0,1 0,7 5,4 3,3 ~0 2 ~0
Geotérmica 10 4,8 0,8 ~0 3 0 0 0 0,5 0
Solar Térmica 0,5 0 0,1 0 0,4 0 0,1 0 0 0
Energia dos Oceanos 0,3 0 0,3 0 0 0 0 0 0 0
Total Renováveis                  
(excl. grandes hidrelétricas) 280 119 96 76 40 34 22 13 8 5
Para comparação
Grandes Hidrelétricas 860 81
Capacidade Total 4700 102

Gigawatts (GW)

Tecnologia
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Figura 1 - Investimentos globais em energias renováveis por fonte (2008)

 
Fonte: REN 21, UNEP (2009). 

Em 2008, os investimentos globais em energias renováveis foram da ordem de US$ 160 
bilhões, dos quais U$ 40 bilhões (25%) em grandes hidrelétricas. O investimento em energias 
renováveis superou o de tecnologias baseadas em combustíveis fósseis (cerca de US$ 110 
bilhões) pela primeira vez na história. Foi também o primeiro ano em que mais energia de 
fonte renovável do que convencional foi adicionada à capacidade de geração de energia 
elétrica tanto nos Estados Unidos quanto na União Européia.  

Dos US$ 120 bilhões investidos, 87% estão concentrados em energia eólica, solar 
fotovoltaica, e refinarias de biocombustíveis. Todavia, a recente crise econômica teve 
desdobramentos também sobre o setor de renováveis e, em 2009, houve uma queda de 8,6% 
frente a 2008, desconsiderando os investimentos em grandes hidrelétricas (Figura 2).  

Figura 2- Investimento global em energia renovável (2004-2009) 

 
Fonte: New Energy Finance 
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Nesse contexto, merecem destaque países como: 

− Estados Unidos: Segundo país que mais investiu em energias renováveis em 2009 (US$ 
18,6 bilhões), possui a maior capacidade instalada total, com 53,4 GW provenientes de 
fontes renováveis, dos quais 31,9 GW de energia eólica. É líder no consumo e produção 
de etanol (47 bilhões de litros) e apresenta meta de elevar tal número para 136 bilhões de 
litros até 2022.   

− China: Liderou o ranking de investimentos em energias renováveis em 2009 com US$ 
32,6 bilhões, atingindo 52,5 GW de capacidade instalada, dos quais 26 GW provenientes 
da fonte eólica, devendo alcançar entre 100 e 150 GW instalados até 2020. Principal 
produtor de painéis fotovoltaicos do planeta, com mais de 50 empresas atuando no setor. 

− Alemanha: É líder mundial em capacidade instalada em energia solar (7,7 GW) e terceiro 
maior em energia eólica (25,7 GW). Possui 29% de sua matriz de energia elétrica baseada 
em fontes renováveis, com 36,2 GW instalados até 2009. 

− França: Embora não seja um dos maiores players em energias renováveis, apresenta 4,5 
GW de energia eólica instalados e apresenta metas relevantes para a participação das 
fontes renováveis em sua matriz de energia elétrica, 10% até 2020, e de biocombustíveis 
no consumo total de combustíveis, também 10% até 2020. 

− Espanha: Destaque com relação à geração em energia solar, com 3,6 GW instalados, e em 
energia eólica, com 19 GW instalados. Possui 30% da matriz de energia elétrica baseada 
em fontes renováveis e é o país que, em 2009, mais investiu nessa área relativamente ao 
tamanho de seu PIB: US$ 10,4 bilhões. 

− Índia: Grande player em energia eólica (10,9 GW) e também em PCHs (2,5 GW). Com 
relação à energia solar fotovoltaica, o país apresenta metas ambiciosas de instalar 20 GW 
até 2022. 

− Japão: País pioneiro e dos mais voltados à promoção de eficiência energética, também 
apresentava, em 2009, 12,9 GW provenientes de fontes renováveis, com destaque para 
Biomassa (3,1 GW) e Solar FV (1,7 GW). 

− Coréia do Sul: Até 2009 não apresentava grande destaque na utilização de fontes 
renováveis em sua matriz energética, mas foi um dos países a dedicar maior parcela de seu 
pacote de recuperação à crise econômica para investimentos verdes. Possui metas para 
energia eólica (2,25 GW) e solar (1,3 GW) até 2011. 

Energias renováveis e eficiência energética no contexto brasileiro 

O Brasil desempenha um papel de destaque no cenário energético global, fruto de decisões 
passadas que privilegiaram o aproveitamento do potencial hidrelétrico e a produção de 
combustíveis a partir de cana-de-açúcar: aproximadamente 45% de sua oferta total de energia 
– que inclui eletricidade, combustíveis e demais fontes – proveniente de recursos renováveis 
(Quadro 2). Trata-se de um valor expressivo no contexto internacional, mas que apresenta 
tendência de baixa se comparado com 2007.  
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Quadro 2 - Participação de fontes renováveis na matriz energética brasileira (2007-08) 

 
Fonte: EPE 2009. * Biomassa compreende produtos de cana-de-açúcar, lenha e carvão vegetal 

Na oferta de energia elétrica, fica claro o foco nas grandes hidrelétricas, responsáveis por 80% 
da geração, e na biomassa, sobretudo a partir do bagaço de cana-de-açúcar em projetos de co-
geração, em detrimento das demais formas de energia renovável, como eólica e solar. 

De acordo com o Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica 2010-2019, prevê-se a 
redução das fontes renováveis para 82,7% da oferta de energia elétrica e a manutenção das 
grandes hidrelétricas como fonte principal, ainda que com menor relevância – respondendo 
por cerca de 70% da oferta de eletricidade no país até 2019. 

Vale mencionar o crescimento previsto da capacidade instalada no país para pequenas centrais 
hidrelétricas (PCH) (4,2%), biomassa (5,1%) e eólica (3,6%), que passarão a responder por 
12,9% em 2019, ante 9,7% em 2010. Essas três fontes foram as contempladas pelo Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), iniciativa do Ministério 
de Minas e Energia (MME) para fomento de tecnologias alternativas, instituída em 2002, que 
apresentou inicialmente 144 projetos contratados (dos quais 7 foram cancelados), totalizando 
3.155 MW de capacidade adicionada até o final de 20107.  

Mas, além da expansão planejada da geração de energia por fontes renováveis, prevê-se uma 
contribuição maior de termelétricas a óleo combustível – cuja capacidade de geração deve ser 
incrementada em 162% até o final da década de 2010, chegando a 8.900 MW.  

Os setores industrial (39,6%) e de transportes (29,1)% são os principais responsáveis pelo 
consumo energético do país. Como comparação, o consumo domiciliar responde por 10,8%. 
Do consumo em transportes, cerca de 16% é atendido por etanol – 11% na forma de álcool 
hidratado, para o abastecimento de carros a álcool ou flex fuel, e 5,5% como álcool anidro, 
adicionado à gasolina na proporção de 25%. Ressalta-se a tendência de incremento dessa 
participação em razão da crescente representatividade de veículos com tecnologia flex fuel na 
frota brasileira.8 

Vale ressaltar que produtos de cana-de-açúcar responderam por 18,3% do consumo energético 
nacional em 2008: sendo 13,5% a partir do bagaço de cana-de-açúcar e 4,8% pela oferta de 
etanol.9 

Embora as perspectivas oficiais acerca da matriz energética brasileira na próxima década 
revelem a manutenção de uma matriz predominantemente renovável em eletricidade e o 
incremento do consumo de biocombustíveis em transportes, pouca relevância é dada a um 
tópico essencial, a eficiência energética, que visa a redução do consumo energético necessário 
para a obtenção de uma mesma quantidade de produto nos setores industrial, de transportes e 
residencial, dentre outros. 

2008 2007 2008 2007
Energia Não Renovável 14,60% 10,80% 54,70% 54,10%
Gás Natural 6,6% 3,5% 10,3% 9,3%
Derivados de Petróleo 3,3% 3,0% 36,7% 37,4%
Nuclear 3,1% 2,8% 1,5% 1,4%
Carvão e Derivados 1,6% 1,5% 6,2% 6,0%
Energia Renovável 85,4% 89,2% 45,3% 45,9%
Hidráulica 80,0% 84,0% 13,8% 14,9%
Biomassa* 5,3% 5,1% 28,0% 27,9%
Eólica e demais renováveis 0,1% 0,1% 3,5% 3,2%

Fontes Oferta Interna de EnergiaOferta Interna de Energia Elétrica
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O Plano Decenal apresenta cenários extremamente modestos para a conservação10 de energia, 
embora a meta de redução no consumo de eletricidade (3,2% em 2019) seja suficiente para 
retardar a construção de uma hidrelétrica de aproximadamente 4.800 MW de capacidade 
nominal. Como comparação, o projeto da GHE Belo Monte prevê capacidade instalada de 
11.233 MW e pode ter geração média de 4.500 MW, em razão da perda de vazão do rio Xingu 
no verão, época de seca na região. 

O contexto em que a eficiência energética é inserida faz com que todos os stakeholders se 
beneficiem. As indústrias, como exemplo, ao diminuírem suas necessidades de insumos e 
seus resíduos, reduzem seus custos e se tornam mais competitivas, enquanto reduzem os 
impactos ambientais de sua operação. Para a sociedade como um todo, a redução de 
externalidades negativas que lhe são atribuídas no processo de geração de energia de fontes 
não-renováveis, um reflexo do ganho em eficiência energética, resulta em melhor qualidade 
ambiental.  Já para os governos, a eficiência energética contribui para a segurança energética 
do país, reduz a necessidade de investimentos em expansão da geração de energia e ainda 
torna a matriz mais limpa. 

Os custos associados à transição para um modelo de maior eficiência energética, mais que 
competitivos, são baratos se considerados no longo prazo, quando comparados aos custos da 
dependência de combustíveis fósseis. Ao calcular os custos de extração, produção de 
equipamentos, combustíveis, resíduos e restauração de áreas devido à utilização ineficiente de 
energia fóssil, a eficiência energética se torna uma alternativa significativamente mais barata.  

A pouca atenção dedicada aos benefícios da eficiência energética por parte do governo 
brasileiro não condiz com a realidade apresentada para o consumo de energia em termos 
setoriais, uma vez que a indústria é o principal consumidor, respondeu por 39,6% do total em 
2008, seguida pelo setor de transportes com 29,1% do total consumido no mesmo ano. Ambos 
os setores apresentam elevado potencial para ganhos com a promoção de tecnologias 
ecoeficientes, dado que o custo médio do MW conservado por projetos de eficiência 
energética na indústria foi de R$ 79/MWh, valor inferior ao custo marginal de expansão 
previsto no último PDE de R$ 113/MWh.  

Os números para a indústria brasileira demonstram estar na eficiência energética a solução 
mais viável, tanto econômica quanto socioambientalmente, postergando grandes 
investimentos em infra-estrutura de geração de eletricidade e obtenção de combustíveis 
fósseis, inclusive oferecendo tempo inferior de payback e com o a utilização de tecnologias já 
disponíveis comercialmente. Raciocínio semelhante se aplica aos setores de transporte e de 
construção civil, para os quais o Brasil apresenta iniciativas muito tímidas em eficiência 
energética.  

É neste ponto que vale se questionar quais as oportunidades relacionadas ao setor energético 
para o Brasil no século XXI. Mostra-se bastante claro que diversas oportunidades que já estão 
sendo aproveitadas em escala global: países desenvolvidos e em desenvolvimento vêm 
estimulando a expansão do componente renovável em suas matrizes energéticas por meio de 
políticas de incentivo à instalação de projetos baseados em alternativas tais quais energia 
eólica e solar fotovoltaica, e de destinação de recursos para pesquisa e desenvolvimento em 
alternativas que se encontram em fase de maturação, como o etanol de segunda geração 
(lignocelulósico).  

Ao fazerem tais opções, os países apresentados anteriormente não apenas buscam alcançar 
maior segurança energética, mas também, ao estimularem o desenvolvimento de inovações 
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associadas às energias renováveis em centros de pesquisa e empresas, consolidam 
competências no setor industrial e tornam-se mais capazes de explorar outras oportunidades 
que as energias renováveis potencialmente oferecem num cenário de transição global para 
uma economia verde, como a geração de empregos, a exportação de tecnologias, máquinas e 
equipamentos, o acesso à energia elétrica em áreas isoladas, dentre outros benefícios. 

A questão energética oferece ao Brasil oportunidades que extrapolam as fronteiras nacionais e 
dizem respeito à inserção do país na economia global. Mas, para muitos, as oportunidades em 
energia no país resumem-se à exploração: (i) do potencial hidrelétrico ainda não utilizado, 
localizado sobretudo na Amazônia brasileira, (ii) das oportunidades para o etanol de cana-de-
açúcar, alavancadas, neste momento, pelos compromissos de países desenvolvidos no 
combate a mudança do clima, e (iii) do petróleo do pré-sal, em razão dos seus potenciais 
impactos positivos na sociedade brasileira, que podem extrapolar em muito a cadeia 
petroleira. 

Por certo, para o Brasil, o aproveitamento do potencial hidrelétrico ainda não utilizado, 
localizado, sobretudo, na Amazônia brasileira, das oportunidades para o etanol de cana-de-
açúcar, alavancadas, neste momento, pelos compromissos de países desenvolvidos no 
combate a mudança do clima, e mesmo do petróleo do pré-sal, não é excludente.  

Mas há que se examinar em maior detalhe também outras alternativas energéticas que o Brasil 
pode explorar de forma competitiva tanto no contexto nacional quanto no internacional, tal 
qual já o fez quando respondeu às crises do petróleo com investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação na cadeia sucro-alcooleira. 

Deve-se considerar também que o cumprimento da meta de expansão de hidrelétricas esbarra 
cada vez mais em questionamentos sobre os impactos socioambientais desses projetos, 
sobretudo naqueles localizados na região amazônica, o que coloca em dúvida também o 
alinhamento dessa alternativa ao desenvolvimento sustentável do país. Esse processo 
contribui para o aumento da complexidade do licenciamento ambiental de projetos de 
hidrelétricas, que passam a demandar mais tempo para serem aprovados.  

Uma maneira de se gerenciar esse risco é reduzir o componente de energias renováveis na 
matriz energética do país: uma ação na contramão do que diversos países vêm fazendo, que o 
Brasil até poderia justificar em razão de sua matriz energética “limpa”, mas que certamente 
não cairiam bem ao um país que desempenha papel cada vez mais decisivo na comunidade 
internacional em temas sociais, econômicos e ambientais.  

Outro caminho seria incrementar a participação de alternativas renováveis como energia 
eólica e solar na matriz energética nacional. Mas tal solução, contudo, é tida ainda por muitos 
como uma proposta ingênua, quando não inviável. Além disso, é comum que críticas à 
preferência nacional pela construção de novas hidrelétricas sejam simplesmente classificadas 
como meros libelos anti-barragistas. Vale ressaltar que o potencial eólico brasileiro, estimado 
em aproximadamente 140 GW no ano de 2001, é provavelmente superior a 300 GW 
tomando-se por base a tecnologia disponível em 2010. Em termos de energia solar, o país 
beneficia-se de 2.200 horas de insolação por ano, dado que a maior parte do território nacional 
encontra-se em regiões de clima tropical e com altos níveis de radiação, mas apresenta 
capacidade instalada de apenas cerca de 20 MW. 

Uma vez que é bastante clara a tendência de expansão em escala global do uso de energia 
eólica – onshore e offshore – e solar fotovoltaica, e que o Brasil apresenta amplo potencial de 
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exploração dessas alternativas, o que poderia justificar a pouca prioridade dada a elas pelo 
país?  

Se o argumento central é segurança energética, a energia eólica, em razão da 
complementaridade com o nível dos reservatórios do sistema hidrelétrico, encontra-se em 
posição privilegiada, o que justificaria metas mais ambiciosas para sua participação na oferta 
nacional de energia elétrica. Se a justificativa for o alto preço de contratação, a energia eólica 
pouco a pouco, vem se tornando cada vez mais competitiva nesse aspecto. Prova disso, se 
encontra no preço alcançado no último leilão de energias renováveis, realizado em agosto de 
2010, em que ele atingiu R$ 130,86 /kW, se mostrando até mais barato do que o de PCH.  

Além disso, ao se incrementar a participação das alternativas eólica e solar fotovoltaica, 
reduz-se a vulnerabilidade do sistema elétrico de forma semelhante ao que ocorre com a 
maior utilização de termelétricas, quando o nível dos reservatórios encontra-se baixo, com a 
vantagem de se contribuir à manutenção – ou até mesmo à expansão – do componente 
renovável na matriz de geração de energia elétrica brasileira. 

Em relação aos biocombustíveis, considerando-se todos os aspectos socioambientais, de 
segurança alimentar e de competitividade de nações, parece não haver alternativa à expansão 
da oferta de etanol ao longo do século XXI, que não por meio de tecnologias de segunda 
geração (etanol lignocelulósico). Mas em relação aos biocombustíveis de primeira geração, o 
Brasil é o único a apresentar uma alternativa reconhecida como avançada e já implementada 
em larga escala, o que pode ampliar a sua vantagem em relação à concorrência em razão de 
possuir uma matéria prima estabelecida, que pode ser explorada de forma complementar por 
tecnologias de segunda geração. Com possibilidade de produzir etanol também a partir do 
bagaço e da palha, a produtividade de etanol por hectare plantado de cana-de-açúcar, pode ser 
acrescida em até 40%. Além disso, ainda há espaço para ganhos de eficiência no arranjo 
produtivo do etanol de primeira geração, como, por exemplo, a descentralização da produção 
do caldo de cana e seu transporte em dutos até as usinas, além de melhoras incrementais na 
lavoura e nos processos industriais.    

E apenas o aumento recente do consumo interno, por meio da expansão da frota de carros flex 
fuel, já saturou a cadeia de suprimento que atende a demanda interna por novas usinas, as 
quais atualmente levam cerca de quatro anos para serem instaladas. E há que se considerar 
ainda a consolidação da cadeia alcoolquímica no país, que embora já venha sendo explorada 
comercialmente no país por empresas como a Brasken, com a produção do eteno verde, 
oferece ainda inúmeras demandas de pesquisa e oportunidades para o país. 

O Brasil não deve se contentar com o resultado de decisões de três a quatro décadas atrás, que 
o colocaram em condição de principal protagonista no cenário energético internacional. 
Embora tenha obtido conquistas expressivas que conferem, inegavelmente, ao país uma 
condição confortável, elas não devem fazê-lo acomodar-se frente aos desafios e oportunidades 
que a questão energética coloca à humanidade no século XXI. 

Dado o seu potencial para a geração de energia a partir das matrizes eólica e solar, dentre 
outras, ignorar tais vocações é um contra-senso em termos de segurança energética, que acaba 
por afetar também a competitividade do país e de suas empresas, uma vez que os mais 
importantes países do cenário internacional estão investido cada vez mais em pesquisa e 
desenvolvimento e geração a partir de energias renováveis e suas empresas têm ampliado sua 
participação nesses segmentos. 
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Considerando-se a transição para uma economia verde em escala global, é essencial que o 
Brasil crie condições adequadas a inovações para o desenvolvimento sustentável em energias 
renováveis e eficiência energética.  

Com base na análise das principais políticas públicas para tecnologias energéticas verdes dos 
Estados Unidos, Japão, França, Alemanha, Espanha, China, Índia e Coréia do Sul, além de 
União Européia e Brasil, e levando em consideração as evidências e conclusões levantadas 
nas duas primeiras publicações desta série, chega-se ao objetivo deste estudo que é a 
proposição de alguns modelos de políticas públicas em energias renováveis e eficiência 
energética que permitam ao país avançar nesses temas, e, por conseguinte, seguir rumo a um 
modelo de economia verde, permitindo também ao seu setor produtivo explorar essas 
oportunidades em escala nacional e internacional.  

2. Recomendações de políticas públicas para energias renováveis  

As recomendações de políticas públicas feitas a seguir são apresentadas em tópicos 
específicos e possuem certo nível de generalidade na forma como são propostas, já que não se 
busca entrar nos detalhes complexos do desenho de políticas públicas e sim apresentar 
recomendações gerais aplicadas ao caso brasileiro, a partir da análise de iniciativas já 
implantadas em países que desempenham papel de destaque no cenário internacional em 
energias renováveis e eficiência energética. 

2.1. Garantia de preço ao produtor de energias renováveis (Tarifas feed-in) 

As tarifas feed-in são cada vez mais reconhecidas como um tipo de política extremamente 
eficiente para se promover energias renováveis: trata-se de um mecanismo que garante que o 
produtor de energias renováveis possa vender energia a um preço fixo garantido por contrato, 
por um período de tempo determinado (geralmente 5, 10, 15 ou 20 anos). 

Atualmente, cerca de 50 países possuem algum tipo de tarifa feed-in11. No Brasil, o único 
programa que apresenta atributos desse mecanismo é o PROINFA, uma política que ainda 
prevê sistemas de financiamento pelo BNDES, e exigências mínimas de participação de 
equipamentos nacionais nos projetos contratados.  

Deve-se ressaltar que o PROINFA é um programa de porte pequeno em termos de capacidade 
instalada (3.300 MW) se comparado às iniciativas de diversos outros países como Alemanha, 
Estados Unidos, além de França, Índia, China e Espanha, países examinados a seguir.  

A política francesa, por exemplo, é uma das que cobre maior número de tecnologias de 
energias renováveis – eólica, PCH, solar fotovoltaica, biogás de aterros sanitários, lixo 
municipal sólido, dejetos de animais, co-geração, geotérmica – e é aquela que possui uma das 
tarifas mais elevadas para remunerar o produtor. O programa francês, além disso, não possui 
um teto de capacidade instalada total contemplada: qualquer usina de geração de energias 
renováveis que se enquadre nos pré-requisitos pode vender sua energia à tarifa acordada. Tais 
características tornam o programa francês um bom contraponto ao PROINFA, que contempla 
número limitado de tecnologias, e restringe a quantidade de energia contratada a um total de 
capacidade instalada relativamente baixo. 

A Índia, por exemplo, tem como meta atingir 17.582 MW de capacidade instalada em energia 
eólica já em 2012 e já possui cerca de 11.000MW de capacidade instalada efetiva em tal 
tecnologia. A China por sua vez possui cerca de 26.000MW instalados em eólica, graças, em 
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parte, a sua política de tarifas feed-in. A Espanha, país de referência internacional em tarifas 
feed-in, já possui uma capacidade instalada em energia eólica de cerca de 20.000 MW. Já o 
Brasil contratou por meio do PROINFA um total de apenas 1.400MW em energia eólica, dos 
quais apenas 572 MW se encontram em operação. 

Diversos os líderes mundiais em energias renováveis, incluindo Índia, China e Espanha 
somente alcançaram tal posição em razão de terem implementado políticas de tarifas feed-in 
amplas e com metas de capacidade instalada muito mais ambiciosas do que o Brasil.  

Um segundo ponto a ser aprimorado no PROINFA está relacionado à exigência de que 60% 
dos equipamentos dos projetos contratados devem ser nacionais. Em teoria, esta exigência é 
uma ótima maneira de desenvolver a indústria nacional de componentes de geração em 
energias renováveis. O problema é que no caso específico da tecnologia eólica, faltam outras 
políticas públicas que incentivem a criação de uma indústria de turbinas eólicas de grande 
porte no Brasil. A cada 1.000MW acrescidos em energia eólica, cerca de R$ 3 bilhões em 
equipamentos são demandados e com o preço mais barato praticado pelos fornecedores 
chineses, os produtores baseados no Brasil, em sua maioria empresas de origem européia, se 
tornam menos competitivos.  

Para o Ministério de Minas e Energia (MME), os principais motivos do atraso do programa 
com os projetos de energia eólica foram o despreparo da indústria e do setor financeiro para 
oferecer os componentes e serviços necessários à construção dessas usinas, a dificuldade de 
conexão das fazendas eólicas à rede elétrica e a falta de estrutura da indústria nacional para 
fornecer todos os componentes, num cenário em que o mercado internacional de turbinas 
eólicas estaria saturado e com dificuldade de suprir a demanda nacional.12  

Essa interpretação aponta que o PROINFA deveria ter sido implementado em conjunto com e 
de forma complementar a outras políticas, que incentivassem a criação de uma indústria 
eólica nacional e gerassem capacitação dos agentes envolvidos nesse processo. O programa 
apresentou uma meta mínima de equipamentos nacionais sem desenhar políticas de incentivo 
que viabilizassem que essas fossem atingidas. Nesse sentido, são necessárias as já citadas 
políticas voltadas à P&D e demonstração, incentivos fiscais e linhas de financiamento 
especiais direcionadas às indústrias produtoras de componentes para o setor de geração de 
energias renováveis. 

As outras duas tecnologias contempladas pelo PROINFA (biomassa e PCH) encontram no 
país um avançado estágio de maturidade, com uma cadeia de suprimentos estabelecida e 
experiente, de forma que essas alternativas não enfrentaram os mesmos problemas percebidos 
para a expansão da geração eólica.  

Quanto às PCH, inclusive, o Brasil é um líder destacado tanto em termos de capacidade 
instalada como também em razão do potencial hidrelétrico apresentado13, mas a expansão 
desses projetos no país, dentro do cronograma estabelecido no PDE esbarra no cada vez mais 
intricado debate sobre a contribuição das hidrelétricas para o desenvolvimento sustentável, 
sobretudo as GHE ou os projetos localizados em áreas habitadas e/ou ricas em biodiversidade. 
Tal ganho de complexidade reflete-se no processo de licenciamento ambiental14 das obras, o 
que muitas vezes resulta em atrasos.   

Outra crítica que se pode fazer ao PROINFA é que o Brasil já deveria ter incluído a energia 
solar fotovoltaica em sua política de tarifas feed-in, como já ocorre em diversos países, dentre 
os quais a Índia: o país pretende ter instalado 20.000 MW dessa alternativa até 2020.  
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Outro argumento a favor da adoção de políticas para energia solar fotovoltaica é que a criação 
de uma indústria de painéis solares pode constituir fonte importante de desenvolvimento 
econômico e geração de empregos no Brasil como já ocorre nos Estados Unidos e Alemanha, 
os players mais competitivos da atualidade, mas também no Japão, na China, e na Tailândia.  

A única política pública brasileira que promove a energia solar fotovoltaica, ainda que de 
forma bastante tímida era o Programa para o Desenvolvimento da Energia nos Estados e 
Municípios (PRODEEM), recentemente substituído pelo Luz para Todos. Tais programas, 
contudo, não possuem características de tarifas feed-in e de nenhuma forma incentivam ao 
desenvolvimento tecnológico e industrial dessa tecnologia. Até o momento, os dois 
programas instalaram uma capacidade ínfima e com índice de nacionalização nulo, o que não 
configura um ação suficientemente ampla para fomentar a tecnologia solar fotovoltaica no 
Brasil. 

Em suma, o PROINFA possui metas pouco ambiciosas para um país com grande potencial 
eólico e solar como o Brasil, não contempla alternativas de energias promissoras, como a 
solar fotovoltaica e não basta para incentivar o surgimento de indústrias nacionais de 
componentes.  

Desta forma, o Brasil precisa de uma política de tarifas feed-in que esteja à altura dos 
programas empreendidos pelos países lideres em energias renováveis e que seja acompanhada 
de outras iniciativas voltadas à P&D e demonstração em outras alternativas de tecnologias 
energéticas limpas nas quais apresente potencial de competitividade. 

2.2. Leilões para Energias Renováveis 

Além das políticas tarifas feed-in, que quando bem desenhadas obtiveram notadamente muito 
sucesso no barateamento do custo de geração de energias renováveis em todo o mundo, o 
Brasil deve manter e ampliar os leilões voltados exclusivamente a tecnologias energéticas 
limpas que já realiza, e que se mostraram uma alternativa eficaz para o país no final desta 
década.  

Em agosto de 2010, por meio de um novo Leilão de Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
foram contratados um total de 2.892,2 MW de potência instalada e obteve-se um preço médio 
R$ 130,86/MWh, valor relativamente inferior aos 148 R$/MWh do leilão anterior, que 
ocorreu em 2009. Os contratos têm duração de 15 anos para biomassa, 20 anos para eólica e 
de 30 anos para PCH, e no final do período de vigência do contrato, o montante financeiro 
transacionado totalizará R$ 26,9 bilhões. 

A quantidade significativa de energia contratada e a queda no preço médio entre o leilão de 
2009 e o de 2010, são fatores que deixam claro que as energias renováveis podem de forma 
competitiva tomar espaço cada vez mais significativo na matriz energética brasileira. Mas 
deve-se ressaltar que somente os leilões, assim como políticas de tarifas feed-in não são 
suficientes para desenvolver certos aspectos de algumas alternativas de energias renováveis, 
pois eles pouco incentivam o desenvolvimento de tecnologia nacional, algo que deve ser feito 
com medidas específicas de incentivo à P&D e capacitação de capital humano.  

2.3. Linhas de financiamento e incentivos fiscais para o setor de energias renováveis 

A concessão de crédito mais barato para financiar projetos de energias renováveis e a 
indústria nacional de componentes – os fornecedores da cadeia de geração de energias 
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renováveis - é essencial para evitar que problemas percebidos na primeira etapa do PROINFA 
se repitam. Essas linhas de financiamento poderiam ser implementadas por meio de 
organizações como, por exemplo, o BNDES. 

A Alemanha é um exemplo de país que utiliza o seu banco de desenvolvimento para financiar 
obras de energias renováveis: o KfW é o banco alemão que mais realiza empréstimos no setor 
de energias renováveis, tendo aplicado, somente em 2008, EUR 19,8 bilhões dentro e fora do 
país. O programa do KfW concede empréstimos com taxas de juros de 1% a 2% abaixo do 
valor de mercado, a serem pagas em um prazo de 10 a 20 anos, voltados à geração de 
eletricidade proveniente de fontes solar fotovoltaica, biomassa, biogás, energia eólica, 
hidrelétrica e geotérmica, e à eletricidade e calor provenientes de fontes renováveis geradas 
através de co-geração. 

2.4. Subsídios diretos e incentivos fiscais 

Além de linhas de financiamento a juros diferenciados, não se deve abrir mão de subsídios 
diretos para financiar projetos em energias renováveis. O governo pode entrar em projetos 
maiores, que demandam grandes investimentos, como o faz direta ou indiretamente nos casos 
de projetos de GHE – tal qual ocorreu no caso do leilão da usina de Belo Monte, no Pará.   

Também, pode-se falar de parcerias público-privadas eficazes para implantação de projetos de 
energias renováveis, como ocorre de forma exitosa nos Estados Unidos, onde existe um 
programa de subsídio de custo de capital, na forma de crédito fiscal para construção de certos 
de tipos usinas de geração de energias renováveis equivalente a 30% do custo do projeto.  

Também deveriam ser fornecidos incentivos fiscais para as empresas que atuam em toda a 
cadeia de suprimento voltada e energias renováveis. Nos Estados Unidos, por exemplo, o 
governo oferece um crédito fiscal voltado à indústria de componentes e sistemas para geração 
de energias renováveis: aproximadamente US$ 2,3 bilhões estão disponíveis em créditos 
fiscais para projetos qualificados. 

2.5. Sistemas de Cotas (Renewable Portfolio Standards, RPS) 

O sistema de cotas é um tipo de política que estabelece que um percentual mínimo de toda a 
energia comprada pelas concessionárias de energia seja proveniente de fontes renováveis. As 
empresas que cumprirem tais metas recebem certificados que podem ser vendidos para 
aquelas que não obtiverem êxito em tal intento. 

A aplicação de políticas RPS é uma iniciativa ainda não experimentada no Brasil, mas que 
obteve ótimos resultados em países da Europa e nos Estados Unidos, sendo esse último o 
exemplo prático mais completo deste tipo de política, com diversos programas RPS 
implantados em diversos estados do país. O percentual mínimo de energias renováveis que 
deve ser comprado pela concessionária varia de 1% a 20%, dependendo do estado.  

Uma característica crucial do sistema RPS é que ele é implementado por meio de Certificados 
Comercializáveis de Energia Renovável15, que facilitam o cumprimento das metas. Essa 
política tem sido considerada como central para incentivar o desenvolvimento de energias 
renováves no país devido à sua ampla adoção. 
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2.6. Pagamento por produção de energias renováveis 

As empresas geradoras de energia também deveriam poder gozar de um esquema de 
pagamento por produção de energias renováveis, um sistema que poderia oferecer redução de 
imposto devido e créditos fiscais proporcionais à quantidade de energia renovável gerada por 
uma empresa. 

Também podem ser feitos pagamentos diretos por kWh gerado a partir de fontes renováveis. 
Essas formas de pagamento por produção já foram implantadas em países como Estados 
Unidos, Índia, Coréia do Sul, Alemanha, e Austrália, dentre outros. Na Índia, por exemplo, o 
governo oferece, desde 2008, subsídios de US$ 0,21/kWh de energia solar térmica e US$ 0,26 
/kWh de energia solar fotovoltaica.   

Na China foi lançado em 2009, o programa pagamento por produção de energia solar FV que 
oferece subsídio de US$ 2,93/W de energia solar fotovoltaica gerada. O programa contempla 
instalações que possuam capacidade superior a 50KW e tal subsídio reduz em cerca de 50% o 
custo de instalações de sistemas fotovoltaicos.  

2.7. Metas de capacidade instalada em tecnologias de energias renováveis 

Além das metas específicas em sistemas de cotas para as empresas geradoras de energia, 
pode-se também traçar metas mais ambiciosas, em nível nacional, para cada tipo de 
tecnologia de energia renovável.  

Mais do que metas genéricas do tipo “até 2020 o país deve ter X% de sua energia elétrica 
proveniente de fontes renováveis”, devem ser criadas metas de capacidade instalada para cada 
tipo de tecnologia como eólica, solar fotovoltaica ou biocombustíveis de segunda geração, 
dentre outras.  

No Brasil, faltam metas específicas para a instalação de alternativas de energias renováveis: 
as únicas dizem respeito à mistura de etanol e biodiesel à gasolina e ao diesel, 
respectivamente.  

Pode-se também considerar que o objetivo estabelecido para o PROINFA de instalar 3.300 
MW em biomassa, PCH e eólica é uma meta existente no país, mas ainda sim, o Brasil possui 
metas tímidas se comparado aquelas de países como: Índia (17.582 MW de eólica e 1.100 
MW de solar FV até 2012), China (30.000 MW de eólica e 1.800 MW de solar FV até 2015), 
Japão (28.000 MW em solar FV até 2020), e até mesmo com diversos estados norte-
americanos. A ampla adoção de metas é uma maneira eficaz de estimular a expansão do 
componente renovável na matriz energética do país. 

2.8. Incentivos à demanda por energias renováveis 

Além de políticas de incentivo para o lado da oferta de energia – tarifas feed-in, sistemas de 
cotas e leilões, é importante estabelecer políticas que incentivem os consumidores a 
demandarem energias renováveis.  

Para tanto, devem ser criados incentivos a consumidores finais de energia que podem ser 
dados por meio da concessão de certificados para empresas que comprem energia proveniente 
de fontes renováveis, que poderiam ser convertidos em benefícios fiscais para tais 
organizações.   
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Outro exemplo de política de incentivo a tal demanda é a criação de mais incentivos fiscais 
para a compra de energias renováveis no mercado livre de energia16. 

2.9. Promoção da utilização de energias renováveis em domicílios 

Devem ser oferecidos incentivos fiscais e creditícios para a compra de equipamentos de 
geração de energias renováveis em pequena escala, como: painéis solares fotovoltaicos e 
equipamentos solar-térmicos e mini turbinas eólicas.  

Além disso, poderia ser implementado um sistema de net-metering, um dos principais 
propulsores da instalação de painéis solares FV e micro-geradores eólicos nos Estados 
Unidos, sobretudo em alguns estados como, por exemplo, a Califórnia. Neste estado, o 
programa de net metering foi estabelecido em 1996 e permite que consumidores de 
eletricidade instalem equipamentos de geração de energias renováveis em suas casas e possam 
receber pela energia que geram. As tecnologias contempladas são: eólica, solar térmica e 
fotovoltaica, célula combustível e biogás. 

Outro país que possui iniciativas de incentivo para projetos de energias renováveis em 
residências é o Japão, por meio do “Programa de subsídios para sistemas fotovoltaicos 
residenciais”. Os subsídios cobriram 50% dos custos, entre 1994 a 1996, e um terço dos 
mesmos, de 1997 a 1999. As taxas de subsídios foram sendo reduzidas até o fim do programa, 
em 2006, quando atingiu JPY 20.000/kW: em 2001, a taxa alcançou JPY 120.000/kW e, em 
2002, JPY 100.000/kW. Um novo programa de subsídio foi implementado em 2009, e oferece 
subsídios de JPY 70.000/kW para pessoas que instalarem placas solares em suas residências 
fotovoltaicas em suas casas. 

No Brasil existe o programa Luz para Todos, cujo objetivo é oferecer acesso à eletricidade a 
famílias não conectadas à rede elétrica. O programa já utiliza energias renováveis como forma 
para trazer eletricidade para essas famílias, sobretudo em áreas isoladas, porém essa parcela é 
insignificante quando comparada às iniciativas em áreas urbanas.  

Na China, por exemplo, existe o Township Electrification Program que tem por objetivo levar 
luz elétrica às zonas rurais por meio das tecnologias solar fotovoltaica e eólica. No período de 
2000 a 2003, mil municípios foram contemplados e 1 milhão de pessoas foram beneficiadas. 
A verba total do programa foi apontada em US$293 milhões e oferece subsídios que vão de 
US$ 14,6 a US$ 43,9 por família para a aquisição de pequenos equipamentos de geração solar 
e pequenas turbinas eólicas. 

2.10. Promoção da utilização de energias renováveis no setor público 

O setor público pode, por meio do seu poder de compra, estimular o uso de energias 
renováveis em suas edificações. A instalação de sistemas de aquecimento de água por energia 
solar térmica ou geração de energia por de meio de placas solares fotovoltaicas para 
atendimento da demanda própria são exemplos de aplicações que podem ser utilizadas em 
prédios públicos destinados a escritórios, escolas e espaços voltados ao lazer e à cultura, 
dentre outros. Assim como os domicílios, os edifícios do governo também poderiam 
participar do programa de net-metering para reduzir seus gastos com energia elétrica. 
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3. Recomendações de políticas públicas para eficiência energética  
 

3.1.  Priorização da eficiência energética na agenda nacional 

No Brasil, a eficiência energética é claramente menos prioritária do que a adição de “nova 
energia” à rede elétrica, apesar do grande potencial de redução da intensidade energética do 
PIB brasileiro e da recente experiência exitosa do país em incrementar a conservação de 
energia, durante o apagão do ano 2000, sobretudo em escritórios e domicílios. 

Tornar a eficiência energética um dos principais tópicos na agenda de toda a sociedade passa 
pela priorização desta por parte do governo em seu planejamento. A pouca relevância 
atribuída ao tema no último PDE, referente ao período 2010-2019, negligencia o fato de que 
os investimentos na área são mais custo-efetivos e com retorno mais rápido e, logo, devem ter 
destaque no desenho de políticas e planos de governo, especialmente quando o país deve 
observar crescimento da demanda por energia de 54 GW nos próximos dez anos.  

Já na União Européia, região em que há meta de redução de 20% no uso primário de energia 
em relação aos níveis projetados até 2020, o foco em eficiência energética é componente 
central do debate sobre segurança energética, e é percebido como a forma menos custosa de 
garantir o atendimento da demanda. Tal tendência explicita-se em países como Alemanha, 
cuja meta é dobrar a produtividade energética do país até 2020 (Coalition agreement) e 
França, que através de sua Framework law on energy busca reduzir a intensidade energética 
do país a uma taxa de 2% ao ano até 2015, e depois em 2,5% ao ano até 2030.  

O mesmo se dá em potências asiáticas como: Coréia do Sul, que em seu Plano Energético 
Nacional estabeleceu metas de reduzir à intensidade energética do país, ate 2030, a 0,215 
MWh por US$1.000), China, que de acordo com seu plano qüinqüenal deve reduzir em 20% a 
intensidade energética do país até o fim de 2010, comparado aos níveis de 2005, e, 
principalmente, o Japão, que objetiva tornar-se “World No. 1 Country of Energy 
Conservation“, com metas de atingir 30% em ganhos de eficiência energética até 2030.  

Conforme observado pela experiência internacional, fortalecer uma cultura de eficiência 
energética e torná-la preocupação da sociedade como um todo faz com que seja necessário o 
fortalecimento da legislação em vigor, bem como o estabelecimento claro dos papéis a serem 
desempenhados por todos os agentes envolvidos, tornando-os verificáveis. É igualmente 
essencial que o tema seja abordado de forma transversal pelas diferentes esferas e pastas 
governamentais, não ficando restrita ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), fazendo parte 
de políticas industriais e de transportes, dentre outras..  

3.2.  Expansão da rotulagem de produtos em relação à eficiência energética 

Dentre as políticas específicas para a conservação de energia voltadas ao usuário final, , 
figuram desde as medidas de comando-e-controle, como padrões e rótulos (selos) de consumo 
de energia, que visam eliminar as alternativas mais ineficientes do mercado, a uma série de 
mecanismos fiscais e creditícios, amplamente adotados internacionalmente, como linhas 
preferenciais de financiamento e isenções de impostos, que impulsionam o mercado de 
eficiência energética.  

Um exemplo de programa de rotulagem é o Energy Star norte-americano, lançado em 1992 
por meio de parceria entre a Agência Ambiental do Estados Unidos (EPA)e o Departamento 
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de Energia (DOE), e diversas vezes revisado e expandido. Trata-se de um selo do tipo 
endosso, conferido a produtos que sejam considerados eficientes no consumo de energia 
elétrica, que atesta o cumprimento de um padrão mínimo de eficiência energética.  

O Energy Star cobre uma vasta gama de produtos que incluem: computadores e equipamentos 
de tecnologia da informação, eletrodomésticos, aparelhos de aquecimento e refrigeração, 
aparelhos de iluminação, equipamentos de escritórios, casas novas, prédios comerciais, 
plantas industriais, dentre outras categorias de produtos. Cada categoria de produto possui 
critérios diferentes que garantem o recebimento do selo. Em 2009, o programa ajudou 
consumidores a poupar cerca de 190 bilhões de KW/h em energia elétrica e US$ 17 bilhões 
em contas de luz.  No mesmo ano, os americanos compraram mais de 300 milhões de 
produtos com o selo Energy Star.  

Dentre todos os produtos Energy Star vendidos desde 2000 cerca de 80% eram produtos 
eletrônicos e de escritórios. Ao longo dos anos o selo se espalhou e foi adotado por diversos 
países, dentre os quais Austrália, Canadá, e até mesmo pela União Européia. 

Outro programa bem sucedido é o japonês Top Runner, instituído em 1998, que delineou 
valores-padrão a serem cumpridos por importadores e fabricantes de determinados produtos, 
de acordo com a Lei de Conservação de Energia, de forma a promover os avanços em 
eficiência energética em eletrodomésticos, máquinas e equipamentos usados nos setores de 
transporte e comercial, além de residências. 

Assim como nos Estados Unidos e na União Européia, os padrões de eficiência energética são 
obrigações legais no Japão. Entretanto, em contraste com o estipulado nessas localidades, as 
normas japonesas não excluem do mercado os produtos que não conseguem atingir os padrões 
estipulados, apenas requerem que todos os equipamentos cobertos pelo programa atinjam 
meta determinada pelo padrão através de uma média ponderada por categoria. Isso significa 
que, se um fabricante deseja manufaturar produtos que não estão dentro dos padrões mínimos 
exigidos, ele terá que fabricar outros produtos da mesma categoria que são mais eficientes em 
termos de energia do que os estipulados pelo padrão.  

Ao longo dos anos, os resultados dessa política vêm se mostrando acima do esperado. Dois 
exemplos de produtos dentre vários que melhoraram sua eficiência energética acima do 
esperado: para as TVs, a meta de 16,4%, foi suplantada, chegando-se a 25,7%; já para os 
refrigeradores, dever-se-ia atingir 30,5%, mas chegou-se a 55,2%.  

Em termos de meta, espera-se que os veículos de passeio melhorem sua eficiência energética 
em 23,5% em 2015 em relação a 2004. O programa atualmente abrange 23 produtos, dentre 
eles: veículos de passeio e de frete (inclui veículos leves e pesados, a gasolina, diesel e gás), 
aparelhos de ar-condicionado, lâmpadas fluorescentes, refrigeradores e freezers, aparelhos de 
TV, computadores, unidades magnéticas de disco e drivers de disco rígido.   

Os programas já existentes no Brasil, exceção feita ao Procel Selo, possuem porte e arranjos 
institucionais insuficientes, senão inadequados, para uma abordagem e impactos em escala 
nacional.  

Medidas de conscientização da sociedade já se mostraram muito efetivas e com excelente 
relação custo-benefício, devendo, portanto, ser amplamente divulgadas e recebedoras de 
maior aporte de recursos, além de asseguradas pelas instâncias governamentais responsáveis, 
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que garantam a constante atualização e expansão dos programas a medida que metas vão 
sendo cumpridas.    

3.3.  Incentivos à atuação de empresas de serviços de conservação de energia (ESCO) 

No âmbito do setor energético as ESCO também desempenham papel importante para a 
adoção de projetos de eficiência energética, para a auditoria e mensuração de potenciais 
melhorias e para a divulgação de melhores práticas a serem tomadas, como na Espanha, em 
que o governo, em 2008, estabeleceu um programa de auditorias voluntárias que contemplará 
260 empresas até 2012, em particular junto aos setores industrial e comercial, mas também 
junto a consumidores domiciliares e à esfera pública, uma vez que em diversos países o 
governo é o principal cliente das ESCO, como observado no Japão desde 2001.  

Outra maneira de oferecer suporte a tais organizações é por meio de financiamento 
privilegiado, nos moldes do programa de apoio a projetos de eficiência energética 
(PROESCO) lançado pelo BNDES, com porte de R$ 100 milhões. Mas qualquer iniciativa 
brasileira em eficiência energética demanda uma escala de recursos muito maior. Na França, 
por exemplo, o fundo específico para o financiamento de projetos voltados à conservação de 
energia, criado pelo governo em 2007, é de EUR 10 bilhões.  

3.4.  Incentivos à eficiência energética na indústria  

A discussão acerca da eficiência energética nos setores produtivos está intrinsecamente 
relacionada à forma com que o Brasil, e as empresas brasileiras, buscam a sua inserção em 
mercados externos.  

Importantes mercados consumidores como o norte-americano, europeu e japonês estão cada 
vez mais estabelecendo padrões e exigências de eficiência para a importação de produtos, 
logo, o tema não é somente de caráter ambiental, mas também de competitividade 
empresarial. O posicionamento equivocado do país pode comprometer o acesso de seus 
produtos aos principais mercados e minar o potencial exportador da indústria nacional.    

A promoção da eficiência energética na indústria encontra obstáculos na própria cultura das 
organizações, uma vez que os investimentos com conservação de energia não estão 
diretamente vinculados ao core business de grande parte das empresas, exceção feita aos 
setores energo-intensivos, como as indústrias química, petroquímica, siderúrgica, metalúrgica 
e de cimento, nas quais o Brasil figura dentre os maiores produtores globais. 

A forma mais usual de se tratar a questão e melhorar a difusão de informação pode se dar via 
auditorias ou relatórios de avaliação voltados a apontar áreas nas quais os ganhos potenciais 
são maiores, como já realizado pelo Departamento de Energia norte-americano (DOE) em 
setores industriais específicos. Tais auditorias podem ser realizadas por algum órgão 
governamental, mas também pelas ESCO, empresas que já detêm o conhecimento e expertise 
acerca das melhores práticas na área da eficiência energética. 

Um vetor que tem tornado a eficiência energética um tema mais prioritário na gestão 
empresarial é a crescente pressão para que as organizações realizem inventários dos seus 
impactos em emissões de gases de efeito-estufa (GEE) e, posteriormente, estabeleçam metas 
de redução de tais emissões, o que está estreitamente associado ao consumo de energia e de 
combustíveis na própria operação, num primeiro momento, e ao longo de cadeias produtivas, 
chegando até o pós-consumo dos produtos colocados no mercado. 
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Há casos em que recompensas são oferecidas para as empresas que cumprirem as metas e/ou 
punições são aplicadas aquelas que não obtiverem êxito nesse esforço. Exemplos de medidas 
dessa forma são observados em países como o Reino Unido, em que indústrias intensivas no 
consumo de energia celebraram acordos de mudança climática com o governo, tendo como 
benefício reduções de até 80% nos impostos sobre energia.  

Na China, merece destaque a iniciativa que envolve autoridades políticas e as mil indústrias 
que mais consomem energia no país, na qual governos locais devem fornecer incentivos 
fiscais para que tais empresas consigam atingir suas metas de eficiência energética, com o 
monitoramento constante das mesmas.  

Tal questão é crítica para a economia chinesa e o governo ordenou o fechamento de 2.087 
fábricas, caso as mesmas não cumpram os critérios mínimos para consumo de energia e 
emissão de gases poluentes até o prazo inicialmente estipulado em setembro de 2010, além de 
ameaçar suspender subsídios, empréstimos e licenças de uso de terras para as empresas 
proprietárias de tais unidades. 

Percebe-se ainda crescente transparência sobre o consumo energético de organizações graças 
ao maior número de empresas que publicam relatórios de sustentabilidade. A despeito de, em 
geral, serem as organizações mais avançadas em práticas socioambientais aquelas que 
apresentam relatórios com maior transparência, análises setoriais permitem concluir que 
mesmo nessas organizações é possível avançar significativamente em eficiência energética, o 
que dizer então das demais organizações do mesmo setor.  

Dois componentes essenciais no estímulo a eficiência energética são os instrumentos fiscais e 
creditícios. Os mecanismos creditícios são fundamentais para minimizar os riscos associados 
aos maiores investimentos iniciais, e também reduzir as diferenças de horizonte temporal 
existentes entre o payback efetivo dos projetos de eficiência energética e aquele esperado 
pelas empresas para justificar um aporte de capital em algo não intrínseco ao processo 
produtivo. Isenções fiscais para tecnologias e softwares que melhorem a gestão dos recursos 
energéticos em unidades fabris também são uma abordagem efetiva, além da disseminação 
das melhores práticas através de agentes multiplicadores, seminários e fornecimento de 
manuais explicativos para a criação de uma cultura de eficiência energética. 

Ainda outra abordagem que vem ganhando espaço em países como Estados Unidos e França é 
a criação de permissões comercializáveis para eficiência energética. Esses certificados podem 
ser trocados em um mercado, garantindo que empresas que conseguiram cumprir suas metas 
possam vender o excedente daquilo que foi cumprido para empresas que não atingiram a 
meta. Tal iniciativa precifica a eficiência energética e torna mais lucrativas as empresas que 
privilegiam as melhores práticas e possuem o tema com destaque em suas prioridades. 

Dessa forma, a criação de mecanismos de incentivo a aquisição e desenvolvimento de 
tecnologias mais eficientes, seja via isenções fiscais, linhas de crédito ou subsídios, associada 
ao estabelecimento de metas setoriais específicas para eficiência energética, especialmente 
por meio de estratégia multi-stakeholders, e a introdução de permissões comercializáveis pode 
reverter a atual tendência da indústria de elevação de sua intensidade energética e torná-la 
ainda mais competitiva no contexto global.  

Para garantir que as empresas direcionem seus esforços corretamente é importante que sejam 
assessoradas -  os programas de auditoria são alternativas para esse fim - e capacitar 
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multiplicadores nos mais diversos segmentos industriais, inclusive pequenas em médias 
empresas (PME).       

3.5.  Promoção da eficiência energética em edificações novas e em utilização 

Dentre os mecanismos mais comuns para garantir edificações mais eficientes em seu consumo 
de energia estão os códigos para obras, que influenciam o consumo energético durante a fase 
de operação ou uso do prédio. Essa fase é responsável por 80-90% de tal consumo, e que por 
esse motivo é objeto de metas, como na China, em que se busca reduzir o consumo total de 
energia em prédios em 50% com relação ao verificado na década de 1980.  

Todavia, o sucesso de tais códigos depende da formação adequada de arquitetos e 
engenheiros, com a inclusão do tema em universidades e cursos técnicos, e, principalmente, 
do enforcement de tal legislação, ainda mais no caso brasileiro em que cerca de 75% das 
novas residências são construídas na informalidade. Dessa maneira, a presença mais firme das 
autoridades públicas com relação ao cumprimento da lei se faz necessária para que qualquer 
código efetivamente resulte em ganhos de eficiência. 

Outras formas de garantir os investimentos em eficiência energética na área são os 
mecanismos fiscais, por meio de isenções / reduções de impostos para produtos e prédios 
mais eficientes, fazendo com que eventuais custos iniciais mais elevados sejam amenizados.  

Essas práticas são encontradas, por exemplo, na França em que a Finance Law 2009 
estabeleceu incentivos para o financiamento de adaptações (retrofit) de edificações com juros 
zero sobre empréstimo, que contempla também produtos verdes e energias renováveis. Na 
Espanha, o governo passou a oferecer EUR 1 bilhão em subsídios na aquisição de 
equipamentos para retrofit de prédios entre 2008 e 2012, além de criar linha de financiamento 
de EUR 2 bilhões com mesmo objetivo.  

Incentivos financeiros, como empréstimos de baixo ou médio custo, tanto para casos de 
retrofit quanto para novas edificações, também oferecem os sinais corretos para que o 
mercado privilegie tecnologias mais eficientes. Nesses casos, é necessária a definição de um 
órgão público que seja responsável pela mensuração do potencial energético de cada 
tecnologia ou construção e sua correspondente classificação para o recebimento dos 
benefícios. 

Tais soluções são aplicáveis essencialmente à indústria de construção civil e aos envolvidos 
nas fases de planejamento e construção dos edifícios. Já com relação aos consumidores finais, 
aqueles que irão efetivamente utilizar as instalações para residir ou trabalhar, as políticas 
voltadas à conscientização da população apresentam excelente relação custo-benefício.  

É interessante citar as propostas em vigor na Alemanha. Proprietários de habitações e 
empreendedores de pequeno e médio porte recebem subsídios se forem aconselhados por 
profissionais capacitados em medidas de economias de energia. Além disso, o banco público 
KfW oferece um programa de modernização de casas, no qual são oferecidos empréstimos de 
longo prazo e com baixas taxas de juros para projetos com tal finalidade. 

Programas de etiquetagem, como o Procel Selo, devem ser expandidos a mais produtos que 
não somente eletrodomésticos, inclusive às construções como um todo a exemplo do Energy 
Star norte-americano, além de medidas que facilitem a percepção, por parte da sociedade, dos 
custos advindos do mau uso de energia, como a iniciativa da Índia, que permite o pagamento 
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de forma antecipada da conta de luz pré-paga, deixando claro a importância do tema para 
famílias de baixa renda. 

Outra iniciativa relevante é o estímulo à gestão do consumo de energia. No Japão, por meio 
do Ministério de Economia, Comércio e Indústria, são oferecidos subsídios para a 
implementação de sistemas capazes de realizar a gestão energética automática de vários 
eletrodomésticos simultaneamente, resultando em economia de energia. Propostas 
semelhantes são encontradas na Espanha, em que o governo local busca substituir 30% dos 
medidores de consumo elétrico do país por modelos mais modernos (smart meters) até 2018, 
e subsidia a troca de eletrodomésticos por modelos mais novos e eficientes, já tendo 
promovido a substituição de quase 2 milhões de equipamentos. 

É relevante notar que, num contexto de franca expansão do crédito imobiliário no Brasil, um 
país em déficit habitacional, faz-se necessário incorporar de forma mais rigorosa as 
preocupações com eficiência energética junto ao setor da construção civil, que deve priorizar 
em seus projetos a inclusão de matérias primas mais ambientalmente adequadas, o projeto e a 
adoção de tecnologias que minimizem os gastos das famílias com energia ao longo da muitas 
décadas de uso das novas habitações.  

Isso envolve desde a maior utilização da luminosidade natural, da ventilação natural e do 
isolamento térmico, que dizem respeito ao conforto ambiental, passa pelo reaproveitamento 
de água da chuva e pela utilização de sistemas de energia solar térmica para aplicações 
específicas, como o aquecimento de água, e chega a projetos que visam a auto-suficiência de 
residências, que podem passar até a ser fornecedoras de energia, caso os smart grids tornem-
se realidade no contexto nacional.  

E mais importante, a preocupação com eficiência energética em novas edificações não deve 
ser percebida como restrita aos projetos voltados às classes mais ricas. Domicílios mais 
eficientes fazem maior diferença no orçamento de populações de baixa renda. Daí ser 
fundamental a preocupação com eficiência energética em programas como o Minha Casa, 
Minha Vida, do governo federal. 

As possibilidades de recomendações para que as edificações no Brasil sejam cada vez mais 
eficientes, portanto, são diversas, mas é principalmente necessário fazer com que os requisitos 
e códigos sejam efetivamente cumpridos. Além disso, é preciso tornar claro para os 
consumidores finais os benefícios advindos de uma postura mais correta no que tange o uso 
de energia em suas residências e ambientes de trabalho, por meio da disseminação de 
informações e oferecimento de incentivos fiscais e creditícios para o projeto adequado de 
novas construções e retrofit das já existentes.        

3.6.  Estímulos à eficiência energética em transportes 

O caráter amplo da eficiência energética, que permeia os diversos setores da sociedade, faz 
com que políticas voltadas a outras áreas também tragam benefícios como a redução de 
energia e, conseqüentemente, das emissões de gases de efeito-estufa (GEE).  

Como exemplo, políticas direcionadas a solucionar problemas de mobilidade em grandes 
cidades, que interferem na matriz de benefícios do tomador de decisão, como faixas 
específicas para veículos ocupados por mais de uma pessoa, a priorização do transporte 
público e os pedágios urbanos são exemplos de medidas que contribuem para o uso mais 
eficiente dos transportes, tanto com relação ao trânsito quanto em relação ao consumo de 



 

Políticas para Promoção da Economia Verde: A Experiência Internacional e o Brasil xxi

energia. No Brasil, contudo, as medidas de incentivo ao aumento da frota de veículos flex fuel 
e de adição obrigatória de biodiesel ao diesel esgotam as preocupações governamentais sobre 
eficiência energética em transportes. 

Dentre iniciativas internacionais dignas de nota estão os subsídios concedidos no Japão, por 
meio de um programa instituído em 2001, que reduz a tributação incidente em automóveis de 
baixos níveis de poluição e eleva os impostos incidentes em carros com maior tempo de uso. 
Além disso, carros híbridos, elétricos, a gás natural e metanol são aplicáveis ao programa de 
subsídio, que alcança até metade do valor de compra dos veículos dentro do padrão. Tais 
políticas estão associadas à meta de 10 milhões de veículos movidos a tais combustíveis.  

Outras medidas de sucesso são o programa de sucateamento de veículos antigos da Alemanha, 
implementado em 2009, em que subsídios são oferecidos para a renovação da frota de carros e 
caminhões: o orçamento inicial de EUR 1,5 bilhão já foi plenamente utilizado na troca de 600 
mil veículos. Política semelhante também foi adotada na Espanha, com linha de 
financiamento de EUR 1,2 bilhão para a troca de carros com mais de 10 anos por modelos 
menos poluentes. 

Embora a solução abraçada pelo governo federal de expansão dos veículos flex fuel tenha 
impactos positivos na redução de gases de efeito-estufa, frente aos veículos movidos 
unicamente a combustíveis fósseis, outras medidas deveriam ser tomadas na área, como o 
incentivo e o estabelecimento de metas a tecnologias ainda mais limpas como veículos 
elétricos. Consideráveis ganhos de eficiência podem ser auferidos através de programas de 
voltados a renovação da frota de carros e veículos, por meio de subsídios à compra de novos 
modelos com maior autonomia e menor nível de emissões.  

A postura da indústria nacional nesse tópico também diz respeito ao seu posicionamento 
como exportadora, uma vez que diversos mercados estrangeiros apresentam crescente 
demanda por modelos híbridos e elétricos. Importantes parceiros comerciais, para os quais o 
Brasil destina boa parte de sua produção de automóveis, podem incentivar a importação de 
veículos elétricos enquanto o país ainda esteja defasado em relação ao domínio dessa 
tecnologia. .      

3.7.  Adoção de práticas de eficiência energética no setor público 

O exemplo para a promoção de uma sociedade menos intensiva no uso de energia também 
deve partir do governo, que deve incorporar padrões mínimos obrigatórios de eficiência 
energética para novos prédios públicos, bem como estabelecer metas para redução de 
consumo em instalações já existentes, desde escritórios até escolas. Tais iniciativas são uma 
excelente maneira de criar demanda por produtos mais eficientes no.  

As exigências com relação à eficiência energética e também a aspectos socioambientais 
devem ser incluídas nos processos licitatórios, incluindo de lâmpadas a máquinas e veículos. 
As licitações, em geral, consideram apenas o preço mínimo de compra e não incorporam 
análises dos desdobramentos ao longo do ciclo de vida dos produtos adquiridos e dos serviços 
contratados. Mesmo assim, vale destacar algumas iniciativas de incorporação de critérios 
ambientais em estados como São Paulo e Minas Gerais. 

O melhor comportamento dos diversos entes governamentais resultaria em conservação e 
redução de gastos com energia em prédios públicos como escritórios e escolas, o que é de 
interesse da sociedade como um todo.      
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3.8.  Incentivo a eficiência energética em transmissão, distribuição e consumo de 
eletricidade na rede 

Como qualquer país, o Brasil perde uma quantidade da energia gerada no processo de 
transmissão de energia, que pode ser dividida em dois componentes: a perda técnica e a 
comercial. A primeira se dá em razão de questões físicas dentro da rede de transmissão e a 
segunda ocorre por furtos – os chamados “gatos” – ou fraude – como, por exemplo, a 
adulteração em medidores.  

Reduzir as perdas de eletricidade dentro da rede elétrica significa reduzir a necessidade de 
geração de energia elétrica, uma questão de grande relevância para uma sociedade em 
transição para uma economia de baixo carbono. A redução de perdas técnicas na rede já é alvo 
de algumas ações da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), mas essas ações 
deveriam ser intensificadas por meio de programas mais amplos, ainda mais em razão de o 
país apresentar um modelo baseado em grandes hidrelétricas localizadas em regiões distantes 
dos grandes centros consumidores.  

Para além das perdas técnicas nas redes de transmissão, o Brasil poderia se beneficiar 
enormemente da instalação de sistemas de rede inteligentes (smart grids)17, que permitem 
uma utilização mais eficiente da energia gerada, resultando-se, em última instância, em menor 
demanda por geração de energia.  

Em 2010, o Ministério das Minas e Energia (MME) criou um grupo de trabalho com objetivo 
de analisar o estabelecimento de políticas públicas para implantação do Programa Brasileiro 
de Rede Elétrica Inteligente, o Smart Grid. Apesar de ainda incipiente, o programa poderá vir 
a ser uma peça-chave na transição da sociedade brasileira para um modelo de economia 
menos carbono-intensivo.  

Os smart grids apresentam um potencial muito representativo de oportunidades para o 
desenvolvimento de uma indústria verde, pois as redes inteligentes demandam a criação de 
uma série de novos produtos como: medidores inteligentes de consumo de eletricidade, 
sensores inteligentes que medem a qualidade de transmissão, eletrodomésticos com 
medidores integrados de consumo elétrico, sistemas de tecnologia de informação de alta- 
velocidade de processamento para gerenciamento das redes, dentre outros.  

Trata-se de uma oportunidade de negócio ímpar para a indústria nacional, mesmo numa 
análise voltada inicialmente apenas ao mercado interno, que, combinada ao incentivo de 
projetos de energias renováveis em casas e prédios, pode permitir ao consumidor final de 
energia além da auto-suficiência energética, a opção de venda à rede do excedente de energia 
gerado em momentos de consumo reduzido no próprio domicílio. 

Os Estados Unidos, por exemplo, investiram US$ 3,4 bilhões em projetos relacionados a 
smart grids em 2009. Com o plano de estímulos à economia verde lançado em 2009, o país 
também disponibilizou US$ 4.5 bilhões para projetos de pesquisa e desenvolvimento em 
redes elétricas inteligentes. No mesmo ano, cerca de 10 projetos de smart grids estavam em 
andamento no país.18 

Já a União Européia possui uma diretiva que requer que 80% das residências dos países 
membros devem estar equipadas com medidores inteligentes de energia em 2020.  
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4. Políticas públicas integradas para economia verde 

Diversos países optam por implantar políticas “guarda-chuva” que contemplam 
conjuntamente ações voltadas a energias renováveis e eficiência energética, abordando 
medidas para os lados da oferta e da demanda: da pesquisa e desenvolvimento ao ganho de 
escala de tecnologias verdes.  A China, por exemplo, por meio da Renewable Energy Law, de 
2005: ‐ Torna preferenciais os investimentos em P&D para tecnologias em energias renováveis, 

alocando recursos e verbas públicas para tais fins; ‐ Obriga a incorporação do conhecimento e da tecnologia sobre tecnologias verdes nos 
currículos do sistema educacional do país; ‐ Regula sobre leilões para energias renováveis e questões referentes a custos e mecanismos 
de tarifas feed-in;  ‐ Garante o acesso ao grid por parte dos produtores de energias renováveis;  ‐ Apóia a construção e o desenvolvimento de geração de energias renováveis para locais 
distantes e não conectados à rede elétrica; e  ‐ Incentiva a utilização de biocombustíveis, dentre outras medidas. 

A França, por meio do Framework Law on Energy, contempla, desde outubro de 2005, 
diversas questões de segurança energética e estabelece diferentes metas em eficiência 
energética e energias renováveis. Alguns exemplos de metas criadas são:  ‐ Reduzir a intensidade energética do país a uma taxa de 2% ao ano até 2015 e depois em 

2,5% ao ano até 2030. ‐ Garantir que as energias renováveis consigam suprir 10% do consumo de energia do país 
até 2010. ‐ Aumentar a taxa de mistura de biocombustíveis com a gasolina em 5,75% até 2011. ‐ Garantir a instalação de 200.000 sistemas de aquecimento solar por ano a partir de 2010. 

A lei também destina um total de EUR 1,35 bilhões para financiar P&D em energias 
renováveis e inovação industrial para aumento de eficiência energética na indústria dentre 
outras iniciativas.  

Ainda na França, merece destaque o plano para aumentar o desempenho energético na 
agricultura, criado em 2009, pelo Ministério da Agricultura. O programa disponibiliza um 
fundo de EUR 35 bilhões para subsidiar parte do custo de agricultores que investirem em 
equipamentos que aumentem a eficiência energética e ou equipamentos para geração de 
energias renováveis.  

Os investimentos devem ter valor mínimo de EUR 2.000 para poderem receber o suporte. O 
governo pode arcar com até 40% do custo dos novos equipamentos até um limite de EUR 
40.000 por agricultor, ou EUR 150.000 para cooperativas. Exemplos de tecnologias 
contempladas são: materiais de isolamento de edifícios, sistemas de co-geração, sistemas de 
aquecimento solar, sistemas de resfriamento de leite, etc. Além disso, o plano possui uma 
vertente especial para projetos de demonstração que visem aumentar a eficiência em motores 
de tratores. Tais projetos podem receber subsídio de até 75% do custo total do investimento 
com teto de EUR 250.000 por projeto. 
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Tais projetos devem servir de inspiração ao país para tratar de energias renováveis, eficiência 
energética, produtos e tecnologias verdes, como o promissor setor álcool-químico, de forma 
conjunta e com maior “transversalidade” em relação aos agentes governamentais envolvidos. 
É preciso que as políticas voltadas à economia verde sejam percebidas como oportunidades 
para o Brasil e que sua exploração seja encampada não apenas pela área ambiental do poder 
público, mas também pelos setores que tratam da economia do país, desde o planejamento até 
a indústria e comércio, e a agricultura, de forma semelhante ao percebido em várias políticas 
examinadas ao longo deste documento.  

O amadurecimento de tal percepção é fundamental para um país que se insere na economia 
global de forma acentuadamente baseada na exploração de recursos naturais e que 
desempenha papel cada vez mais representativo no debate sobre a sustentabilidade global. 
Desprezar a consolidação de uma nova economia verde pode fazer com o Brasil, um player 
com grande potencial competitivo nessa transição, deixe de ser, ainda neste século, um líder 
em tecnologias energéticas limpas e não se consolide como um modelo de produção 
sustentável, um país-referência em produtos verdes.      

5. Pesquisa e desenvolvimento em energias renováveis e eficiência 
energética 
 

5.1.  Criação de Fundo público para pesquisa e desenvolvimento (P&D) e demonstração 
em energias renováveis e eficiência energética 

Projetos nacionais para apoiar iniciativas de P&D e demonstração voltados à economia verde 
são adotados em diversos países e são componentes essenciais para funcionamento eficiente 
de um sistema de inovação direcionado à economia verde. 

Na União Européia, no Sétimo Programa para Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, do 
orçamento de EUR 30 bilhões que se aplicam ao período de 2007 a 2013, EUR 2,35 bilhões 
destinam-se a P&D em eficiência energética e energias renováveis. São contemplados temas 
como:  ‐ Aquecimento e resfriamento com base em fontes renováveis,  ‐ Produção de biocombustiveis, smart grids,  ‐ Integração de energias renováveis e eficiência energética em prédios e comunidades,  ‐ Economia de energia em transportes e  ‐ Eficiência energética em eletrodomésticos.. 
A Alemanha, por meio do seu programa de P&D em energia, de 1996, define o seu arcabouço 
de apoio público à P&D no setor energético, que envolve energias renováveis e eficiência 
energética, tendo investido mais de EUR 500 milhões entre os anos de 2005 e 2008. Merece 
destaque ainda o programa de P&D em projetos de baixo carbono, que alocou EUR 400 
milhões das vendas de créditos de carbono do país no mercado europeu para investir em 
projetos como tecnologias limpas de refrigeração e pesquisa em biomassa. 

A França, em sua política guarda-chuva Framework Law on Energy destina um total de EUR 
1,35 bilhão para financiar P&D em energias renováveis e inovação industrial para aumento de 
eficiência energética na indústria.  
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Na Espanha, o “Programa nacional de pesquisa científica, desenvolvimento e inovação” 
estabelece os objetivos e as prioridades de médio prazo, abrangendo inúmeros setores dentre 
os quais biotecnologia, energia e mudanças climáticas, e providencia fundos para atividades 
de programas específicos de P&D para geração de energias renováveis e eficiência energética. 

A China tornou preferenciais os investimentos em P&D em tecnologias para energias 
renováveis, em 2005, alocando recursos e verbas públicas para tais fins, tendo investido no 
desenvolvimento de componentes de energia eólica e solar fotovoltaica (US$ 585 milhões) e 
biocombustíveis (US$ 290 milhões).  

A Coréia do Sul oferece, desde 1987, subsídios para “decolagem” (deployment) de novas 
fontes de geração de energia, tendo subsidiado, no período, 80% dos custos de programas-
piloto, 70% das obras para geração de energia e 50% das obras para geração de calor. 

Nos Estados Unidos, por meio do American Recovery and Reinvestment Act, de 2009, foram 
destinados US$ 4,1 bilhões para P&D em projetos de eficiência energética e geração de 
energias renováveis, dos quais: ‐ US$ 800 milhões em biocombustíveis de 2ª geração; ‐ US$ 400 milhões para energia geotérmica;  ‐ US$ 400 milhões para projetos de P&D em veículos verdes, como carros híbridos;  ‐ US$ 2 bilhões em financiamentos para P&D em baterias elétricas de última geração;   ‐ US$ 4.5 bilhões para projetos de P&D em redes elétricas inteligentes (smart-grids). 

No Japão, por meio da Lei de Medidas Especiais para Promover o Uso de Novas Energias, o 
Ministério da Economia, Transporte e Indústria (METI) oferece subsídios para projetos de 
P&D em energias renováveis. O orçamento total do projeto alcançou de JPY 30,9 bilhões em 
2008, voltados a  projetos nos setores de eletricidade, transporte e aquecimento.  

O Brasil deveria se inspirar nesses exemplos para incentivar e direcionar verbas de P&D e 
demonstração em energias renováveis, eficiência energética e produtos verdes. A criação de 
fundos específicos para direcionar verbas é um caminho possível, a ser pensado dentre um 
sistema de inovação orientado às demandas de uma economia verde.  

5.2.  Incentivos à pesquisa e desenvolvimento (P&D) e demonstração em energias 
renováveis e eficiência energética no setor privado 

Por meio de um fundo específico estabelecido em 2008, de EUR 400 milhões, a França 
financia projetos-piloto de demonstração em tecnologias verdes: são concedidos empréstimos 
para indústrias ou parcerias público-privadas. No primeiro ano, foram selecionados projetos 
em áreas biocombustíveis de 2ª geração e tecnologias para transporte verde.  

Em 2006, a Agência para Inovação Industrial francesa criou um programa de parcerias 
público-privadas para P&D em tecnologias verdes com foco em temas como aprimoramento 
do conforto ambiental de edifícios por meio de desenvolvimento de materiais de isolamento 
térmico, aquecimento, iluminação e ventilação (EUR 88 milhões); desenvolvimento da 
química verde, (EUR 96 milhões) e implementação de trens de metrô mais eficientes em 
termos de consumo de energia (EUR 62 milhões). 
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Por meio do seu Ministério da Economia, Transporte e Indústria (METI), o Japão, ofereceu, 
em 2008, recursos da ordem de JPY 37,8 bilhões em suporte para “decolagem” de energias 
renováveis, contemplando sistemas fotovoltaicos, energia eólica, aquecimento solar, co-
geração, células à combustível, geração através de lixo e produção de combustíveis através de 
lixo. Esse programa provê subsídios de até um terço dos custos de instalação para o setor 
privado e de metade desses custos para o setor público.  

Vale ressaltar como os incentivos à P&D em economia verde mostram-se, nos casos 
anteriores, desvinculados das instituições governamentais ligadas à área ambiental.  Inspirado 
nessas iniciativas, os mecanismos já existentes em instituições como a FINEP19, por exemplo, 
poderiam ser, em maior escala, direcionados a inovações relacionadas a esses temas e a 
produtos verdes em geral. Os incentivos e fundos para P&D em energias renováveis e 
eficiência energética poderiam também ser concedidos para iniciativas desenvolvidas 
internamente a empresas. 

5.3.  Desenvolvimento de capital humano para a economia verde 

O Brasil necessita que sejam implementadas políticas que incentivem o desenvolvimento do 
capital humano necessário à exploração das oportunidades da economia verde.  

Deve-se começar por realizar a adequação de currículos universitários e de escolas técnicas a 
temas como energias renováveis, eficiência energética, tecnologias e produtos verdes, etc. 
Alguns exemplos de cursos com alto potencial de agregação de valor para a “indústria verde” 
são: engenharias, física, química, economia, design, administração pública, administração de 
empresas, arquitetura e urbanismo, biologia e ecologia, dentre inúmeros outros.  

Deve-se incentivar a criação de novos cursos técnicos e universitários que serão pertinentes à 
capacitação dos futuros profissionais e intercâmbios internacionais com centros de pesquisa 
de ponta em tecnologias verdes.  

 

6. Operações do mercado financeiro e de capitais voltadas à economia 
verde 

O mercado financeiro e de capitais possui papel central na transição para uma economia 
verde. Devem ser direcionados incentivos fiscais para operações de fundos de capital 
empreendedor (investidores-anjo, capital-semente, venture capital, private equity) que 
estejam envolvidos em projetos ligados à economia verde.  

Esses fundos desempenham um papel importante no financiamento de empresas e tecnologias 
que ainda estejam em fase inicial de desenvolvimento. São eles os responsáveis por fazer a 
ponte entre os centros de pesquisa e os projetos em escala comercial, atuando como o agente 
ofertador de recursos para projetos que ainda não possuam escala suficiente para operações de 
capitalização e financiamento de maior escala como aquelas oferecidas por bancos de 
investimento.   

É necessário fornecer incentivos fiscais para os bancos de investimento que realizem 
operações de crédito e abertura de capital na bolsa (IPOs) de empresas de energias renováveis 
e produtos verdes. Os bancos de investimento e de atacado gozam de maior escala que lhes 
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permite fornecer recursos para empresas em estágio mais maduro do que aquelas alvo de 
operações de venture capital e private equity. 

Outra medida importante seria a criação de novas categorias de fundo de investimento para 
economia verde dotados de incentivos fiscais. Da mesma maneira como ocorre com fundos 
imobiliários ou com os Funcines20, por exemplo, poderiam ser criados fundos de investimento 
específicos para investir em tecnologias verdes. Tais fundos deveriam ser tributados de forma 
mais branda para tornar mais atraente o investimento e assim incentivar o aporte de recursos 
para projetos de economia verde. 

Outra medida relacionada ao mercado de títulos seria conceder incentivo institucional e fiscal 
para a criação de títulos e derivativos relacionados à economia verde. A troca de certificados 
de cumprimento de metas em eficiência energética ou sistemas de cotas de geração de 
energias renováveis poderia ser realizada utilizando-se dos mecanismos já existentes como, 
por exemplo a BM&FBovespa.   

Outro agente essencial do mercado financeiro é o BNDES, que atualmente já possui ações de 
certa forma estão voltadas à transição para a economia verde, como os fundos verdes e a 
disponibilização de financiamento para os projetos do PROINFA. Essas medidas, porém 
poderiam ter sua magnitude ampliada e cobrir um número maior de projetos. Dessa forma, o 
BNDES atuaria assim como a principal agente financiador de projetos de economia verde de 
maior porte. 
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1. Introdução 

As duas primeiras publicações desta série abordaram energias renováveis (ER) e eficiência 
energética (EE), analisando-se a crescente relevância desses temas no contexto global e as 
oportunidades que surgem para o Brasil e para o seu setor empresarial nesse contexto, bem 
como quais os entraves ao aproveitamento dessas oportunidades pelo país, nos cenários 
nacional e internacional,  

Em ER, o Brasil tem de ir além do binômio hidrelétricas e etanol, devendo incrementar a 
participação de outras alternativas renováveis em sua matriz energética, com especial atenção 
no curto prazo à exploração do amplo potencial que possui para geração de energia a partir 
das alternativas eólica – onshore e offshore – e solar FV, ambas em franco processo de 
expansão em escala global.  

Tal diversificação contribui para o incremento da segurança energética do país: a energia 
eólica, em razão da complementaridade com o nível dos reservatórios do sistema hidrelétrico, 
encontra-se em posição privilegiada, o que justificaria metas mais ambiciosas para sua 
participação na oferta nacional de energia elétrica. Além disso, ao se incrementar a 
participação das alternativas eólica e solar FV, reduz-se a vulnerabilidade do sistema elétrico 
de forma semelhante ao que ocorre com a maior utilização de termelétricas, quando o nível 
dos reservatórios encontra-se baixo, com a vantagem de se contribuir à manutenção – ou até 
mesmo à expansão – do componente renovável na matriz de geração de energia elétrica 
brasileira.  

Outro importante aspecto a ser considerado diz respeito aos reflexos da opção por privilegiar 
as hidrelétricas na competitividade do país, pouco preparado para explorar oportunidades em 
energias renováveis que não aquelas associadas à biomassa, domesticamente ou em mercados 
internacionais. A recente expansão da capacidade instalada em energia eólica esconde a falta 
de competitividade do Brasil nessa alternativa. O país já se encontra muito atrás dos 
principais competidores, que começaram suas pesquisas na década de 1970, no mesmo 
período em que, em razão da crise do petróleo, o Brasil apostou no etanol de cana-de-açúcar.  

Em energia solar fotovoltaica, a disputa pelo mercado internacional de energia solar 
fotovoltaica vê países como Japão, China e Tailândia adentrando de forma robusta à 
competição, como fornecedores de placas solares, apesar de ainda não produzirem células 
fotovoltaicas comparáveis às oferecidas por Alemanha e Estados Unidos. Enquanto isso, no 
Brasil, as políticas para essa alternativa mostram-se ainda tímidas.  

Em relação aos biocombustíveis, considerando-se todos os aspectos socioambientais, de 
segurança alimentar e de competitividade de nações, parece não haver alternativa à expansão 
da oferta de etanol ao longo do século XXI, que não por meio de tecnologias de segunda 
geração (etanol lignocelulósico).  

Nesse contexto, o Brasil desempenha papel de destaque pelo fato de o país ser o único a 
apresentar uma alternativa de biocombustível avançado já implementada em larga escala, e 
pode ampliar a sua vantagem em relação à concorrência em razão de possuir uma matéria 
prima estabelecida, que pode ser explorada de forma complementar por tecnologias de 
segunda geração. Com possibilidade de produzir etanol também a partir do bagaço e da palha 
da cana-de-açúcar, a produtividade de etanol por hectare plantado de cana-de-açúcar, pode ser 
acrescida em até 40%.  
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Mas a confirmação de tal protagonismo passa necessariamente pelo êxito do país em suas 
pesquisas em etanol lignocelulósico – de variedades de cana a produção de enzimas e 
equipamentos, numa corrida na qual já enfrenta forte competição de países como Canadá e 
Suécia, além dos Estados Unidos, sendo que os investimentos desse último já suplantam os 
brasileiros. Para além da necessidade de investimentos em P&D em tecnologia para etanol 
lignocelulósico, há uma ampla gama de oportunidades não exploradas que dizem respeito ao 
etanol de cana-de-açúcar de primeira geração, e há que se considerar ainda que tal processo 
deve se tornar ainda a consolidação da cadeia alcoolquímica no país.  

Soa descabido que o país não invista em P&D e na ampliação da oferta de ER por meio de 
alternativas tais quais eólica, solar FV, etanol lignocelulósico e biodiesel de algas, para os 
quais o Brasil apresenta grande potencial de geração de energia, não desconsiderando a 
grande extensão litorânea do país, que pode ser futuramente explorada por meio da energia 
dos oceanos, em estágio ainda mais incipiente do que as demais anteriormente mencionadas.  

Ignorar tais vocações é um contra-senso que acaba por afetar também a competitividade do 
país e de suas empresas, uma vez que os mais importantes países do cenário internacional 
estão investindo cada vez mais em P&D e geração a partir de energias renováveis e suas 
empresas têm ampliado suas participações nesses segmentos.  

Para além do debate sobre energias renováveis, o Brasil encontra-se muito distante da 
liderança quando o tema é eficiência energética: prioriza-se muito mais a adição de novos 
projetos geradores de energia do que a redução da intensidade energética da economia 
nacional.  De acordo com o último Plano Decenal de Expansão de Energia 2010-19, o país 
deve observar uma expansão da oferta total de energia elétrica da ordem de 54 GW no 
período compreendido entre 2010 e 2019 para atender a crescente demanda por eletricidade. 
Nesse plano, dá-se prioridade a grandes investimentos em novas hidrelétricas, como o tão 
discutido projeto de Belo Monte, e termelétricas, enquanto confere-se papel menos relevante 
às fontes renováveis e a conservação de energia por meio de eficiência energética que, como 
exemplo, deve responder por somente 4,3% do consumo total de energia ou 3,2% do consumo 
de eletricidade no país, no ano de 2019. Enquanto essas metas são estabelecidas, o país 
recorre às termelétricas para compensar os baixos níveis de reservatórios nas hidrelétricas 
nacionais, como ocorreu em 2010. 

A pouca atenção dedicada aos benefícios da eficiência energética por parte do governo 
brasileiro não condiz com a realidade apresentada para o consumo de energia em termos 
setoriais, uma vez que a indústria é o principal consumidor, respondeu por 39,6% do total em 
2008, seguida pelo setor de transportes com 29,1% do total consumido no mesmo ano. Ambos 
os setores apresentam elevado potencial para ganhos com a promoção de tecnologias 
ecoeficientes, dado que o custo médio do MW conservado por projetos de EE na indústria foi 
de R$ 79/MWh, valor inferior ao custo marginal de expansão previsto no último PDE de R$ 
113/MWh. Os números para a indústria brasileira demonstram estar na eficiência energética a 
solução mais viável, tanto econômica quanto socioambientalmente, postergando grandes 
investimentos em infra-estrutura de geração de eletricidade e obtenção de combustíveis 
fósseis, inclusive oferecendo tempo inferior de payback e com o a utilização de tecnologias já 
disponíveis comercialmente. Raciocínio semelhante se aplica aos setores de transporte e de 
construção civil, para os quais o Brasil apresenta iniciativas muito tímidas em eficiência 
energética.  
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Os ganhos em eficiência energética percebidos, sobretudo, em países desenvolvidos e a 
ampliação da oferta de energias renováveis verificada nas últimas décadas, em escala global, 
são resultado em grande parte de políticas públicas agressivas, sem as quais a transição para 
uma economia verde se torna inviável.  

Daí o foco deste terceiro estudo da série “Tendências e oportunidades da economia verde” ser 
o exame de aspectos associados a políticas públicas em energias renováveis e eficiência 
energética e produtos verdes de países que desempenham papel representativo no cenário 
internacional de ER e EE.   

Com base na análise das políticas existentes nesses países, considerando-se também as 
evidências e conclusões levantadas nas duas primeiras publicações desta série, chega-se ao 
objetivo deste estudo que é a proposição de alguns modelos de políticas públicas em energias 
renováveis e eficiência energética que permitam ao país avançar nesses temas, e, por 
conseguinte, seguir rumo a um modelo de economia verde, permitindo também ao seu setor 
produtivo explorar essas oportunidades em escala nacional e internacional. 

2. Organização do estudo 

No item 3, debate-se a importância das políticas públicas para a economia verde: atributos 
essenciais, principais tipos de políticas voltadas a tecnologias energéticas verdes, e a 
adequação de tipos distintos de  políticas a diferentes estágios de maturidade das tecnologias 
energéticas. 

No item 4, são analisadas as principais políticas públicas para tecnologias energéticas dos 
Estados Unidos, Japão, França, Alemanha, Espanha, China, Índia e Coréia do Sul. Além 
desses, analisa-se políticas da União Européia e, logicamente do Brasil.  

Já no item 5, apresenta-se um grupo de recomendações de políticas públicas que permitam ao 
Brasil o avanço na diversificação e expansão da oferta de energias renováveis , a redução da 
intensidade energética de sua economia e uma melhor inserção, em nível nacional e 
internacional, na economia verde. 

3. Políticas públicas para a economia verde 

Nesta seção, são descritos os principais tipos de políticas públicas para incentivo de projetos 
verdes: busca-se oferecer o conhecimento mínimo necessário para que se compreenda de que 
forma devem ser realizados os incentivos para realizar a transição para uma economia verde. 

Explicam-se inicialmente alguns princípios básicos necessários para que uma política pública 
obtenha máxima eficiência no cumprimento de seus objetivos. Em seguida, são apresentados 
os diferentes tipos de políticas públicas existentes para promover a economia verde. 

3.1. Princípios básicos 

Diversos estudos21 tentam apontar as características de uma boa política para incentivar 
projetos verdes e de energias renováveis (ER). Essas características são essenciais, caso se 
pretenda que a política pública consiga atingir seu objetivo com eficácia.  

Uma política pública eficiente deve ser: 
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‐ De longo-prazo: entende-se que a política deve ter duração compatível com a dos 
projetos que a política busca incentivar. Geralmente, isso compreende décadas. Uma vez 
que os incentivos valham por um horizonte longo, reduzem-se os riscos de incerteza sobre 
o futuro para o investidor do projeto.  ‐ Blindada da influência de governos: deve ser estruturada para que não se possa 
interrompê-la com facilidade, defendendo-a, por exemplo, de eventos como mudanças de 
governo e mudança de situação política garantindo assim sua continuidade.  ‐ Flexível: deve ser estruturada legalmente de maneira que se possa ajustá-la com facilidade 
às mudanças na conjuntura econômica. Com o passar dos anos, geralmente algum 
parâmetro da política deve ser recalibrado para que os incentivos continuem fazendo 
sentido na nova realidade. Um exemplo de flexibilidade é garantir que parâmetros da 
política que sejam valores monetários e/ou preços possam ser ajustados pela inflação. ‐ Simples, clara, transparente e previsível: deve-se garantir o entendimento da política 
por todos os atores envolvidos no processo. Também se deve garantir e facilitar o acesso a 
todos os documentos que caracterizam a política pública em questão. Deve ser fácil 
acompanhar o desenvolvimento das diferentes etapas da política pública. Além disso, 
quando a política pública é promulgada deve ser divulgado um cronograma claro para que 
seja possível prever sua implementação. ‐ Poucas barreiras burocráticas e legais: não deve haver grandes impedimentos à 
implementação e ao funcionamento correto, adequado e fluído do projeto. Deve-se atentar 
para possíveis leis e normas que possam interferir no êxito de uma política pública. É 
comum que políticas de incentivo à eficiência energética (EE) acabem ficando com seu 
cronograma atrasado por interferência de outras exigências legais como, por exemplo, 
processos de licenciamento ambiental.  

3.2. Classificação de políticas públicas 

Pode-se classificar os tipos de políticas em dois grupos22 segundo a forma como seu 
mecanismo de incentivo opera: ‐ Políticas que apresentam mecanismos de mercado: são aquelas que dependem de 

mecanismos de mercado para atingir seus objetivos apesar de serem determinadas e 
desenhadas pelo governo. O governo atua de maneira menos ativa apenas regulando e 
fiscalizando o cumprimento da policy enquanto a execução dos mecanismos de incentivo é 
feita pelo mercado. Exemplos: políticas que determinam um preço para a ER como as 
tarifas feed-in, políticas que garantam um mercado de certificados comercializáveis para 
determinados produtos verdes, etc. ‐ Políticas que apresentam mecanismos públicos: políticas em que o governo é mais ativo 
sendo ele quem executa de fato os incentivos da política pública. Exemplos: investimento 
direto do governo em projetos de ER, aporte de verbas para P&D, incentivos fiscais, etc. 

As políticas públicas para ER podem apresentar as características mais variadas. No 
Quadro 1, são apresentados os diferentes tipos de políticas e a explicação de seu 
funcionamento23.  
  



 

Políticas para Promoção da Economia Verde: A Experiência Internacional e o Brasil 5

Quadro 1 - Tipos de políticas públicas para incentivo de projetos verdes 

  Tipo de Política Descrição da política 
M

ec
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m
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 p
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Políticas feed-in 
para ER 

Feed-in tariff (FIT) 
ou feed-in premiuns 

O feed-in é um mecanismo que garante que o produtor de ER possa vender a 
energia por ele produzida a um preço fixo garantido por contrato por um 
período de tempo determinado (geralmente 5, 10, 15 ou 20 anos). O preço 
pode se diferenciar de acordo com a tecnologia de ER, o tamanho do 
projeto, além de diversas outras variáveis. Existem diversos tipos de tarifas 
feed-in, uns mais simples outros mais complexos.  

As tarifas feed-in definem o preço de venda da ER de maneira a viabilizar 
economicamente esses projetos. Assim, este tipo de policy garante uma 
demanda pela energia produzida mesmo que seu custo final seja maior do 
que o custo das fontes não-renováveis. O preço pago para o produtor de ER 
pode ser independente ou dependente do preço praticado no mercado de 
energia elétrica convencional.  

No caso de ser independente fala-se em políticas de preço fixo ou 
simplesmente tarifas feed-in. No caso do preço oferecido ao produtor de ER 
depender de alguma forma do preço praticado no mercado fala-se em tarifas 
feed-in premiuns.  

O nome deriva do fato de que se está colocando um “prêmio” sobre o valor 
praticado no mercado de fontes convencionais de energia para que se 
produza ER. A vantagem do feed-in, é que ele viabiliza economicamente e 
reduz os riscos de projetos de ER ao garantir que o preço da energia vendida 
reflita os custos de produzi-la. O mecanismo de feed-in é cada vez mais 
considerado um dos tipos de políticas mais efetivas para promoção de 
ER24.Atualmente, cerca de 50 países possuem algum tipo de tarifa feed-in.25 

Quota mínima de 
ER produzida 

Renewable Portfolio 
Standards (RPS)  

ou Renewable 
obligations 

Esta política exige que parte da energia produzida venha de fontes 
renováveis.  

Geralmente se dá na forma de um percentual mínimo obrigatório que dada 
empresa produtora de energia deve produzir advindo de fontes renováveis. 
Esta política é bastante utilizada na Europa e Estados-Unidos. 

Certificados 
comercializáveis de 
energia renovável 

consumida 

Estes certificados são entregues a produtores de energia que produziram ER. 
O certificado é um instrumento legal que geralmente pode ser trocado e 
comercializado em um mercado de energia.  

Os certificados facilitam o cumprimento de metas Renewable Portfolio 
Standards em regiões que possuem este tipo de exigências. Uma empresa 
que produziu mais ER do que o exigido pela meta RPS pode vender seu 
certificado para empresas que não tenham cumprido suas metas. Esse 
instrumento facilita o cumprimento de metas RPS. 

Net metering 
O net metering é um mecanismo utilizado para que instalações (residências, 
prédios corporativos, etc.) que possuam algum tipo de geração de ER (como 
painéis solares instalados no teto de uma casa) possam vender a ER gerada 
que exceda o seu consumo de energia. 

Certificados 
Comercializáveis de 
emissões de GEEs 

Estes certificados são entregues para empresas que conseguirem cumprir 
certos padrões de EE exigidos por lei. Geralmente se estabelece um teto 
máximo de emissões de GEE por empresa.  
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Cap and Trade As empresas que conseguirem emitir menos GEE do que o estabelecido no 
nível de teto recebem um certificado que pode ser comercializado com 
outras empresas que não tenham conseguido cumprir suas metas. 

M
ec

an
is

m
os

 p
úb

lic
os

 

Empréstimos ou 
financiamento 

público 

Quando o governo concede empréstimos e financiamentos a projetos ligados 
a ER.  

Os empréstimos geralmente possuem taxas de juros mais atrativas do que as 
normalmente praticadas nos mercados. 

Incentivo Fiscal para 
produtos verdes, ER 

e projetos de EE 

Possibilita que projetos relacionados à economia verde recebam uma 
redução total ou parcial de impostos cobrados o que reduz o custo do projeto 
e o torna mais atraente economicamente. Existem incentivos para projetos 
em ER, em EE e incentivos para aquisição de produtos verdes.  

O incentivo fiscal, às vezes pode vir sob a forma de um “crédito fiscal”, 
onde o governo concede uma dedução fiscal igual a um percentual do custo 
do produto ou projeto relacionado. Esse crédito poderá ser deduzido do 
imposto de renda devido do indivíduo ou organização que arcaram com os 
custos do projeto ou produto verde em questão. 

Leilões públicos 
para ER 

O governo organiza leilões públicos para comprar energia elétrica renovável 
por um prazo de tempo pré-determinado. O leilão concede garantia ao 
produtor de poder vender a energia produzida a um preço já conhecido, por 
um prazo determinado.  

Dessa maneira, o leilão consegue reduzir garantir um lucro compatível com 
o custo da obra para o investidor, da mesma maneira que reduz o risco do 
projeto ao fixar variáveis como preço e prazo de contrato. 

Pagamento por 
produção de ER 

O produtor de ER recebe um pagamento proporcional a quantidade de ER 
gerada. Muitas vezes esse pagamento está se dará sob a forma de um crédito 
fiscal ao produtor de ER. 

Subsídios de custo 
de capital 

O governo subsidia parte ou todo custo de um projeto de ER ou melhoria de 
EE. Dessa forma o governo pode entrar com investidor direto da obra em 
esquemas de parcerias público-privadas, os subsídios podem também ser um 
pagamento direto sem o governo ter de entrar como sócio da obra. 

Subsídio e outros 
incentivos para P&D 

e capital humano 

O governo pode oferecer verbas para financiar projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e demonstração de tecnologias e produtos verdes.  

Também podem ser criadas bolsas de pesquisa especiais para tecnologias 
verdes. O governo também pode buscar incentivar o ensino e qualificação de 
mão de obra para a economia verde. 

Metas e/ou padrões 
de eficiência 
energética 

O governo estabelece normas regulatórias que exigem padrões mínimos de 
eco-eficiência. Podem ser aplicadas as instalações do próprio governo, as 
instalações do setor privado e em domicílios e residências.  

As metas podem estar acompanhadas de incentivos que reduzem o custo da 
aquisição de equipamentos mais eficientes no consumo de energia para o 
cumprimento da meta. Às vezes os padrões não são obrigatórios e somente 
facultativos, nesse caso oferece-se algum tipo de recompensa para as 
organizações ou indivíduos que seguirem esses padrões. 

Fonte: Elaboração própria  
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3.3. Adequação das políticas públicas aos diferentes estágios de maturidade das 
tecnologias 

A transição para a economia verde demanda que a “ilimitada” capacidade de inovar da 
humanidade seja reorientada para buscar a compatibilização da crescente “pegada ecológica” 
da sociedade global com a capacidade de suporte do planeta. Tal reorientação requer uma 
ampla transformação em diferentes setores da sociedade, um processo que necessita de 
diferentes tipos de políticas públicas voltadas a induzir, catalisar e consolidar novos 
comportamentos e modelos de produção e de consumo, estreitamente associados a mudanças 
tecnológicas e não-tecnológicas.  

Não há dúvidas quanto à necessidade de conscientização da população acerca dos temas 
socioambientais associados ao desenvolvimento sustentável. Mas para além de tais ações, é 
fundamental que existam políticas que incentivem o consumidor final – cidadão ou 
organização empresarial – a priorizar produtos e serviços mais sustentáveis.  O poder público, 
com o seu representativo poder de representativo consumidor, também apresenta grande 
potencial indutor e pode, ao priorizar produtos e serviços verdes em seus processos 
licitatórios, estimular o florescimento de uma economia verde.  

Ademais, à medida que mais cidadãos, empresas e governos incorporam critérios 
socioambientais em suas decisões de consumo, maior é a pressão para que o setor 
produtivo invista em produtos e serviços verdes para garantir acesso aos mercados 
nacional e internacional, o que traz o tema para o campo da competitividade, no âmbito 
empresarial. 

Considerando-se o crescente consumo material percebido em todo o mundo, uma contribuição 
central que se espera do setor empresarial para o desenvolvimento sustentável, é a oferta de 
produtos, serviços e modelos de negócio que contribuam para a drástica redução dos impactos 
socioambientais  negativos do consumo humano.  

Muitas das tecnologias, produtos e serviços verdes oferecidos no mercado ainda são mais 
caras do que seus concorrentes convencionais, mas podem se tornar competitivas por meio de 
inovações tecnológicas que resultem em custos produtivos mais baixos ou permitam a 
produção em maior escala.  Esses são dois exemplos de obstáculos que dificultam a adoção de 
produtos verdes pela sociedade.  

O papel das políticas públicas, neste caso, é apoiar a remoção dessas barreiras. Em 
determinado momento, os novos produtos, processos, serviços e conhecimentos verdes já 
estarão suficientemente incorporados na sociedade e em razão de ganhos de escala, tais 
obstáculos já não existirão mais. Nesse ponto as políticas públicas de incentivo já poderão ser 
retiradas e os mecanismos de mercado podem atuar livremente. 

Esses produtos verdes possuem um ciclo de desenvolvimento e amadurecimento que vai 
desde a fase inicial de P&D tecnológico até um estágio de maturação total em que o produto 
já é plenamente competitivo e não mais necessita da ajuda das policies. Cada fase desse ciclo 
de desenvolvimento necessitará de um conjunto de políticas diferentes (Figura 1).  
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Figura 1 - Estágios do processo de inovação e políticas públicas 
 

 
Fonte: IEA, “Enabling green growth”, tradução própria. 

Dessa forma, buscou-se relacionar cada etapa desse amadurecimento com determinadas 
políticas públicas, para que o leitor possa compreender melhor as diferentes políticas 
necessárias para realizar a transição para uma economia verde. 

Fase de pesquisa, desenvolvimento e demonstração 

O primeiro estágio desse ciclo de amadurecimento é a fase de pesquisa teórica inicial em que 
se desenvolve o conhecimento necessário para produzir e criar certo produto. Essa etapa é 
puramente científica e realizada em centros de pesquisa. Um exemplo é a pesquisa em 
química verde de materiais biodegradáveis e outro a pesquisa em biocombustíveis de segunda 
geração. Bolsas e verbas para esse fim são exemplos de políticas adequadas para incentivar 
essa etapa do ciclo de vida de um produto verde. 

Após a pesquisa teórica tem-se o estágio de desenvolvimento e design do que virá a ser um 
novo produto verde. Essa fase de desenvolvimento acontece quando a tecnologia começa a 
tomar a forma de um produto específico, e uma utilidade prática para o conhecimento gerado 
na fase de pesquisa é identificada. Essas duas primeiras fases constituem o que comumente se 
chama de pesquisa e desenvolvimento. É importante notar que muitas vezes o processo de 
P&D pode se dar tanto na academia quanto em empresas privadas. Assim, além das políticas 
de incentivo à pesquisa acadêmica, existem políticas específicas para fomentar P&D no setor 
privado. 

Depois dessa fase de P&D, pode ocorrer a fase de demonstração, na qual um protótipo do 
novo produto verde é construído para que se possa demonstrar a tecnologia para indivíduos 
interessados tais como: potenciais investidores, agentes do governo, ou até mesmo 
consumidores potenciais. Construir protótipos é muitas vezes bastante caro e demanda um 
aporte extra de recursos por parte dos policy makers. Diversos países possuem fundos 
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públicos e mecanismos específicos para financiar a construção de protótipos para 
demonstração. 

Fase de viabilização econômica e inserção no mercado 

Depois de realizada a P&D, já se tem um produto verde que poderá ser futuramente vendido 
no mercado. Nessa fase ocorre todo o processo de inserção do produto verde no mercado. 
Para incentivar produtos verdes que estejam nessa etapa inicial de inserção no mercado, é 
preciso criar políticas que viabilizem economicamente os empreendimentos e empresas 
verdes que ofereçam esses novos produtos.  

Existe um grande número de elementos que dificultam a inserção de um novo produto verde 
no mercado. Um primeiro obstáculo advém do fato que, geralmente, novos produtos verdes 
são mais caros do que seus similares não verdes. Outro empecilho é que às vezes o produto 
demanda conhecimento técnico específico e é preciso treinar funcionários para que consigam 
operar essas novas tecnologias verdes.  

Um exemplo de produto verde que enfrenta todos esses obstáculos são as tecnologias de 
geração de ER. A energia eólica, por exemplo, é geralmente mais cara que as alternativas não 
renováveis e necessita de mão de obra qualificada para operá-la e para produzir seus 
componentes. Outro é que esses projetos verdes geralmente são de alto risco para seus 
investidores dado que são ainda pouco conhecidos na sociedade e seu sucesso ainda não é 
totalmente certo.  

Diversas políticas públicas podem ser implementadas para facilitar a inserção desses novos 
produtos nos mercados. Um primeiro exemplo são todas as políticas que facilitem o aporte de 
recursos para tais projetos, como subsídios, financiamentos a juros mais baixos, dentre outros. 
Outro exemplo são as isenções e incentivos fiscais que podem ser conferidos aos investidores. 
Há também as medidas regulatórias que impõe padrões de EE à sociedade e, dessa forma, 
agilizam a criação de uma demanda para o produto verde em questão. Um exemplo é o caso 
das ER. Pode-se dizer que as ER nada mais são do que um conjunto de produtos verdes para 
geração de energia. Existem políticas específicas que buscam garantir uma demanda e um 
mercado para um projeto de geração de ER. Exemplos dessas políticas são: as tarifas feed-in, 
os leilões de ER, sistemas de cotas (RPS), sistemas net metering, dentre outros26. 

Nessa fase de inserção do produto no mercado também podem ser importantes algumas 
políticas públicas voltadas para incentivar o mercado financeiro a aportar recursos para 
projetos verdes. Em uma economia capitalista, os mercado financeiro é o mecanismo central 
responsável por direcionar os recursos da sociedade e possibilitar que estes sejam investidos 
em empreendimentos. Assim pode ser importante fornecer incentivos por meio de políticas 
para que o mercado financeiro direcione recursos para projetos verdes. Um exemplo bastante 
comum é a criação de fundos de investimento especiais para projetos verdes que dispõem de 
isenção fiscal, o que os torna mais atraentes para os investidores. 

Exemplo prático de aplicações de políticas ao nível de maturidade de um produto verde: 
o caso das ER 

Na Figura 2, ilustra-se a relação do estágio de maturação de um produto verde com as 
políticas mais adequadas para incentivar cada etapa do processo de maturação para o caso 
específico das energias renováveis. Trata-se apenas de exemplo que não indica que tipo de 
política é mais adequado para cada tecnologia com precisão. O melhor conjunto de políticas 
depende das especificidades de cada país e não há um modelo pré-montado que se aplique a 
todo tipo de cenário. 
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Figura 2 - Combinações de tipos de políticas em função da maturidade tecnológica de ER 

 

Fonte: IEA, “Deploying renewables, 2008”, tradução própria. 

Em geral, quanto mais a tecnologia em questão está madura e competitiva em relação às 
tecnologias convencionais mais a política de incentivo deverá possuir mecanismos de 
mercado, em vez de mecanismos públicos. Os mecanismos de mercado geralmente distorcem 
menos os preços e interferem menos na concorrência e no sistema de livre mercado da 
economia. Assim, os processos de P&D e demonstração de tecnologias demandarão policies 
de mecanismo puramente público. À medida que a tecnologia vai ganhando escala, ela poderá 
gozar de incentivos de mercado regulados pelo governo como os mecanismos de feed-in, 
sistemas RPS, certificados de produção de ER, dentre outros. O exemplo apontado se aplica 
ao caso das ER, mas sua lógica pode ser utilizada para o desenvolvimento de qualquer 
produto verde. 

Ainda na Figura 2, as elipses de cor amarela dizem respeito a determinada tecnologia de 
geração de ER. Os retângulos azuis esquematizam o tipo de policy mais adequado para 
incentivar dada tecnologia. O eixo horizontal é o eixo do tempo, quanto mais à direita maior é 
o número de consumidores da tecnologia. O eixo vertical é relativo ao quanto a tecnologia já 
está madura e competitiva economicamente. Assim tecnologias no canto superior direito são 
as mais competitivas e desenvolvidas. Já aquelas que se encontram no canto inferior esquerdo 
da figura, são tecnologias em estágio inicial de inserção no mercado, com tecnologias ainda 
bastante novas e disponíveis para um número ainda reduzido de consumidores. 
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4. Análise de políticas públicas por país 

As políticas públicas apresentadas neste item são classificadas de acordo com seu foco, desde 
as mais amplas – as políticas “guarda-chuva”, que em meio a temas como inovação, produção 
industrial ou energia, apresentam medidas para energias renováveis e eficiência energética – 
às políticas específicas para energias renováveis ou eficiência energética.  Vale ressaltar que 
alguns dos países analisados apresentam políticas “guarda-chuva” especificamente 
desenhadas para tratar de temas associados à economia verde.  

Os dados de investimento em energias renováveis (ER) e capacidade instalada apresentados 
neste estudo foram extraídos da base de dados “Bloomberg New Energy Finance Desktop” e 
do estudo “Who is winnning the clean energy race”, publicado pelo PEW Institute. Os dados 
de capacidade instalada em energia eólica são provenientes da Associação Internacional de 
Energia Eólica (World Wind Energy Association). 

As informações sobre políticas públicas foram retiradas das bases de dados em ER e 
eficiência energética (EE) da Agência Internacional de Energia (IEA). Para cada país não 
estão listadas todas as políticas públicas do país em ER e EE, mas sim apenas aquelas que 
foram consideradas pelos autores deste estudo como mais representativas para explicar o 
estágio atual de desenvolvimento em ER e EE de cada país analisado, ou que mais contribuem 
para ampliar o debate sobre o como o Brasil pode avançar em ER e EE.  

Para computar a capacidade instalada e os investimentos de cada país foram considerados 
projetos em ER que se enquadram em algum dos seguintes critérios: ‐ Projetos de energia eólica, geotérmica e de biomassa – capacidade maior ou igual a 1 

MW; ‐ Projetos de hidrelétricas – apenas PCH – capacidade entre 0,5 MW e 50 MW;  ‐ Projetos de energia solar – capacidade maior ou igual a 0,3 MW; ‐ Projetos de biocombustíveis – capacidade maior ou igual a 1 milhão de litros por ano.  ‐ Projetos de energias de marés 

 
4.1. Estados Unidos 
Desde 1974 os Estados Unidos possuem políticas públicas para incentivar ER e EE. O país 
possui a maior capacidade instalada total em energia elétrica renovável do mundo, sendo o 
primeiro em capacidade de energia eólica. Tal posição de liderança só se tornou possível por 
meio de uma grande variedade de políticas de públicas voltadas para estimular energias 
limpas, merecendo destaque o seu programa de cotas adotado por diversos estados, que obriga 
as concessionárias a comprarem percentuais mínimos de ER.   

Os Estados Unidos se encontram em 2º lugar na lista daqueles que mais investiram em 
projetos de ER no ano 2009, atrás apenas da China. Também merece destaque a liderança do 
país em biocombustíveis: são os maiores consumidores e produtores de etanol e detêm a 
maior capacidade instalada para produção de biodiesel do planeta.  
 



 

Políticas para Promoção da Economia Verde: A Experiência Internacional e o Brasil 12

Quadro 2 - Estados Unidos: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

18,6 2 16,4% 102,7% 53,4 4,0% 18,5% 24,3% 

Informações gerais:   

       

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

Quadro 3 - Estados Unidos: metas em destaque 

Metas  

Prazo 

2022 

Biocombustíveis 136 bil. litros (36 bil. gal.) 

Fonte: IEA. Policies and Measures Database. 

 

O país é ainda um dos principais produtores mundiais de componentes eólicos e solares. A 
grande quantidade de políticas implementadas e de recursos direcionados à economia verde 
são os principais fatores responsáveis pelo sucesso na implantação de inovações em ER e EE 
no país.  

A atenção dada às questões de ER evidencia-se, por exemplo, no recente plano de 
recuperação econômica que destina cerca de US$ 80 bilhões para políticas públicas de 
incentivo para ER e EE27. Outro ponto que merece destaque é a valorização da P&D em ER e 
EE no país: dentre os diversos programas em tecnologias verdes, pode-se ressaltar o amplo 
esforço direcionado ao desenvolvimento de biocombustíveis de 2ª geração, com foco especial 
no etanol. 

Optou-se por destacar as principais policies em nível federal e, no nível estadual, por 
examinar a Califórnia, um modelo de implementação de políticas para ER no mundo. Deve-se 
ressaltar que além da Califórnia, quase todos os outros estados do país possuem diversos tipos 
de políticas públicas para promover ER, utilizando-se de tarifas feed-in, incentivos fiscais, 
subsídios diretos, sistemas de cotas (RPS), políticas de incentivo de P&D, dentre outros. 
  

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

43,1% Eólica

22,1% Biocombustíveis

17,4% Solar

10,2% Eficiência Energética

7,2% Outros

Principais Setores de ER do país 
(capacidade instalada em 2009) 

 
Etanol 
(milhões 
litros) 

47 milhões 
de litros 

Eólica 31.900 MW 
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4.1.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

American Recovery and Reinvestment Act (ARRA) 28 

Programa implementado em julho de 2009 com o objetivo de combater a recessão econômica. 
Além de diversas medidas não relacionadas a temas ambientais, cria novos programas e 
expande diversos outros já existentes relacionados a produtos verdes, EE e ER. Define um 
investimento total de $80 bilhões para projetos verdes que serão desembolsados ao longo dos 
próximos anos, dos quais:  

- US$ 4,1 bilhões para P&D em projetos de EE e geração de ER. Do total, US$ 800 milhões 
são destinados para pesquisa em biocombustíveis de 2ª geração e US$ 400 milhões para 
energia geotérmica; 

- US$ 400 milhões para projetos de P&D em veículos verdes, como carros híbridos; 

- US$ 2 bilhões em financiamentos para P&D em baterias elétricas de última geração; 

- US$ 4,5 bilhões para projetos de P&D em redes elétricas inteligentes (smart-grids); 

- US$ 5 bilhões para financiamento de projetos de retrofit e conforto ambiental de 
domicílios de baixa renda; 

- US$ 6 bilhões para um fundo de empréstimos garantidos para acelerar a operacionalização 
de tecnologias de ER em fase quase comercial; 

- US$ 6,5 bilhões para a expansão da rede elétrica necessária para conectar usinas de ER; 

- US$ 3 bilhões para desenvolvimento de projetos em ER, independentemente da 
tecnologia;  

- US$ 600 milhões para treinamento e qualificação de mão-de-obra para trabalhar em 
empreendimentos de geração de ER. 

Além das iniciativas acima, cerca de US$ 30 bilhões são destinados a diversos programas de 
incentivos fiscais, dos quais vale destacar: 

- Pagamento por produção de ER na forma de crédito fiscal: o investimento em certos tipos 
de projetos em ER terá direito a um crédito fiscal de aproximadamente US$ 0,021/kWh de 
energia produzida. 

- Subsídio de custo de capital na forma de crédito fiscal para construção de certos de tipos 
de usinas de geração de energia renováveis: tal subsídio é equivalente a 30% do custo do 
projeto.  

- Pagamento para projetos qualificados na forma de crédito fiscal: voltado à indústria de 
componentes e sistemas para geração de ER, para os quais estarão disponíveis 
aproximadamente US$ 2,3 bilhões em créditos fiscais para projetos qualificados. 

- Subsídios para postos de gasolina na forma de crédito fiscal: voltados para postos que 
instalarem sistemas de reabastecimento de veículos movidos a hidrogênio, eletricidade, 
etanol e gás natural. 

Lei de energia de 2005 

Diz respeito a questões relacionadas à segurança energética do país e aborda tanto projetos de 
ER quanto de energias não-renováveis, além de EE. Nessa lei, propõe-se:  
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- Combustíveis limpos: incentivos fiscais de até US$ 3.400 para donos de veículos híbridos. 
Também são concedidos incentivos fiscais para compra de carros mais eficientes no 
consumo de combustíveis. 

- Projetos em tecnologias de clean coal: oferece incentivos fiscais para projetos em usinas 
elétricas à carvão que utilizem tecnologias que reduzam as emissões de GEEs e 
implementem captura e seqüestro de carbono. Autoriza ainda um dispêndio de US$ 200 
milhões por ano para projetos em clean coal. 

- Consumo de biocombustíveis; estabelece aumento na quantidade de biocombustíveis, 
sobretudo de etanol, que deve ser misturado obrigatoriamente à gasolina até 2012. 

- Produtos eficientes no consumo de energia elétrica: oferece dedução fiscal para prédios 
comerciais que se enquadrem em padrões de EE até 2017 e deduções no imposto sobre 
mercadorias para produtores de eletrodomésticos mais eficientes. 

- Geração de ER: garante um crédito de US$ 0,018/kWh gerado em energia eólica e 
incentivos a produção de energia solar FV. Além disso, incentiva consumidores a gerar 
sua própria energia a partir de fontes renováveis, oferecendo um crédito fiscal no valor de 
30% dos seguintes equipamentos: pequenas turbinas eólicas, bombas geotérmicas de 
calor, painéis solares, sistemas de aquecimento de energia solar térmica e células 
combustível.   

Energy Independence and Security Act 2007 

Busca expandir a produção de biocombustíveis, reduzir a dependência de petróleo e estimular 
medidas de mitigação de mudanças climáticas.  Estabelece uma série de medidas, dentre elas: 

- Define uma meta para produção de biocombustíveis: 136 bilhões de litros para 2022.  

- Oferece incentivos para desenvolvimento de tecnologias para ER: disponibiliza recursos e 
prêmios para P&D em ER e EE, além de financiamentos para projetos de ER de até 15 
MW. 

- Estabelece uma meta para eficiência de veículos: 35 milhas por galão de combustível até 
2020. Também redefine certos padrões mínimos de eficiência no consumo de 
combustíveis. 

- Estipula metas para eficiência em lâmpadas: obriga que lâmpadas incandescentes sejam 
descontinuadas até 2014 e estabelece a meta de aumentar a eficiência de lâmpadas em 
pelo menos 70% até 2020. Fora isso, estabelece uma lista de produtos utilizados em 
instalações federais que devem possuir o selo Energy Star e cria o prêmio Bright 
Tomorrow Lighting (ver itens em separado), voltado ao desenvolvimento de lâmpadas de 
baixo consumo. 

- Define novos padrões de EE em produtos: aprimora e cria novas normas de EE a serem 
cumpridas em aparelhos eletrônicos e eletrodomésticos, dentre outras categorias de 
produtos  

- Estabelece normas de EE em prédios e construções: estabelece diversos padrões e 
exigências de eficiência para prédios públicos e comerciais. 

- Define orçamentos de P&D: estipula o valor dos orçamentos para a P&D em tecnologias 
de captura e armazenamento de carbono. 
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Centros de P&D em biocombustíveis de 2ª geração 

Em 2007, o Departamento de Energia (DOE) criou três centros de pesquisa em 
biocombustíveis de 2ª geração, com pesquisadores provenientes de dezoito universidades de 
ponta do país, bem como de outros sete centros de pesquisa vinculados a empresas privadas, 
ao terceiro setor e ao próprio departamento. 

Prêmio Bright Tomorrow Lighting 

Trata-se de um importante programa de P&D em produtos verdes e EE que foi lançado em 
2007 pelo Energy Independence and Security Act de 2007. O programa oferece um prêmio 
para instituições que conseguirem apresentar substitutos mais eficientes para certos modelos 
de lâmpadas. São dois os modelos a serem substituídos: a lâmpada incandescente de 60 W, 
amplamente utilizada, e a lâmpada alógena refletora, mais comumente conhecida como “PAR 
38”. Há um terceiro prêmio para estimular o desenvolvimento da “Lâmpada do Século 21”, 
que conseguiria gerar mais iluminação que os outros modelos, mas com consumo de energia 
muito menor.   

A tecnologia para substituir os dois primeiros modelos é a de lâmpadas LED, já a “Lâmpada 
do Século 21” demanda pesquisas mais avançadas em tecnologia de estado sólido de 
nanofibras29. Os vencedores recebem prêmios em dinheiro e têm a oportunidade de fechar 
contratos de vendas dos produtos inovadores com o governo. 

4.1.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Sistema de cotas de produção de ER no nível estadual  

Os Estados Unidos possuem diversos programas de Renewable Portfolio Standarts (RPS) 
implantados em diversos estados. Trata-se de um tipo de policy que estabelece que um 
percentual mínimo de toda a energia comprada pelas concessionárias de energia seja 
proveniente de fontes renováveis. O primeiro RPS foi estabelecido em 1983, porém, ao longo 
da primeira década deste século, a maioria dos estados tornou as exigências dos programas 
mais rigorosas. Vale ressaltar que embora não seja uma iniciativa de adesão não é obrigatória, 
cerca de 30 estados o adotam.  

O percentual mínimo de ER que deve ser comprado pela concessionária varia de 1% a 20%, 
dependendo do estado. Uma característica crucial do sistema de RPS é que ele é 
implementado por meio de Certificados Comercializáveis de Energia Renovável30, que 
facilitam o cumprimento das metas. Essa política tem sido considerada como central para 
incentivar o desenvolvimento de ER no país devido à sua ampla adoção. 

Renewable Fuel Standarts (RFS) 

Tendo entrado em operação em 2007, o RFS tornou obrigatório a mistura de biocombustíveis 
a gasolina em todos o país. Esse programa foi de extrema importância para fazer com que o 
país se tornasse líder mundial na produção e consumo de etanol combustível. O programa 
estabelece que, em 2008, se atinja uma quantidade total de 34 bilhões de litros de 
biocombustíveis misturados à gasolina, além de uma de 136 bilhões de litros de 
biocombustíveis misturados à gasolina para o ano de 2022.    
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4.1.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Selo de EE Energy Star 

Lançado em 1992 e revisado e expandido diversas vezes, foi criado por meio de parceria entre 
a EPA e o DOE.  

O Energy Star é conferido a produtos que sejam considerados eficientes no consumo de 
energia elétrica, ou seja, trata-se de um selo do tipo endosso, que garante que o produto 
cumpra um padrão mínimo de EE e não de um selo do tipo comparativo.31 

O selo cobre uma vasta gama de produtos que incluem: computadores e equipamentos de 
tecnologia da informação, eletrodomésticos, aparelhos de aquecimento e refrigeração, 
aparelhos de iluminação, equipamentos de escritórios, casas novas, prédios comerciais, 
plantas industriais, dentre outras categorias de produtos. Cada categoria de produto possui 
critérios diferentes que garantem o recebimento do selo.  

Em 2009, o programa ajudou consumidores a poupar cerca de 190 bilhões de kW/h em 
energia elétrica e US$ 17 bilhões em contas de luz. No mesmo ano, os americanos compraram 
mais de 300 milhões de produtos com o selo Energy Star.  

Dentre todos os produtos Energy Star vendidos desde 2000 cerca de 80% eram produtos 
eletrônicos e de escritórios. Ao longo dos anos o selo se espalhou e foi adotado por diversos 
países, dentre os quais Austrália, Canadá, Japão, e até mesmo pela União Européia32. 

Programa federal de conforto ambiental de residências 

Lançado em 1976, tem como objetivo reduzir o gasto energético com aquecimento e 
refrigeração de residências. Para tanto, fornece incentivos fiscais e subsídios que facilitem a 
compra de materiais para reforma de casas e que garantam uma utilização mais inteligente da 
temperatura do meio ambiente.  

O programa incentiva, basicamente, reformas e trocas de materiais - como janelas e paredes, 
que visam garantir maior armazenamento e acúmulo de calor no inverno e menor 
aquecimento no verão, reduzindo a utilização de aquecedores e aparelhos de ar-condicionado, 
gerando uma economia significativa em consumo de energia. 

Plano de metas para eficiência em prédios comerciais 

Define metas para reduzir o consumo de energia em novos prédios comerciais: em 20% até 
2010, e em 50% até 2020, em relação aos níveis de consumo do ano 2000. 

4.1.4. Califórnia 

O estado possui mais de 60 tipos de políticas diferentes para promoção de Energia 
Renováveis. São listados a seguir apenas alguns destaques: 
 

Renewable Portfolio Standarts (RPS) 

Em 2010, o estado obriga as concessionárias de energia a terem 20% de toda sua energia 
comprada advinda de fontes renováveis, sendo que a cada ano subseqüente, a meta é 
aumentada, com o objetivo de atingir o patamar de 33%, em 2020. O programa também 
viabiliza o uso de certificados de ER para facilitar o cumprimento das metas. 
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Tarifas feed-in 
Lançado em 2008, ele estabelece tarifas para um total de 750 MW em ER, aplicável a 
qualquer tecnologia de geração. Os contratos podem ser de 10, 15 ou 20 anos de duração. 
 
Califórnia Solar Initiative  
Lançado em 2008, tem como meta instalar até 2017, 1970 MW de energia solar PV e termal. 
Oferece US$ 3,2 bilhões para subsidiar a instalação de equipamento solar em residências 
familiares e empresas. 
 
Net metering  
Estabelecido em 1996, permite que consumidores de eletricidade instalem equipamentos de 
geração de ER em suas casas e possam receber pela energia que geram. As tecnologias 
contempladas são: eólica, solar térmica e PV, célula combustível, biogás. 
 
Subsídios diretos 
O estado oferece subsídio para residências que tenham instalado equipamento de geração de 
solar PV, em torno de $ 2,2/W de capacidade instalada. 

4.2. Japão 
O Japão se destaca por ter sido um dos primeiros países a se voltar para as questões 
relacionadas à EE.  

O país tem inúmeras políticas públicas com o fim de incentivar o consumo consciente de 
energia e a fabricação de produtos eficientes em termos energéticos. Os esforços têm início 
como resposta à primeira crise do petróleo (1973), quando diversos países, assim como o 
Brasil, tentaram se tornar menos vulneráveis buscando novas formas de geração de energia. 
No Japão, a resposta veio fortemente ancorada em iniciativas voltadas à EE, como, por 
exemplo, através de programas de incentivo ao desenvolvimento tecnológico de 
eletrodomésticos, equipamentos de escritório, e máquinas eficientes no consumo de energia. 

Quadro 4 - Japão: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 anos 

(%) 

800 15 0,7% 51,1% 12,9 1,3 5,2 4,2 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

 

35,5%  Eólica

27,3%  Outros

25,7%  Solar

8,5%  Eficiência Energética

3%  Biocombustíveis

Principais Setores de ER do país 
(capacidade instalada em 2009) 

 
 

Biomassa 3.100 MW 

Solar 1.700 MW 
 



 

Políticas para Promoção da Economia Verde: A Experiência Internacional e o Brasil 18

Quadro 5 - Japão: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2012 2020 2030 
Capacidade instalada em 
energia eólica  5.000 MW  

Capacidade instalada em 
energia solar FV  28.000 MW  

Meta para Eficiência 
Energética   30% 

Redução de Emissão de CO2 6%   
Fonte: IEA - Policies and Measures Database. 

A primeira grande política pública japonesa voltada à EE é a Lei de Conservação de Energia, 
de 1979. Atualmente, essa política incorpora padrões de EE em casas e prédios, gestão de 
energia nos setores industrial, comercial e de transportes, além de estabelecer padrões de EE 
em máquinas, veículos e eletrodomésticos, por meio do Top Runner Programme.  

O Japão é um dos países com maior capacidade instalada em energia solar FV, sendo o 
terceiro colocado em termos mundiais. Desde o começo da década de 1990, existem políticas 
voltadas a essa tecnologia, como o programa de subsídio para utilização de placas FV em 
casas e prédios, que, em seus primeiros anos de implementação subsidiava até 50% dos custos 
de instalação.  

4.2.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Lei de conservação de energia 
Instituído em 1979, como resposta á crise do petróleo, é a base da política de EE do Japão.  
Inicialmente, entrou em vigor com o fim de promover e garantir a conservação de energia no 
setor industrial.  

Com o passar do tempo, políticas dentro da mesma lógica e, em alguns casos, dentro do 
mesmo programa, fortaleceram as exigências para outros setores. Hoje, o programa abrange 
os seguintes setores:  

- Gestão de energia nos setores industrial, comercial e de transportes;  
- Padrões de EE para máquinas, veículos e eletrodomésticos (Top Runner Program, ver 

item em separado);  
- Padrões de EE para casas e prédios.  

Essa lei passou por diversas modificações desde quando foi implementada. Em 1979, foram 
delineadas normas para prevenção de perda de calor, além de recuperação e uso das sobras de 
calor em processos industriais.  

O ato também obrigou as indústrias que se enquadram no modelo de gestão de energia tipo 1 
– fábricas ou outros representantes do setor industrial que tenham o consumo anual de pelo 
menos 3.000 kilolitros (kL) de petróleo bruto ou o consumo anual de eletricidade de pelo 
menos 12 GWh) – a contratar um gerente de energia certificado e gerar relatórios anuais do 
status do consumo de energia. Exigiu ainda que os fabricantes e importadores de aparelhos 
refrigeradores, de ar-condicionado e carros de passeio à gasolina levem em conta aspectos de 
EE em seus produtos.  

Em 1993, sofreu revisões de forma a deixar mais claras as metas quantitativas e requisitos de 
relatórios e penalidades para as indústrias de gestão de energia tipo 1. Tais revisões 
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aumentaram as exigências com relação a apresentação da EE dos produtos e outras 
informações. Normas para ar-condicionado e carros de passeio tornaram-se mais rigorosas e 
novas normas foram estabelecidas para: lâmpadas fluorescentes, televisores, fotocopiadoras, 
computadores, drives magnéticos de disco rígido, dentre outros equipamentos.  

Em 1998, foram expandidas as exigências, antes eram feitas somente para as indústrias de 
gestão de energia tipo 1, para fábricas de médio porte – cujo consumo anual de eletricidade 
supera 6 GWh ou consumo anual de pelo menos 1.500 kL de petróleo bruto. Além disso, uma 
nova obrigação foi introduzida para as fábricas de tipo 1: elas passam a ter que apresentar um 
relatório que contenha um plano de médio prazo de medidas a serem tomadas para 
economizar energia. Estabeleceu-se o programa de padrões Top Runner e deixaram-se as 
punições mais severas para os importadores e fabricantes que não estão cumprindo as normas 
de EE em seus produtos.  

Em 2002, o programa se tornou mais abrangente ainda, incluindo todas as categorias de 
negócio que utilizam energia, desde fabricantes até comerciantes. O programa ainda expandiu 
a lista de produtos referenciada no Top Runner.  A quinta revisão, de 2005, estabeleceu a 
inclusão de novos produtos no Top Runner e fortaleceu medidas existentes relacionadas a EE 
a quatro diferentes setores: industrial, de construção civil, de logística e de fornecimento de 
energia.  

O programa se tornou ainda mais exigente, de maneira a abranger um contingente maior de 
fábricas que devem ter um gerente para controle do uso de energia e um planejamento 
estratégico de redução de consumo de energia de médio e longo prazo. Foram estabelecidas 
medidas mais rígidas também para o setor residencial e de construção civil: proprietários de 
prédios com áreas maiores que 2.000 m² passaram a ter que preparar planos de EE quando da 
solicitação de permissão para realizar reformas, assim como para construções inteiramente 
novas. Novas obrigações foram impostas a entregadoras e transportadoras, que passam a ter 
que entregar relatórios periódicos de medidas para eficiência em transporte, promover o eco-
driving e introduzir veículos com baixo consumo de combustível. Obrigou-se ainda que os 
fornecedores de energia e de equipamentos façam esforços contínuos para promover e 
disseminar informações a respeito de economia de energia por meio de medidas que incluem 
rotulagem e divulgação do consumo anual de energia dos produtos ou economia de 
combustível.  

Na revisão de 2008, medidas que se referiam a apenas algumas unidades fabris de uma 
empresa, cujo consumo energético se enquadrasse nas classificações anteriormente 
apresentadas, passam a ser obrigatoriamente aplicáveis a toda operação da companhia. O 
programa inclui ainda medidas e metas sub-setoriais, inicialmente em setores intensivos em 
energia, que de forma geral, demandam a redução anual de 1% ou mais na intensidade 
energética. As empresas envolvidas nesse programa devem apresentar relatórios periódicos 
que contenham a taxa de redução da “intensividade” em energia e a implementação de um 
sistema de gestão de energia. 

 
Nova estratégia nacional de energia 
Instituída em 2006, especifica cinco campos de atuação que serão enfocados para atingir a 
segurança energética no futuro, incluindo EE e políticas de conservação de energia e medidas 
bastante específicas e criteriosas.  

Tem como objetivo garantir a segurança da matriz energética japonesa, viabilizar a adaptação 
ao meio ambiente e utilizar os mecanismos de mercado, baseando-se nesses outros dois 
pontos para atingir as metas estabelecidas. Através desse plano, o Japão pretende atingir o 
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status de “World No. 1 Country of Energy Conservation“. As metas do programa são atingir 
30% em ganhos de EE até 2030; reduzir a dependência do setor de transportes a 80% de 
petróleo e expandir a geração nuclear para responder por entre 30 e 40% da eletricidade 
gerada no país. Dentre os planos implantados para atingir tais metas, destacam-se: 
Frontrunner, Transport Energy for the Next Generation Plan,  Plano de Inovação em Novas 
Energias e o Plano Nacional de Energia Nuclear, apresentados a seguir. 

O plano de conservação de energia Frontrunner é um programa de incentivo à economia de 
energia. Todos os tipos de equipamentos elétricos devem ser levados ao máximo de eficiência 
possível, dado os padrões tecnológicos. Espera-se que o setor industrial reduza seu consumo 
energético em 2%, em 2020, e em 3%, em 2030. Outras metas setoriais são: ‐ Setor comercial: redução de consumo de 10%, em 2020, e ao menos 15%, em 2030;  ‐ Setor residencial: redução de consumo per capita em 6%, em 2020, e 14% em 2030; o 

consumo por casa deve cair para 7%, em 2020, e 13% ,em 2030;  ‐ Setor de transportes: redução de consumo  em 15%, em 2020, e 30%, em 2030.   

Já o Transport Energy for the Next Generation Plan busca reduzir a dependência de petróleo 
ao introduzir veículos das próximas gerações, ao aumentar a diversificação de combustíveis 
limpos, a eficiência dos combustíveis e o controle de tráfego. 

O Plano de Inovação em Novas Energias visa a promoção de centros de geração de energia de 
alta eficiência, tais como o Integrated Gasification Combined Cycle (IGCC), cuja meta é 
aumentar a EE com relação ao uso de matérias prima em 3%. Com o objetivo de fazer das 
novas energias uma indústria energética auto-sustentável, prevê-se que sua introdução e 
disseminação será dobrada até 2020 e triplicada até 2030.   

Já o Plano Nacional de Energia Nuclear tem o objetivo de aumentar a proporção de 
eletricidade provenientes de fontes nuclear entre 30 e 40%  até 2030. 

Por fim, para promover a cooperação entre os setores público e privado, os desafios 
tecnológicos a serem resolvidos até 2030 serão resumidos em um único plano denominado 
Estratégia Tecnológica de Conservação de Energia. 

Plano de realização das metas do Protocolo de Kyoto 
Lançado em 2005, busca efetivar o cumprimento das metas de redução de GEE previstos no 
Protocolo de Kyoto, de redução de 6% em relação aos níveis de 1990.  

No setor industrial, a meta é de redução de 8,6% nas emissões em relação a 1990, em 2010. 
No setor de energia, a meta é de redução é de 16,1%. Ainda que o plano delimite metas 
estritas para redução de emissões no setor industrial, ao mesmo tempo ele permite aumentos 
das emissões nos setores comercial, habitações e transporte.  

O governo japonês prevê absorção de 3,9% em 2010 em relação a 1990 das emissões através 
de reflorestamento, os quais absorvem GEE. Além disso, o governo prevê compra de créditos 
de carbono no mercado internacional.  

O governo conduziu em 2007 um levantamento de dados provisório para avaliar se as metas 
seriam cumpridas dentro do prazo estipulado. O resultado mostrou que as medidas e políticas 
existentes até então estavam levando a uma redução de 0,9 -2,1% aquém da meta de 6% em 
2010. Em resposta a esse resultado, o modo de atuação do programa foi alterado para que se 
atinja a meta de redução de emissões. Seguem as principais medidas tomadas para o 
cumprimento da nova meta: 

- Promoção do programa de ação voluntária: 21,3 milhões de toneladas de CO2; 
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- Aprimoramento da EE em casa e prédios: 2 milhões de toneladas de CO2; 
- Melhorias para a eficiência de equipamentos (programa Top Runner): 1 milhão de 

toneladas de CO2; 
- Implementação de medidas de economia de energia em escritórios e fábricas: cerca de 3 

milhões de toneladas de CO2; 
- Melhoria da eficiência de veículos: 3,5 milhões de toneladas de CO2; 
- Promoção de medidas para redução de emissões para pequenas e médias empresas: 1,7 

milhão de toneladas de CO2; 
- Medidas para o “esverdeamento” urbano: 3,6 milhões de toneladas de CO2; 
- Promoção de ação de indivíduos: 1 milhão de toneladas de CO2. 

Plano de inovação tecnológica Cool Earth Energy 

Criado em 2008, tem como objetivo desenvolver a inovação tecnológica com o fim de reduzir 
pela metade as emissões de GEE em 2050. Com esse fim, o programa prioriza 21 tecnologias 
inovadoras para atingir essa meta. O programa ainda delineia seu apoio para cooperação 
internacional mútua para acelerar o desenvolvimento de P&D inovador. Dentre as tecnologias 
estão incluídas: ‐ Geração elétrica de alta eficiência provenientes de gás natural e carvão. ‐ Sistemas de transporte inteligentes, células à combustível em veículos, veículos híbridos e 

elétricos. ‐ Inovação para aumentar a eficiência de processos industriais e a produção de materiais. ‐ Inovação no setor de ferro e aço. ‐ Tecnologias de alta eficiência em casas e prédios, assim como iluminação. ‐ Células combustíveis estacionárias. ‐ Bombas de calor de alta eficiência. ‐ Sistemas e dispositivos de informação de alta eficiência. ‐ Sistemas de armazenagem de energia de alto desempenho. 

4.2.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Metas de ER 

Em 1996, o governo japonês delineou o objetivo de fazer com que em 2010, 3,1% (15,1 
milhões de kL petróleo equivalente) da matriz energética do país fosse proveniente de ER. 
Dentre as metas mínimas vigentes, que foram revistas em 2008, estão:   

- Solar FV: 7,3 milhões de kL petróleo equivalente; 
- Eólica: 10,1 m kL petróleo equivalente; 
- Geração de eletricidade através de lixo e biomassa: meta mínima de 44,9 milhões de kL 

petróleo equivalente; 
- Utilização de biomassa para geração de calor: meta mínima de 28,2 m kL petróleo 

equivalente. 
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Programa de subsídios para sistemas fotovoltaicos residenciais 
Implementado em 1994, oferece subsídios para indivíduos e proprietários/desenvolvedores de 
complexos residenciais com o fim de cobrir parte dos custos dos módulos fotovoltaicos, os 
equipamentos, as linhas de distribuição e o trabalho de instalação, de início, com foco apenas 
em novas instalações que atingiam as exigências e especificações estabelecidas pela New 
Energy Foundation, do Japão 

Os subsídios cobriram 50% dos custos, entre 1994 a 1996, e um terço dos mesmos, de 1997 a 
1999. Em 2000, a taxa de subsídio foi de JPY 270.000/kW para instalações até 10 kW e de 
JPY 180.000/kW para instalações até 4 kW (mais tarde foi reduzido para JPY 150.000). As 
taxas de subsídios foram sendo reduzidas até o fim do programa, em 2006, quando atingiu 
JPY 20.000/kW: em 2001, a taxa alcançou JPY 120.000/kW e, em 2002,  JPY 100.000/kW.  

Um novo programa de subsídio foi implementado em 2009, ainda como forma de estimular a 
instalação de placas fotovoltaicas no setor residencial, no qual, subsídios de JPY 70.000/kW 
são oferecidos a pessoas que instalarem placas em suas casas. As seguintes exigências 
mínimas devem ser aplicadas para que o recebimento dos subsídios: ‐ Custos de instalação (incluindo módulos fotovoltaicos, os equipamentos, as linhas de 

distribuição, trabalho de instalação, etc.) devem ser de JPY 700.00/kW ou menos e o 
máximo de geração deve ser de 10 kW. ‐ O sistema fotovoltaico deve ter certificação de qualidade. ‐ O sistema fotovoltaico deve ser eficiente de acordo com seu tipo (eficiência de conversão 
deve exceder um valor padrão de acordo com o tipo de célula). ‐ O sistema fotovoltaico deve ter garantia de longo prazo do fabricante. 

O subsídios tiveram início em Janeiro de 2009 e as submissões para o programa continuaram 
abertas até o final de janeiro de 2010. 
 
Programa de suporte para decolagem de energias novas e renováveis 
Por meio do seu Ministério da Economia, Transporte e Indústria (METI), juntamente com o a 
Organização para Desenvolvimento de Novas Energias e da Tecnologia Industrial (NEDO) 
implementou, em 1997, esse programa de incentivo para firmas privadas e corpos de setor 
público investirem em construções e tecnologias avançadas de novas energias.  

As tecnologias e prédios podem cobrir sistemas fotovoltaicos, energia eólica, aquecimento 
solar, co-geração, células à combustível, geração através de lixo e produção de combustíveis 
através de lixo. Esse programa provê subsídios de até um terço dos custos de instalação para o 
setor privado e de metade desses custos para o setor público. Esse programa vem aumentando 
constantemente seu orçamento. Em 1998, foi orçado para o mesmo JPY 5,39 bilhões, 
enquanto em 2008 essa rubrica chegou a JPY 37,8 bilhões. 

Subsídio para P&D em energias novas e renováveis 

Implementado em 1997, esse programa de subsídio está alinhado à Lei de Medidas Especiais 
para Promover o Uso de Novas Energias. Tem o objetivo de acelerar a introdução das novas 
fontes de energia no Japão. Através dela são provisionados medidas de suporte financeiro 
para utilitários que utilizem novas fontes de energia. Baseado nessa lei, o METI oferece 
subsídios para projetos de P&D que contribuirão para a difusão de energias novas e 
renováveis.  
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O orçamento total do projeto de P&D é de JPY 30,9 bilhões para o ano 2008. As pesquisas 
cobrirão vários tipos de fontes de energia novas e renováveis nos setores de eletricidade, 
transporte e aquecimento. 

Produção para demonstração do etanol (E3) 
Projeto de demonstração que recebeu apoio do governo para implementar a primeira unidade 
de produção comercial de bioetanol celulósico no país. A produção teve início em Janeiro de 
2007, tendo como insumos restos de madeira, utilizados na construção, serragem, galhos 
podados e outros restos de materiais contendo celulose.  

A unidade produtiva tem capacidade de produção anual de 1.400 kL de etanol combustível a 
partir de 48 mil toneladas de restos de madeira utilizados em construção.  

O Ministério do Ambiente considera essa planta como a fundação da produção de bioetanol 
doméstico e planeja utilizar o etanol em um programa de oferta em larga escala de etanol E3 
(gasolina com 3% de etanol) nas grandes cidades.  

 
Novo sistema de compra de eletricidade proveniente de energia solar 

Implementado em 2009, obriga que os agentes do setor elétrico comprem o excesso de 
energia elétrica produzida a partir de painéis fotovoltaicos. O excesso de eletricidade, quando 
gerado em domicílios é comprado a uma taxa de JPY 48/kWh. No caso de geração em escolas 
e hospitais, dentre outros, serão comprados por JPY 24/kWh. Os custos do programa são 
cobertos por uma sobretaxa mensal de aproximadamente JPY 30 cobrados pelos agentes, cujo 
início se deu em abril de 2010. O programa tem previsão de 10 anos de duração. 

4.2.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Programa de padrões Top Runner  
Instituído em 1998, delineou valores padrões de EE a serem cumpridos por importadores e 
fabricantes de determinados produtos, de acordo com a Lei de Conservação de Energia, de 
forma a promover os avanços em EE em eletrodomésticos, máquinas e equipamentos usados 
nos setores de transporte e comercial, além de residências. 

Os fabricantes são obrigados a calcular um valor de média ponderada de EE para todos os 
produtos de uma categoria para cada ano pré-determinado. Esses valores padrões são 
delineados desde 1998 no país utilizando esse método.  

Tal como, por exemplo, nos EUA e na UE, os padrões de EE são obrigações legais no Japão. 
Entretanto, em contraste com o estipulado nesses países, as normas japonesas não excluem do 
mercado os produtos que não conseguem atingir os padrões estipulados. As normas japonesas 
apenas requerem que todos os equipamentos cobertos pelo programa atinjam meta 
determinada pelo padrão através de uma média ponderada por categoria. Isso significa que, se 
um fabricante deseja manufaturar produtos que não estão dentro dos padrões mínimos 
exigidos, ele terá que fabricar outros produtos da mesma categoria que são mais eficientes em 
termos de energia do que os estipulados pelo padrão.  

Tal diversificação de produtos deve ser realizada de forma que a média ponderada de seus 
produtos da mesma categoria estejam dentro padrões estipulados pelo programa. O que 
motiva essa política é levar os produtores a tornarem seus produtos eficientes em termos de 
energia e ainda assim estimular a diversificação de produtos disponíveis no mercado.  
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Ao longo dos anos, os resultados dessa política vêm se mostrando acima do esperado. Apenas 
com o fim de ilustrar, seguem dois exemplos de produtos dentre vários que melhoraram sua 
EE acima do esperado: as TVs que deveriam ter apresentado EE de 16,4%, atingiram o 
patamar de 25,7%; já os refrigeradores, deveriam atingir 30,5%, mas atingiram 55,2%. Em 
termos de meta, espera-se que os veículos de passeio melhorem sua eficiência em 23,5% em 
2015 em relação a 2004. Hoje o programa abrange 23 produtos: ‐ Veículos de passeio e de frete (inclui veículos leves e pesados, a gasolina, diesel e gás) ‐ Aparelhos de ar-condicionado ‐ Lâmpadas fluorescentes ‐ Refrigeradores e freezers ‐ Aparelhos de TV ‐ Unidades magnéticas de disco e drivers de disco rígido ‐ Vídeo-cassetes e gravadores de DVD’s ‐ Computadores e máquinas copiadoras ‐ Aquecedores de ambiente ‐ Aparelhos para cozinhar à gás ‐ Aquecedores de água à gás e à óleo ‐ Fornos microondas ‐ Vasos sanitários elétricos ‐ Máquinas de vendas (refrigerantes, salgados, etc.) ‐ Transformadores, switching devices e roteadores 
 

Programa eco-points  

O METI e o Ministério de Comunicações e Assuntos Interiores juntos estabeleceram o 
Programa de Eco-Points, que promove eletrodomésticos ambientalmente corretos.  

Os principais objetivos da política são contribuir para a revitalização a economia nacional e 
combater o aquecimento global. Os consumidores podem ganhar pontos ao comprar 
eletrodomésticos verdes tais como equipamentos de ar-condicionado, refrigeradores e TVs. 
Os pontos podem ser trocados por produtos que apresentem 4 estrelas  de eficiência, cupons 
de troca e cartões pré-pagos que podem ser utilizados por todo o Japão e produtos beneficiem 
a economia local. 

Programa de créditos de emissão de GEE para PME 
Segundo esse programa, lançado em 2008, as reduções em emissões atingidas por PME 
através de suporte financeiro, técnico ou de outra natureza, por grandes empresas podem ser 
certificadas como reduções de emissão de GEE em grandes companhias, de forma a ajudá-las 
a atingir suas metas como parte de seus planos de ação voluntária. 

Taxação verde e subsídios para automóveis 
Introduzido em 2001, reduz a tributação incidente em automóveis de baixos níveis de 
poluição (metanol, gás natural, híbrido, elétricos, células à combustível) e eleva os impostos 
incidentes em carros com maior tempo de uso. Após uma revisão em 2003, veículos utilitários 
também foram incluídos dentro do programa.  

Além do benefício fiscal, carros híbridos, elétricos, a gás natural e metanol são aplicáveis ao 
programa de subsídio, que alcança de metade do valor de compra dos veículos dentro do 
padrão. 
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Plano de ação para promoções de veículos menos poluentes  
Por meio de incentivos fiscais e financeiros, além campanhas publicitárias, o governo 
pretende fazer com que o país possua, até 2010, uma frota de 10 milhões de veículos tais 
quais: carros movidos à gás natural ou metanol, carros elétricos e híbridos.  

Há uma meta específica para carros a células combustível: 50 mil unidades. O plano inclui 
ainda o uso de poder de compra do governo como indutor de mudanças, por meio da meta de 
substituição de sua frota de carros oficiais, de cerca de 7 mil veículos.  

Padrões de EE para casas e prédios 
Instituído em 1992, torna os padrões japoneses de eficiência para casas e prédios comparáveis 
aos aplicados nos Estados Unidos e Europa. O programa apresenta objetivos bastante claros 
para 2015: 40% das casas devem apresentar medidas de economia de energia e a duração 
média das casas deve atingir para 40 anos. Exige-se que: ‐ Proprietários de prédios devem notificar medidas (i) preventivas para perda de calor 

através de paredes externas e janelas e (ii) de garantia do uso de eficiente de energia em 
aparelhos de ar-condicionado . ‐ Promoção e disseminação de rotulagem de eficiência de economia de energia. 

Sistema de gestão de energia em casas e prédios 
Instituída em 2001, promove e facilita a gestão do consumo de energia em casas e prédios 
residenciais e comerciais. O sistema garante gestão de energia em tempo real e, assim, otimiza 
o funcionamento de iluminação e ar-condicionado. No caso de residências, o sistema também 
provê informação de consumo, também em tempo real, de eletrodomésticos e de aquecedores 
de água.  

O METI oferece subsídios para a implementação desses sistemas em casas e prédios. Esses 
sistemas são capazes de realizar a gestão energética automática de vários eletrodomésticos 
simultaneamente, levando a economia de energia e reduzido impacto ambiental. 

Subsídios para EE em sistemas de aquecimento de água e ar-condicionado 
Desde 2002, o governo japonês provê incentivos fiscais e financeiros para a difusão de 
produtos e sistemas mais eficientes de aquecimento de água e de ar-condicionado.  

Redução de emissão de GEE nas operações do governo 
Busca-se reduzir as emissões de GEE nas operações de governo por meio da conservação 
generalizada de energia nos prédios, do uso de eletrodomésticos e veículos mais eficientes, 
dentre outras medidas. 

Green Procurement Law 
Desde 2000, promove a compra de equipamentos com baixo impacto ambiental pelo governo 
e órgãos públicos. Através dela, os governos, local e federal, e órgão públicos devem tomar a 
iniciativa de promover equipamentos e serviços que sejam ambientalmente corretos. 

Promoção de ESCOs 
Suporte consistente tem sido dado as ESCOs desde 1990, com o fim de lidar com o rápido 
crescimento do consumo de energia nos setores comercial e residencial. Merece destaque a 
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provisão de subsídios diretos e de crédito a taxas de juros diferenciadas para essas 
organizações.  

4.3. União Européia 
As políticas da União Européia para estimular a geração de energia através de fontes 
renováveis apresentam funções como: disseminar conhecimento e a tecnologia já adquiridos 
por um dos países-membros; fixar as metas de participação de ER na matriz elétrica desses 
países; estabelecer modelos de cálculo para tarifas feed-in.  

Iniciativas como o Sétimo Programa de Pesquisa e Desenvolvimento e as Plataformas 
Tecnológicas de ER exemplificam o investimento em desenvolvimento e troca de tecnologia 
dentro dessa região.  Em termos de EE, suas primeiras políticas datam de 1992, quando foram 
instituídos os primeiros programas de padrões de eficiência e rotulagem de eletrodomésticos. 
A União Européia criou ainda o primeiro mercado cap-and-trade de carbono e tem objetivos 
de estabelecer um mercado europeu de energia único e interligado.  

 
Quadro 6 - União Européia: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2012 2020 
Redução de Emissão de CO2  20% 
Energia Elétrica Oriunda de 
Fontes Renováveis  20% 

Energia Oriunda de Fontes 
Renováveis  20% 

Biocombustíveis 5,75% 10% 
Fonte: IEA - Policies and Measures Database 

 

4.3.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

EU Climate and Energy Package (20-20 by 2020)  

A Comissão Européia efetivou em 2009 essa política, que estabelece metas a serem 
cumpridas pelos estados-membros até 2020. Essas metas dizem respeito a: ‐ Redução de pelo menos 20% na emissão de GEE até 2020, com relação a quantidade 

emitida em 1990. Além disso, a União Européia se pronunciou dizendo que essa meta 
poderia ser aumentada para 30% caso houvesse comprometimento de reduções 
comparáveis em outros países considerados grandes poluidores. Esse acordo todavia se 
encontra em trâmite na ONU. ‐ Meta de que 20% do total de energia consumido na União Européia deve ser oriundo de 
fontes de ER. ‐ Redução de 20% no uso primário de energia comparado aos níveis projetados, para serem 
atingidos com o aprimoramento da EE. 

O pacote, além das metas, contém seis partes que complementam a legislação já existente: ‐ Revisão e fortalecimento do Sistema de Comércio de Emissões Europeu (EU ETS, ver 
item em separado). Um sistema europeu único de permissões (allowances), revisado e 
fortalecido, será aplicado a partir de 2013 e será cortado anualmente, de forma a, em 2020, 
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reduzir o número de permissões disponíveis para empresas em 21% abaixo do valor 
disponível em 2005. A livre alocação de permissões, que atualmente se encontra em voga, 
será progressivamente substituída por leilões entre os estados-membros. Além disso, os 
setores e os gases incluídos no programa ETS serão expandidos. ‐ Para os setores que não estão cobertos pela EU ETS, como os setores de transporte, 
construção civil, plantas industriais, agricultura e lixo, cada estado-membro se 
comprometeu a atingir uma meta específica relativa a suas emissões, a qual é pré-definida 
pela riqueza relativa da região. Nessa parte do pacote, conhecida como Effort Sharing, as 
metas variam de redução de 20% para os estados-membros mais ricos e aumento de 20% 
para os mais pobres. Essas metas nacionais devem cortar as emissões européias, para os 
setores não cobertos pelo ETS, em 10% em 2020 com relação aos valores de 2005. ‐ Estabelece novos padrões de qualidade a serem seguidos em relação aos combustíveis e 
biocombustíveis. O objetivo dessa parte do pacote é contribuir para o cumprimento da 
meta de redução de GEE, facilitar a disseminação da mistura de biocombustíveis à 
gasolina e ao diesel e determinar critérios de sustentabilidade aos biocombustíveis. Em 
2020, os fornecedores de combustíveis devem reduzir em 6% as emissões nocivas ao meio 
ambiente no ciclo de vida completo do produto.  ‐ Metas nacionais integradas para geração de ER, que coletivamente irão alavancar a média 
de produção de ER na UE para 20% em 2020. As metas nacionais variam do patamar 
mínimo estabelecido de 10% para Malta, até o valor máximo de 49 % para a Suécia. Cabe 
a ressalva de que existe uma meta específica para biocombustíveis, de forma que ela não 
está incorporada nesses valores. A meta estipulada é que cada país membro tenha 
participação de 10% de fontes renováveis no consumo de energia com transportes em 
2020. ‐ O pacote também impõe restrições a emissões de CO2 de veículos de passeio vendidos a 
partir de 2012. Mais especificamente, a medida estabelece como meta reduzir a emissão 
média por veículo de passageiros para 120 gramas de CO2 por km rodado. A medida 
regulatória deverá ser cumprida gradualmente por fabricantes de veículos, sendo que a 
partir de 2015 a totalidade de veículos produzidos deverá estar de acordo com a meta de 
120 g CO2/km. A partir de 2012, fabricantes que não cumprirem a meta serão multados 
proporcionalmente ao quanto a emissão média efetiva por km exceder a meta de emissão 
média por km. ‐ Um arcabouço legal para promover o desenvolvimento e o uso seguro de Captura de 
Carbono e Armazenagem (captura e armazenamento de carbono, sigla em inglês). captura 
e armazenamento de carbono é uma família de tecnologias que tem por objetivo capturar 
CO2 emitido por processos industriais e armazená-lo de baixo da terra, de forma que eles 
não contribuam às mudanças climáticas. A União Européia pretende realizar uma 
demonstração dessa tecnologia em 2015 para testar sua viabilidade, com a intenção de 
fazê-lo comercialmente viável em 2020.  

A EE é chave para que a União Européia atinja, no agregado, reduções de 20% de emissões 
de GEE. Esse objetivo corresponde a economias anuais de 1,5% de energia real até 2020. Se 
bem sucedido, em 2020 a União Européia terá economizado EUR 100 bilhões e impedido a 
emissão de 780 milhões de toneladas de CO2 por ano. Ainda que esse pacote incentive 
indiretamente a EE, ele não a realiza diretamente. Isso está sendo feito de acordo com o Plano 
de Ação da Comissão Européia em EE (ver item em separado). 
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Programa integrado de energia e mudanças climáticas 

Instituído em 2007, define os parâmetros para uma política européia climática e energética 
integrada. Abarca medidas e prioridades de atuação discutidas em vários encontros 
promovidos pela União Européia ao longo de 2006 e 2007, e está em linha com o EU Climate 
and Energy Package (20-20 by 2020). As principais linhas a serem seguidas são: segurança 
energética, eficiência econômica e proteção ambiental. O programa atua em 29 setores 
diferentes, algumas de suas metas são apresentadas a seguir: ‐ Co-geração: meta de 25% geração de energia elétrica em 2020; ‐ Expansão geração de eletricidade a partir de fontes renováveis: meta de 25 a 30% em 

2020. ‐ EE em produtos: meta de aumento de 20% na tendência de EE para todos os aparelhos 
que utilizam energia e utilização de rotulagem mais clara e de fácil entendimento aos 
consumidores. ‐ Economia de energia: meta de fazer com que todos os novos prédios atendam suas 
demandas por aquecimento sem o uso de combustíveis fósseis até 2020 ‐ Ato de Fontes Renováveis para Aquecimento: meta de aumento para 14% da parcela de 
ER utilizadas para aquecimento. ‐ Estratégia de redução de CO2 para carros de passeio novos: meta de emissão de 130 g de 
CO2/km em 2012. Atualmente, os carros novos estão sujeitos à meta de 164g CO2/km 

Plano estratégico de tecnologia energética (SEC-Plan) 

Em 2007, a Comissão Européia coloca adiante esse plano com o fim de atingir as metas 
estabelecidas para 2020 e a visão de política energética para a Europa em 2050. Por meio 
desse plano, pretende-se acelerar as inovações tecnológicas de ponta de baixo-carbono e 
reduzir os obstáculos à penetração de mercado via: ‐ Incentivos à pesquisa para baixar custos e melhorar o desempenho. ‐ Medidas pró-ativas para dar suporte à criação de novas oportunidades de negócios, 

estimular o desenvolvimento do mercado e lidar com as barreiras não tecnológicas. 

O plano propõe atuar com foco em quatro estratégias: ‐ Delineamento de um plano estratégico conjunto, ao oferecer livre acesso a informação e 
conhecimento tecnológico. ‐ Incentivo mais efetivo à indústria e pesquisa, com maior alavancagem do potencial 
público de intervenção ao estabelecer novas iniciativas industriais em energia eólica, 
solar, bio-energia, captura e armazenagem de carbono smart grids e fissão nuclear; 
criação de um centro de pesquisa energética europeu, dentre outras iniciativas;  ‐ Mobilização financeira adicional de recursos, aumentando os níveis de investimento em 
pesquisa e projetos de infra-estrutura relacionados;  maior ênfase em educação e 
treinamento voltados ao tema,  para oferecer capital humano mais qualificado para o setor. ‐ Revisão e fortalecimento da proposta de cooperação internacional, reforçando-a e 
assegurando que a União Européia fale através de uma só voz nos fóruns internacionais. 
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Uma política energética para a Europa 
Promulgada em 2007, os objetivos e metas estabelecidas nessa política, foram reforçados no 
programa ”20 20 by 2020”. Ela reforça a intenção da União Européia em aumentar para 30% 
sua meta de redução de GEE. Os principais meios para atingir esse fim são geração de ER e 
EE. Esse comunicado confirma o objetivo de reduzir o consumo de energia em 20% para 
2020, esforço que inclui: ‐ Economia de energia no setor de transportes, através de uma meta de aumento para 10% 

de biocombustíveis adicionado a gasolina para todos os países-membros .  ‐ Desenvolvimento de requisitos mínimos de EE para eletrodomésticos. ‐ Aumento da conscientização dos consumidores a respeito do uso econômico de energia. ‐ Incremento da a EE na produção, transporte e distribuição de calor e eletricidade. ‐ Desenvolvimento de tecnologias de energia e aumento da EE em prédios. 

Com o fim de atingir esse mínimo de 20% de toda energia consumida, a União Européia toma 
especial atenção ao setor de transportes. Isso se deve basicamente por três motivos: o setor de 
transportes é o setor que apresenta o maior crescimento de emissão de GEE de todos os 
setores na economia; biocombustíveis tem o potencial de acabar/mitigar a dependência de 
petróleo do setor de transportes, o que representa um dos problemas mais sérios para a 
segurança energética da oferta de energia européia; e biocombustíveis atualmente são mais 
caros de produzir do que outras formas de ER, o que sugere que seu desenvolvimento não irá 
ocorrer sem um tratamento específico ao tema.  

Para manter o compromisso de aprimorar a EE e aumentar a participação das fontes 
renováveis para geração de energia, a União Européia objetiva a implementação efetiva de um 
mercado interno de eletricidade e gás. Assim, garante-se a competitividade, integração, inter-
conectividade e o estabelecimento de um serviço público de energia. Estabeleceu-se como 
meta que cada país membro deve ter pelo menos 10% de eletricidade e gás de capacidade 
interconectada. Além disso, o plano ressalta os pontos chaves do Plano Estratégico de 
Tecnologia Energética (SEC-Plan). 

European Trading Scheme (EU ETS) 
Em 2005, em linha com o protocolo de Kyoto e com o fim de reduzir as emissões de GEE, a 
União Européia estabeleceu o primeiro sistema de captura e comercialização (cap-and-trade 
system) de dióxido de carbono no mundo (e, a princípio, apenas dióxido de carbono). Essa 
proposta foi apresentada pela primeira vez em 2001,  mas só se tornou de fato efetiva em 
2005. Se não houvesse ocorrido o protocolo de Kyoto não haveria o EU ETS. Não obstante, 
esse programa é independentemente do protocolo. Prova disso, é que ele foi promulgado antes 
do protocolo ser obrigatório dentre as leis internacionais e européias. A saber, ele teria 
entrado em operação mesmo se o protocolo não houvesse sido efetivado.  

O programa cobre todo o setor energético (todos os geradores de combustíveis fósseis acima 
de 20 MW), refinarias de petróleo, produção de cimento, ferro, aço, vidros, cerâmicas e o 
setor de papel e celulose. As instalações devem cumprir suas metas ao reduzir suas emissões 
ou comprando permissões (allowances) no mercado de carbono. O projeto foi dividido em 
duas etapas. Nos primeiros três anos de comercialização (2005-2007), o projeto passou por 
uma fase experimental, antes mesmo das obrigações acordadas em Kyoto entrarem em vigor.  

A idéia dessa fase é que ela provesse a infra-estrutura e a experiência necessárias para o bom 
desenvolvimento do programa durante a segunda etapa do mesmo, os 5 anos compreendidos 
entre os anos 2008-12. Nessa segunda fase compreendida entre os anos de 2008-2012, a idéia 
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é que a União Européia atinja sua meta estipulada pelo protocolo de Kyoto. Além disso, com 
o fim de construir um mecanismo adequado para monitorar as emissões de gás de efeito 
estufa da Comunidade e para implementar o protocolo de Kyoto, a União Européia objetiva: ‐ Monitorar todas as emissões antropogênicas de GEE não controladas pelo Protocolo de 

Montreal nos estados-membros. ‐ Transpor requisitos do protocolo de Kyoto para leis da Comunidade. ‐ Avaliar o progresso realizado para o cumprimento das metas de redução de GEE 
estabelecidas junto ao protocolo de Kyoto e na UNFCCC. 

O EU ETS é considerado uma das principais políticas para o cumprimento da meta de EE na 
indústria. O EU ETS cobre as emissões de CO2 em setores intensivos em energia, como o de 
indústria pesada. Ao longo do tempo, os incentivos para EE no ETS vão aumentar com a 
redução as futuras alocações de permissões de emissão. 

Fundo global para ER e EE 
Em 2006 foi anunciada a intenção da Comissão Européia em instituir um fundo de capitais 
para mobilizar o investimento privado em EE e geração de energia de fontes renováveis em 
países em transição e em desenvolvimento. Esse fundo tem o propósito de acelerar a 
transferência, o desenvolvimento e a decolagem (deployment) de tecnologias ambientalmente 
limpas e ajudar a trazer segurança à matriz energética de regiões do planeta em 
desenvolvimento.  

O foco do fundo é em investimentos com valores abaixo de EUR 10 milhões, posto que esses 
são os projetos rejeitados com maior freqüência pelas instituições financeiras internacionais. 
O fundo entrou em implementação em 2008, com a intenção de arrecadar EUR 80 milhões, 
mas, com o passar dos anos, espera-se que essa quantia atinja o patamar de EUR 150-200 
milhões, de fontes públicas e privadas. 

Sétimo Programa de P&D Tecnológico da UE – Componente EE e ER 
Programas de P&D vêm sendo implementado ao longo dos anos na União Européia desde 
1984, quando foi implementado o primeiro deles. Em 2007, foi instituído o Sétimo Programa 
para Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico da UE com um total de orçamento de EUR 30 
bilhões e com duração de 7 anos, de 2007 a 2013, sendo que a parte correspondente a ER e 
EE é de EUR 2,35 bilhões.  

Esse programa de pesquisa tem dois objetivos principais: fortalecer a base científica e 
tecnológica da indústria européia e encorajar a competitividade internacional, ao promover 
pesquisas que auxiliem as políticas européias.  
Esse programa faz concessões para vários projetos de P&D tecnológico, com foco em 
algumas áreas específicas: células à combustível, geração de energia elétrica a partir de fontes 
renováveis, aquecimento e resfriamento com base em energias renováveis, produção de 
biocombustiveis, smart grids, tecnologias de carvão limpo, captura e armazenamento de 
carbono.  

Em termos de EE e atividades de economia de energia, os focos se darão nas seguintes áreas:  ‐ Uso de EE na indústria manufatureira. ‐ Múltipla geração de alta eficiência (provê mais de dois vetores de energia para aplicações 
de energia bem como para materiais, podendo ser quaisquer combinações de eletricidade, 
calor, resfriamento e biocombustíveis). 
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‐ Integração em larga escala da oferta de ER e EE em prédios. ‐ Integração inovadora em oferta de ER e EE em grandes comunidades. ‐ Estratégias de inovação para o transporte urbano limpo. ‐ Pesquisa e inovação sócio-econômica (utilizando modelos para viabilizar seu 
monitoramento garantindo qualidade e valor agregado e também como forma de mensurar 
o desempenho energética e o impacto sócio ambiental das atividades). ‐ Promoção e disseminação das atividades. 

Em termos de geração de eletricidade com base em fontes renováveis, o programa foi dividido 
nas seguintes áreas: solar FV, biomassa, eólica, geotérmica, solar térmica, marés e hidrelétrica 
(principalmente PCH) 

 
Programa de competividade e inovação (2007-2013) 
Instituído em 2007, tem o objetivo de promover todas as formas de inovação, incluindo eco-
inovação, EE e novas e já existentes fontes de geração de ER em todos os setores da 
economia. Esse programa atua em linha com o Sétimo Programa para Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico. Esses objetivos serão atingidos através da implementação de 
três programas específicos: ‐ Programa de empreendedorismo e inovação, que provê novas formas de instrumentos 

financeiros com o objetivo de dar suporte a PME. ‐ Programa de suporte a tecnologia de informação e comunicação, com foco no 
desenvolvimento de ações coordenadas, o compartilhamento de boas práticas e a 
decolagem de soluções inter-operacionais dentro da sociedade européia. ‐ Programa de energia inteligente europeu, que visa o desenvolvimento de reflorestamento 
sustentável, a segurança da oferta de energia e a competitividade nesse setor. 

O orçamento total do programa é de EUR 3,2 bilhões, o qual se estende ao longo de sete anos. 
Do total 60% serão destinados a implementação do programa de empreendedorismo e 
inovação e, dos 40% restantes, 20% para cada um dos outros dois programas. 

4.3.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Diretiva para promoção de geração de eletricidade de fontes renováveis (Directive 
2009/28/EC) 
Efetivada em 2009, estabelece um arcabouço comum para o uso de fontes renováveis com o 
fim de limitar as emissões de GEE e promover meios de transporte mais limpos. Com esse 
objetivo, planos de ações nacionais serão definidos, assim como procedimentos para o uso de 
biocombustíveis. Todas as metas estabelecidas nessa diretiva estão em linha com o programa 
20 20 by 2020. Assim, em termos do setor de transportes, a parcela de ER utilizadas nesse 
setor deve ser de pelo 10% do seu total consumido em 2020. Entretanto, essa diretiva substitui 
outra de mesmo nome.  

O primeiro formato dessa diretiva data de 2001 (Directive 2001/77/EC). Por meio  de tal 
diretiva, a União Européia buscava incentivar a geração de energia através de fontes 
renováveis. A partir de sua implementação foi estabelecido um sistema de certificação de 
eletricidade verde e medidas de acompanhamento, com o fim de facilitar a penetração da 
fontes renováveis no mercado. A diretiva se aplica as seguintes fontes renováveis: eólica, 
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solar, geotérmica, marés, ondas, hidroelétricas, biomassa, gás de aterros, gás de estações de 
tratamento de esgotos e biogases.  

A meta é atingir 22,1% do total de eletricidade gerado proveniente de fontes renováveis e 
12% do total de energia gerado ser oriundo de fontes renováveis (as metas para cada país 
variam). Essa diretiva estabelece que os países-membros devem tomar todas as medidas 
necessárias para garantir que os operadores de sistemas de transmissão e distribuição 
garantam a transmissão e distribuição de eletricidade proveniente de fontes renováveis. Além 
disso, o acesso ao grid deve ser prioritário para eletricidade renovável. 

Plataformas tecnológicas européias (ETP) 

Iniciativas “bottom-up” lançadas pelas indústrias, que tem por objetivo unir os diferentes 
stakeholders e partes interessadas de uma área específica ou setor tecnológico. A idéia é 
definir uma visão comum para o desenvolvimento de certa tecnologia, o que inclui escrever 
um rascunho de um amplo programa de longo prazo de P&D tecnológico.  

Geralmente os stakeholders envolvidos são representantes da indústria, do governo, da 
sociedade civil, de instituições de P&D, de organizações financeiras, do setor energético 
como um todo, membros de estado e UE.  

No fundo, todas as ETP têm o fim de lidar com barreiras técnicas e não técnicas à entrada nos 
diferentes setores e tecnologias. Uma vez que a Comissão compartilhar da visão de que uma 
determinada área tem potencial e de que uma plataforma tecnológica geraria valor agregado 
para o setor em questão, essa tecnologia receberá o suporte da União Européia.  

Atualmente, as seguintes plataformas tecnológicas estão em atividade: energia solar FV, 
energia solar térmica, energia eólica e biocombustíveis. Criadas entre os anos de 2005 e 2006, 
têm em comum a responsabilidade de identificar as barreiras às ER, de estabelecer um 
arcabouço de P&D para auxiliar o crescimento do mercado dessas alternativas, e desenvolver 
uma agenda de P&D a ser implantada no Sétimo Programa de Pesquisa Tecnológica Europeu. 

Plano de ação para biomassa 

Tem como finalidade promover a geração de energia por meio de materiais de silvicultura 
(reflorestamento), agricultura e lixo através de 20 ações coordenadas, materiais vistos como 
um fonte energética de grande potencial. Para o setor de transportes, inclui a “biofuels 
obligation”, que obriga que os fornecedores de combustíveis incluam uma porção mínima de 
biocombustíveis no combustível tradicional vendido no mercado: a meta é de 10% para 2020.  

O plano inclui revisões de como os padrões de combustíveis poderiam ser melhorados para 
encorajar o uso de biomassa para transporte, aquecimento e geração de eletricidade; 
investimento em pesquisa, em particular em produzir combustível líquido a partir de lenha e 
lixo; e campanhas para informar fazendeiros e donos de propriedades com florestas a respeito 
das culturas que podem ser utilizadas para produção de biocombustíveis.  

A Comissão Européia estima que as medidas do plano aumentarão o uso de biomassa para 
150 Mt em 2010 sem aumentar a intensidade da agricultura ou afetar significativamente a 
produção de alimentos na Europa. Prevê-se que somente pelas ações desse plano, a União 
Européia deixará de emitir 209 milhões de toneladas de CO2 equivalentes por ano e reduzir a 
dependência com relação a energia importada de 48% para 42%. 
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Diretiva de biocombustíveis para transporte (Directive 2003/30/EC) 
Por meio dessa diretiva para utilização de biocombustíveis para o transporte foram traçadas 
metas para a utilização de biocombustíveis dentro da UE para 2010. As metas estabelecidas 
eram de 2% para 2005 e de 5,75% para 2010.  

Os países-membros devem garantir que uma porção mínima de biocombustível e outros 
combustíveis renováveis estejam presentes em seus respectivos mercados e, para esse efeito, 
devem delinear metas nacionais indicativas. A diretiva ainda aponta que, posto que os 
biocombustíveis são mais caros do que os combustíveis tradicionais, a União Européia 
autoriza os estados-membros a darem isenção fiscal, total ou parcial, para os mesmos.  

Estratégia européia para biocombustíveis 
Lançada em 2006, busca auxiliar os países-membros a cumprirem a meta proposta pela 
Diretiva de Biocombustíveis para Transporte. A União Européia observou a necessidade de 
instituir esse programa, uma vez que o setor de transportes é responsável por 21% do total das 
emissões de gases de efeito do conglomerado.  

Os esforços dessa política se concentram em sete pilares: estímulo da demanda por 
biocombustíveis, captura de benefícios ambientais, desenvolvimento da produção e 
distribuição de biocombustíveis, expansão de oferta de matéria prima, aprimoramento das 
oportunidades de comercialização, suporte aos países em desenvolvimento e apoio à P&D. 

4.3.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Plano de ação da comissão européia em EE 
Em 2006, a Comissão Européia emitiu esse plano sob o título de Economia de 20% em 2020. 
Ao delinear um arcabouço coerente de políticas e medidas para reduzir o consumo anual de 
energia em 2020, o Plano de Ação propõe a seleção de iniciativas de EE que sejam viáveis em 
termos de custo para serem implementadas antes de 2012. O Plano de Ação atribui à EE a 
possibilidade de transformar o mercado interno de energia em todos os setores da economia.  

O plano integra 10 prioridades de conservação de energia e mais de 70 ações, incluindo novas 
normas de EE em eletrodomésticos, através da Diretiva para requisitos de eco-design para 
produtos que consomem energia (ver item em separado). O plano delineia requisitos 
obrigatórios, interligados entre si, a serem cumpridos pelos Países Membros para novas 
instalações elétricas de aquecimento e de resfriamento de geração inferior a 20 MW.  

Além disso, também estabelece um novo esforço para fortalecer as políticas fiscais que 
encorajam a EE, incluindo em 2008 uma revisão dos níveis mínimos de imposto que incide 
em energia na União Européia.  

Padrões de EE da União Européia 
Desde 1992, a Comunidade Européia conta com padrões mínimos de eficiência para três 
classes de produtos: aquecedores domésticos de água, refrigeradores e balastros de lâmpadas 
florescentes. Todos esses padrões estão ligados a produtos dentro do programa de rótulos de 
EE, excluindo a maioria dos refrigeradores classificados como D, E, F e G. Antes, esses 
padrões eram delineados individualmente, não fazendo parte de um único padrão.  

Assim, em 2003 foi publicado um primeiro conjunto preliminar de padrões de eficiência, de 
maneira a harmonizá-los em toda a União Européia. Esse padrão foi aprimorado e 
modificado, apresentando maior rigorosidade em 2005. Foram realizados estudos e propostas 
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para criar padrões europeus de eficiência para outros produtos, como secadoras, mas nenhum 
deles se tornou efetivo. No futuro, a Comissão tem a intenção de privilegiar que se realizem 
acordos voluntários ao invés de simplesmente impor novos padrões regulatórios.  

Rótulos europeus de EE 
A rotulagem de produtos na União Européia foi estabelecida em uma diretiva em 1992 
(Directive 92/75/EEC), mas efetivada apenas em 1995. Ainda que essa diretiva abarcasse uma 
harmonização entre todos os produtos sobre os quais se propôs fazer rotulagem, as 
especificações individuais de cada eletrodoméstico são feitas em diretivas separadas. Dentre 
as diretivas de rotulagem  específicas, figuram : refrigeradores/freezers (Directive 94/2/EC), 
máquinas de lavar roupa (Directive 95/12/EC), máquinas secadoras de roupa (Directive 
95/13/EC), lavadores e secadores integrados (Directive 96/60/EC), lavadores de louças 
(Directive 1999/9/EC) e lâmpadas (Directive 98/11/EC). 
É papel dos governos dos estados-membros tomar as medidas necessárias para garantir que os 
produtores e comerciantes de produtos cumpram tais exigências. Além disso, eles devem 
garantir que, juntamente ao sistema de rotulagem, haja um acompanhamento educacional da 
população e a promoção de campanhas publicitárias informativas que promovam o uso 
responsável de energia pelo mercado consumidor.  

Rotulagem de freezers e refrigeradores (Directive 2003/66/EC) 
Anunciada em 2003 e implementada em 2004, propõe que se rotule de A a G refrigeradores 
domésticos, freezers ou suas combinações, para serem identificados as melhorias relacionadas 
a EE por parte dos produtores. Os melhores eletrodomésticos serão denominados A++ e assim 
por diante. Esse procedimento é uma atualização da diretiva 94/2/EC. 

Novo critério para eco-rotulagem de refrigeradores e máquinas de lavar roupa 
(Directive 2000/40/EC) 
Em 2000, a União Européia definiu critérios ambientais a serem seguidos por refrigeradores e 
máquinas de lavar roupa, com o fim de aumentar a EE nesses produtos. 

Diretiva para requisitos de eco-design para produtos que consomem energia (Directive 
2005/32/EC) 
Proposta inicialmente em 2003, mas efetivada em 2005, trata do design de produtos que 
consomem energia, tais quais aparelhos eletrônicos e elétricos e equipamentos de 
aquecimento. Sua intenção é manter regras amplas e coerentes para o design ecológico que 
garantem que as disparidades de regulação entre os países-membros não se tornem obstáculos 
para o comércio dentro da UE. A proposta não introduz requisitos obrigatórios diretos para 
produtos específicos, mas define condições e critérios para que os requisitos relacionados a 
características ambientais relevantes dos produtos (como consumo de energia) sejam 
delineados e que possibilitem seu aperfeiçoamento de forma rápida e eficiente.  

A idéia era que os produtos que preenchessem tais requisitos beneficiassem tanto seus 
consumidores quanto seus produtores, ao facilitar o livre comércio de bens em território 
europeu e ao trazer melhorias para a qualidade dos produtos e proteção ambiental. Ao 
encorajar os produtores a desenharem seus produtos pensando em seus impactos ambientais 
ao longo de todo seu ciclo de vida, a Comissão Européia implementa uma política integrada 
de produtos e, ao mesmo tempo, acelera sua proposta de redução de impactos ambientais de 
produtos que utilizam energia.  
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Diretiva sobre o desempenho energético em prédios (Directive 2002/91/EC) 
Em 2002, o Parlamento Europeu adotou essa diretiva com o fim de aprimorar a EE de prédios 
na União Européia. Essa diretiva envolve um arcabouço metodológico geral para o cálculo do 
desempenho de EE de prédios, a aplicação de requisitos mínimos de desempenho energética 
em novos prédios e em grandes prédios construídos que estão em processo de reforma, um 
certificado de EE em prédios e inspeções regulares de boilers e de sistemas de ar-
condicionado de prédios, além de avaliações de instalação de sistemas de aquecimento em 
edifícios nos quais os boilers tem mais do que 15 anos.  

Diretiva de EE de uso final e de serviços energéticos (Directive 2006/32/EC) 
Instituída em 2006, busca promover baixos custos e eficiência no uso final de energia nos 
estados-membros. Determina os objetivos, mecanismos, incentivos e arcabouços 
institucionais, financeiros e legais necessários para remoção das barreiras de mercado e 
imperfeições existentes para o uso eficiente da energia na ponta da cadeia de consumo.  

De acordo com essa diretiva, os estados-membros devem buscar o cumprimento da meta de 
9% de economia de energia, a ser alcançada nove anos após sua implementação. Também cria 
as condições para o desenvolvimento de um mercado de serviços energéticos e requer que o 
setor público seja exemplo para todos os outros da economia. 

Diretiva para promoção da co-geração de calor e energia (Directive 2004/8/EC) 
Lançada em 2004, com o fim de promover a co-geração de calor e energia, essa diretiva, 
ainda que não estabeleça metas específicas, encoraja que os estados-membros promovam co-
geração. Determina que bons níveis de eficiência em co-geração são aqueles que economizam 
pelo menos 10% de energia quando comparados ao processo convencional.  

Com o fim de remover as barreiras à entrada de co-geração, os estados-membros devem:  ‐ Garantir que a eletricidade proveniente da co-geração seja transmitida e distribuída 
seguindo critérios transparentes, objetivos e não-discriminatórios. ‐ Facilitar o acesso ao grid para produtores de eletricidade advinda de co-geração obtida de 
fontes renováveis e com capacidade inferior a 1 MW. ‐ Assegurar que a origem da eletricidade proveniente da co-geração é garantida por um ou 
mais órgãos competentes. 

 
Diretiva de economia de combustível e selos de emissão de CO2 para veículos (Directive 
1999/94/EC) 
Anunciada em 1999, obriga que todo carro vendido na UE exiba um selo contendo 
informações acerca da eficiência no consumo de combustível e emissões de CO2 do veículo. 
Além disso, também requer que os estados-membros da EU, juntamente com a indústria 
automotiva, produza um guia sobre economia de combustível e redução de emissões de CO2, 
que deve ser distribuído gratuitamente com a aquisição de novos veículos. 

Clean Sky Joint Technology Initiative 
Lançada em 2008, essa iniciativa visa estimular a P&D de tecnologias que possam reduzir a 
emissão de GEEs na aviação. O programa é uma parceria público-privada que envolve a 
Comissão Européia junto a 54 empresas relacionadas à aviação, 15 centros de pesquisa e 17 
universidades. O programa deve durar até 2013 e dispõe de uma verba de EUR 1,6 bilhão; a 
Comissão Européia deve arcar com metade deste valor.  
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O programa estabelece como meta desenvolver tecnologias que possibilitem a redução na 
emissão de CO2 em 50%, de NOx em 80% e do ruído emitido pelas aeronaves em 50% até 
2020. Outro objetivo da parceria é desenvolver um ciclo de vida “verde” na cadeia produtiva 
de aviões que englobe desde o design inicial do produto até a reciclagem e disposição de 
componentes e materiais. 

4.4. França 
A França ainda não se destaca como líder nem em capacidade instalada em ER e nem em 
quantidade de investimentos nesse setor. A energia eólica é alternativa com maior destaque no 
país com um total de 4.521 MW instalados. O país também grande produção de biodiesel e é 
um importante produtor de etanol.  

Além disso, a França vem estabelecendo uma série de políticas públicas para aumentar a 
participação de ER em sua matriz energética, destacando-se tarifas feed-in que abrangem 
quase todas as principais alternativas de ER de primeira geração. Tais tarifas são uma das 
mais elevadas do mundo33. Em termos de políticas, outro destaque são os incentivos fiscais e 
linhas de financiamento especiais para aquisição e instalação de equipamentos de geração de 
ERe aumento de EE em domicílios. O país também possui diversas políticas de incentivo à 
P&D e à inovação industrial.  

Quadro 7 - França: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

1,8 12 1,6% 97,9% 9,4 8,1% 3,5% 31,3% 

 

       

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

Quadro 8 - França: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2010 2015 2020 
Aumentar participação de ER no consumo total de 
energia 10%    23% 

Aumentar participação de biocombustíveis no total 
utilizado de combustível    10%   

Reduzir o consumo de energia (ganho de EE)     38% 
Fonte: IEA - Policies and Measures Database. 

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

63,3% Eólica

19,2% Solar

8,5% Outros

8,1% Biocombustíveis

1,0% Eficiência Energética

Principais Setores de ER do país (capac. inst. Em 
2009) 

Eólica 4.521 MW 

Biomassa 467 MW 

Solar 346 MW 
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4.4.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Framework Law on Energy 
Contempla, desde outubro de 2005, diversas questões de segurança energética e estabelece 
diferentes metas em EE e ER. Alguns exemplos de metas criadas são:  ‐ Reduzir a intensidade energética do país a uma taxa de 2% ao ano até 2015 e depois em 

2,5% ao ano até 2030. ‐ Garantir que as ER consigam suprir 10% do consumo de energia do país até 2010. ‐ Aumentar a taxa de mistura de biocombustíveis com a gasolina em 5,75% até 2011. ‐ Garantir a instalação de 200.000 sistemas de aquecimento solar por ano a partir de 2010. 
A lei também destina um total de EUR 1,35 bilhão para financiar P&D em ER e inovação 
industrial para aumento de EE na indústria, e cria medidas práticas para o cumprimento da 
diretiva 2002/91/CE da UE sobre eficiência em prédios e construções. Tais medidas incluem 
a:  ‐ Realização, em caráter obrigatório, de um estudo de EE antes de iniciar as obras de 

construção de prédios. ‐ Criação de padrões mínimos de eco-eficiência em prédios obrigatórios. ‐ Criação de um “Certificado de Performance Energética” que torna público o consumo 
energético e os gastos com conta de luz de edifícios para. ‐ Criação de inspeções de rotina para verificar o cumprimento de padrões de EE em 
sistemas de aquecimento e de ar-condicionado de edifícios. 

Crédito fiscal para aquisição de equipamentos de geração de ER e redução no consumo 
de energia elétrica em domicílios 
Em 2005, o governo francês instalou um sistema de crédito fiscal para subsidiar a aquisição 
de equipamentos aquisição de equipamentos de geração de ER e redução no consumo de 
energia elétrica em domicílios. O programa cobre uma grande variedade de produtos dos 
quais, pode-se destacar: sistemas de aquecimento de água eficientes, materiais de isolamento 
térmico e equipamentos de geração de ER, em geral.  

O crédito fiscal varia de 15% a 40% do valor total do equipamento, sendo maior para 
residências e construções mais antigas, com o objetivo de incentivar o retrofit dessas 
instalações, que geralmente são as menos eficientes. O benefício fiscal está limitado a EUR 
8.000 por pessoa, EUR 16.000 por casal e EUR 400 por dependentes do casal. 

Plano para aumentar o desempenho energético na agricultura 
Em 2009, o ministério da agricultura francês criou este plano que foca esforços para aumentar 
a EE e o uso de ER no setor agrícola. Para tal foi disponibilizado um fundo de EUR 35 
bilhões para subsidiar parte do custo de agricultores que investirem em equipamentos que 
aumentem a EE e ou equipamentos para geração de ER.  

Os investimentos devem ter valor mínimo de EUR 2.000 para poderem receber o suporte. O 
governo pode arcar com até 40% do custo dos novos equipamentos até um limite de EUR 
40.000 por agricultor, ou EUR 150.000 para cooperativas.  

Exemplos de tecnologias contempladas são: materiais de isolamento de edifícios, sistemas de 
co-geração, sistemas de aquecimento solar, sistemas de resfriamento de leite, etc. Além disso, 
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o plano possui uma vertente especial para projetos de demonstração que visem aumentar a 
eficiência em motores de tratores. Tais projetos podem receber subsídio de até 75% do custo 
total do investimento com teto de EUR 250.000 por projeto. 

Finance Law 2009: Sustainable energy provisions 
Estabelece uma série de incentivos importantes para o financiamento de produtos verdes e 
ER. Foi criada uma linha de financiamento para retrofit de instalações com juros zero sobre 
empréstimo. 

O valor do empréstimo está limitado a EUR 30.000 por indivíduos e contempla: instalação de 
tecnologias de aquecimento de água por meio de ER e de materiais que garantem maior 
isolamento térmico e conforto ambiental, dentre outros. A lei também estabeleceu uma 
redução do imposto de consumo para diversos tipos de biocombustíveis. 

Imposto sobre combustíveis derivados de petróleo 
Em 1998, o governo criou um imposto que incide sobre combustíveis derivados de petróleo 
como: diesel, petróleo, GLP, dentre outros. A receita gerada por tal imposto é destinada a 
financiar programas de estímulo a ER e conservação de energia, que ficam a cargo da 
Agência Francesa de Energia e Meio Ambiente. 
 
Fundo para demonstração de novas tecnologias verdes 
Estabelecido em 2008, esse fundo de EUR 400 milhões, tem por objetivo financiar projetos-
piloto de demonstração em tecnologias verdes. São concedidos empréstimos para indústrias 
ou parcerias público-privadas. No primeiro ano, foram selecionados projetos nas seguintes 
áreas: captura e armazenamento de carbono, biocombustíveis de 2ª geração e tecnologias para 
transporte verde. 
 
Parcerias público-privadas para P&D 
Em 2006, a Agência para Inovação Industrial criou um programa de parcerias público-
privadas para P&D em tecnologias verdes. Os seguintes programas foram selecionados:  ‐ Aprimoramento do conforto ambiental de edifícios por meio de desenvolvimento de 

materiais de isolamento térmico, aquecimento, iluminação e ventilação, com um 
orçamento total de EUR 88 milhões. ‐ Desenvolvimento da química verde, a qual engloba a substituição de produtos derivados 
de petróleo por insumos renováveis, com um orçamento total de EUR 96 milhões. ‐ Implementação de trens de metrô mais eficientes em termos de consumo de energia, com 
um orçamento total de EUR 62 milhões. 

Empréstimos para inovação em tecnologias verdes em PME 
Desde 2005, a agência governamental OSEO34 fornece consultoria e financiamentos para 
PME e parte de seu orçamento anual de EUR 500 milhões é destinada a financiar projetos de 
inovação em ER e aumento de EE de prédios. 
 
Empréstimos subsidiados para projetos em ER para PME 
Desde 2007, o governo francês possui um fundo de EUR 10 bilhões para financiar o 
desenvolvimento de PME. A partir de 2010, 10% deste fundo deve ser direcionado para 
financiar a compra e instalação de equipamentos de ER. 
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4.4.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Tarifas feed-in 
A primeira política de feed-in francesa entrou em vigor em 2001. Atualmente, há tarifas para 
projetos de geração de ER, que apresentem menos de 12 MW de capacidade instalada, para as 
seguintes tecnologias: eólica, PCH, solar FV, biogás de aterros sanitários, lixo municipal 
sólido, dejetos de animais, co-geração, geotérmica.  

Os contratos são de longo prazo e sua duração varia por tecnologia, sendo de 12 anos para 
projetos de co-geração e de 20 anos para tecnologias como eólica e solar FV. As tarifas feed-
in vão diminuindo com o passar dos anos para refletir o ganho de escala das tecnologias e 
variam segundo a quantidade de energia gerada pela usina, EE e tecnologia utilizada.  

O programa não possui um teto de capacidade instalada total contemplada: qualquer usina de 
geração de ER que se enquadre nos pré-requisitos do programa de feed-in pode vender sua 
energia à tarifa acordada.  

Se comparada com outras políticas feed-in, a francesa é uma das que cobre maior número de 
tecnologias de ER, e é aquela que possui uma das tarifas mais elevadas para remunerar o 
produtor de ER35. 

Lei de eletricidade 
Responsável por regulamentar, em 2000, a primeira política feed-in do país, também 
possibilitou o acesso ao grid por parte de produtores independentes de ER no país. Foi o 
marco legal essencial para a França conseguir por em prática suas políticas de tarifas feed-in.  
 
Depreciação flexível para empresas de ER 
Estabelecida em 2003, possibilita que empresas que estejam investindo em projetos de ER 
considerem um regime contábil de depreciação acelerada. Para tal, a empresa pode optar por 
realizar 100% da depreciação prevista em um único ano. Contabilmente, a depreciação reduz 
o lucro tributável da empresa e, portanto, constitui uma forma de incentivo fiscal. 
 
Incentivo fiscal para a aquisição e instalação de equipamentos de geração de ER em 
domicílios 
Criada em 1999, garante redução do imposto sobre valor adicionado para a compra e 
instalação de equipamentos de geração de ER de pequeno porte, em domicílios familiares. 
 
Renewable energy market development 
A Agência Nacional de Energia e Meio Ambiente (ADEME) da França criou essa política, em 
1999, para garantir subsídios de até 40% do custo total de projetos de demonstração em 
tecnologias verdes. O programa também oferece subsídios à inserção inicial no mercado, que 
variam de 15% a 30% do custo total do projeto. A ADEME, também oferece subsídios para 
estudos de viabilidade e pesquisas de mercado para projetos em tecnologias verdes. 

Estratégia nacional para P&D em energia 
Em vigor desde 2007, tem por objetivo fomentar a P&D em tecnologias que ajudem a 
aumentar a segurança energética do país, reduzir a emissão de GEE e combater às mudanças 
climáticas, com ênfase nas áreas de biomassa e energia solar FV.  
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4.4.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Certificados de EE (White Certificate Trading) 

Lançado em 2006, estabelece metas de EE específicas para empresas distribuidoras de energia 
elétrica. Empresa que não a cumpram, devem pagar uma multa de EUR 0,02/kWh com base 
na diferença entre o resultado alcançado e a meta estabelecida.   

Aquelas que conseguem um ganho em EE superior à meta, recebem certificados de EE 
comercializáveis, que podem ser transacionados com outras empresas que não cumpriram 
suas metas. O governo francês estima que, entre 2006 e 2009, cerca de 54 TWh de energias 
foram conservados pelo programa. 

Preferential Loans for Energy Saving Measures 

 Em 2007, o governo criou um fundo especial de EUR 10 bilhões para financiar projetos de 
conservação de energia. Indivíduos interessados em adquirir equipamentos que atendam a 
critérios de EE podem financiar suas compras com os recursos desses fundos.  

Group for Energy Efficient Appliances (GEEA) 

Desde 2000, a França é membro do GEEA, grupo cujo objetivo é desenvolver um sistema de 
divulgação voluntária de informações sobre EE de produtos na Europa.  

O GEEA realiza ações em conjunto com o setor privado para desenvolver 
metodologias e aprimorar técnicas para medição de EE em eletrodomésticos e demais 
equipamentos eletrônicos, incluindo-se aqueles de tecnologia de informação. O 
programa estabelece critérios de EE e oferece um selo de EE para produtos que se 
adequarem a tais critérios.  

Desde a adoção do selo Energy Star pela Europa, contudo, o GEEA reduziu seus esforços no 
desenvolvimento e implementação de seu selo próprio, focando maiores esforços nas suas 
outras atividades. Os países-membros  do GEEA são: Suíça, Dinamarca, Alemanha, Áustria, 
Suécia, Holanda, Finlândia e França. 

4.5. Alemanha 

A Alemanha é um dos principais países em capacidade instalada de ER: líder mundial em 
capacidade instalada de energia solar (7,7 GW) e a terceira maior em energia eólica (25,7 
GW), atrás apenas de Estados Unidos e China. De sua matriz de energia elétrica, 29% é 
baseada em fontes renováveis e, sozinha, representa 15% da capacidade instalada em ER do 
G20.  

É um dos principais fabricantes de peças para sistemas eólicos e fotovoltaicos e, além disso, é 
um país pioneiro em políticas públicas para ER, com destaque para o emprego de tarifas feed-
in, desde 1991, para garantir acesso de energia elétrica gerada com base em fontes renováveis 
ao grid. É interessante notar que o país tem uma das metas mais ousadas para geração de 
energia a partir de fontes renováveis da União Européia.  
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Quadro 9 - Alemanha: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

4,3 7 3,7% 75,3% 36,2 29,0% 14,6% 14,4% 

 

       

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

Quadro 10 - Alemanha: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2010 2020 2030 
Aumentar participação de ER no consumo total de 
energia 12,50% 20% 25% a 

30% 
Aumentar participação de ER no total utilizado para 
aquecimento   14% 

Aumentar participação de geração elétrica de co-
geração 

 25%  

Fonte: IEA - Policies and Measures Database 

4.5.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Ato de ER para aquecimento 
Instituído em 2009, tem como meta fazer com que o país aumente a participação de ER para 
14% na provisão de aquecimento até 2014. No primeiro ano, o volume de financiamento 
relacionado a esse programa foi de EUR 500 milhões. Esse ato faz com que o aquecimento de 
interiores e de água para novos edifícios e casas seja obrigatoriamente gerado a partir de 
fontes de ER. 

Lei de co-geração 
Lançada em 2002, prevê pagamentos de tarifas feed-in para centros que utilizam co-geração, 
de acordo com o tipo co-geração instalada. Os valores inicialmente praticados foram: ‐ Unidades de co-geração já existentes (i.e. 2002-2003) recebem inicialmente um 

pagamento de EUR 0,0153/kWh.  ‐ Unidades de pequeno porte (até 2 MWe), tanto novas como já existentes, recebem 
inicialmente EUR 0,0256/kWh.  ‐ Unidades de células à combustível e novas unidades de até 50 kWe) recebem EUR 
0,0511/kWh 

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

44,3% Solar

31,2% Eólica

15,1% Outros

8,3% Biocombustíveis

1,2% Eficiência Energética

Principais Setores de ER do país              
(capacidade instalada em 2009) 

Eólica 25.777 MW 

Solar 7.757 MW 

Biomassa 3.631 MW 
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Programa de P&D em energia 

Implantados sucessivamente desde 1996, definem o arcabouço de apoio público para a P&D 
no setor energético, envolvendo ER e EE.  Entre os anos de 2005 e 2008, o programa já 
investiu mais de EUR 500 milhões.  

Programa de P&D em projetos de baixo carbono 

O governo alemão alocou EUR 400 milhões das vendas de créditos de carbono no mercado 
europeu para investir em projetos de baixo carbono, como tecnologias de refrigeração e 
pesquisa em biomassa. 
 
Política de mudanças climáticas  

Dentre as diversas metas estabelecidas, destacam-se o aumento de pedágios para caminhões 
poluidores mais poluentes pagam EUR 28 centavos/km, enquanto os caminhões mais 
eficientes pagam EUR 14 centavos/km, a meta de utilização de redução de ao menos 30% do 
consumo de energia em novas residências e casas reformadas, a partir de 2009, e a aprovação 
da construção de 850 km de grid subterrâneo para transmissão de energia eólica offshore para 
o sul do país. 

4.5.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Ato de ER  

Instituído em 2000, substitui a primeira lei que instituiu tarifas feed-in na Alemanha, criada 
em 1991.  É considerada a política de incentivo a ER mais importante do país e tem como 
objetivo elevar a participação dessas energias na matriz elétrica do país.   

Após sua publicação em 2000, sofreu, ao longo do tempo, diversas alterações até chegar ao 
patamar em que se encontra hoje: o valor mínimo de pagamento da tarifa feed-in varia de 
acordo com o tipo de energia e com o tamanho da planta da instalação. Em 2005, o 
pagamento básico do programa foi de EUR 5,39 centavos/kWh para energia eólica, EUR 6,65 
centavos/kWh para energia hidrelétrica e 59,53 centavos/kWh para energia solar proveniente 
de pequenos sistemas. Em 2008, o programa sofreu novas revisões, que entraram em vigor no 
começo de 2009.  

As metas para geração de eletricidade a partir de fontes renováveis aumentou para 30% em 
2020. Houve aumento dos incentivos para energia eólica, tanto onshore como offshore para as 
quais as tarifas feed-in atingiram o patamar de EUR 0,092/kWh nos cinco primeiros anos de 
operação e EUR 0,0502/kWh nos anos restantes. Além disso, o programa oferece aumento de 
EUR 0,005/kWh da tarifa feed-in caso as fazendas eólicas troquem turbinas antigas, com mais 
de 10 anos, por novas, que tenham no mínimo o dobro da capacidade anteriormente instalada. 
No caso da energia eólica offshore, a tarifa é mantida fixa em EUR 0,15/kWh, até 2015. A 
partir de então, serão de EUR 0,13/kWh e decrescerão a uma taxa de 5% ao ano. Algumas 
outras tarifas pagas pelo programa seguem abaixo: 

Biomassa ‐ Até 150 kW: EUR 0,1167 ‐ Mais de 5 MW: EUR 0,079/kWh, com bônus de EUR 0,03/kWh para a energia gerada por 
meio de co-geração, um requisito obrigatório para que o projeto seja válido à tarifa. 
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Geotérmica: ‐ Abaixo de 10 MW: EUR 0,16/kWh, com bônus de EUR 0,03/kWh gerado através de co-
geração ‐ Acima de 10 MW: EUR 0,105/kWh 

Solar FV em telhados: ‐ Até 30 kW: EUR 0,4301/kWh ‐ Entre 30kW e 100 kW: EUR 0,4091/kWh  ‐ Entre 100kW e 1 MW: EUR 0,3958/kWh ‐ Acima de 1 MW: EUR 0,33/kWh 

Solar FV nos demais espaços: EUR 0,3194/kWh 

Gás de Aterro: EUR 0,09/kWh, para projetos de até 500 kW 

 
Programa KfW de ER 
Em 2009, o banco público KfW consolidou nesse programa de empréstimos grande parte de 
seus investimentos em ER, ao substituir outros quatro programas voltados para o setor. O 
KfW é o banco que mais realiza empréstimos no setor de ER, tendo aplicado, somente em 
2008, EUR 19,8 bilhões dentro e fora da Alemanha.  

O programa concede empréstimos com taxas de juros de 1% a 2% abaixo do valor de 
mercado, a serem pagas em um prazo de 10 a 20 anos, voltados à geração de eletricidade 
proveniente de fontes solar FV, biomassa, biogás, energia eólica, hidrelétrica e geotérmica, e 
à eletricidade e calor provenientes de fontes renováveis geradas através de co-geração. Por 
meio de um componente Premium, o programa oferece empréstimos e bônus para geração de 
calor por meio de fontes renováveis em projetos de grande porte.  

Green Power 
Implementada em 1996, permite aqueles produtores de ER não atendidos pelo programa de 
tarifas feed-in alemão possam vender energia diretamente no grid por um prêmio. A ER nesse 
caso é tratada como um novo produto a ser comprado pelos consumidores. Mais do que isso, 
o consumidor pode não apenas escolher se quer uma energia limpa ou uma energia de fonte 
não-renovável, mas também pode escolher a alternativa de ER a ser “consumida”. 

4.5.3. Principais políticas de incentivo a eficiência energética (EE) 

Programa KfW de EE 
Instituído em 2009, oferece empréstimos de longo prazo, com baixas taxas de juros, 
destinados a medidas de reabilitação ou renovação que objetivam a redução do consumo de 
energia ou a aquisição de novos prédios reabilitados ou restaurados.  

O programa ainda oferece subsídios para lidar com os custos de investimento e empréstimos 
para realização das medidas de reparação. Dependendo das medidas e do que está envolvido 
nas reformas, o empréstimo pode cobrir até 100% dos custos financiáveis, chegando até a um 
máximo de EUR 75.000 para determinados procedimentos. Já os subsídios podem atingir um 
máximo de 17,5% dos custos de investimento até um máximo de EUR 13.125. 
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Programa KfW modernização das casas 

Assim como outros programas do KfW, são oferecidos empréstimos de longo prazo com 
baixas taxas de juros. No caso desse programa, instituído em 2005, esses empréstimos serão 
realizados para viabilizar medidas de modernização e aprimoramento das casas. Taxas mais 
baixas são oferecidas aos projetos que tendem a melhorar a EE das residências. O objetivo é 
reduzir as emissões de CO2 em 0,36 milhões de toneladas de 2005 a 2010, o que representa 
aproximadamente 7% da meta de redução de CO2 para setor habitacional. 

Regulações para conservação de energia em prédios 

Política alinhada à Diretiva da União Européia sobre o desempenho energética em prédios 
(Directive 2002/91/EC). 

Serviços de aconselhamento em economia de energia 

Instituído em 1998, proprietários de habitações e de PME recebem subsídios se forem 
aconselhados por profissionais capacitados em medidas de economias de energia.  Com esse 
serviço de consulta, os donos recebem informações técnicas detalhadas sobre o projeto de 
construção ou reforma, que apontam características físicas que favorecem o uso de ER e EE.  

Portaria sobre a tabela de taxas para arquitetos e engenheiros 

Desde janeiro de 2005, novos incentivos são oferecidos para arquitetos e engenheiros que 
encorajem o uso da EE e de fontes de ER em habitações. 

Plano de ação de EE 

Implementada em 2007, está alinhada à o Plano de Ação Europeu em EE, instituído em 2006.  

Coaltion Agreement 

Instituída em 2006, estabelece objetivos para incrementar a EE em metas como:  ‐ Dobrar a produtividade energética até 2020, tendo como ano-base 1990. ‐ Aumentar anualmente em 5% a EE das habitações construídas antes de 1978, até 2020. 
 

Fundos especiais para EE em PME 

Criados em 2008, têm como principal objetivo remover as barreiras enfrentadas pelas PME, 
para adoção de medidas de EE. Atuam tanto em aconselhamento dos empreendedores, ação 
para a qual o governo oferece subsídios, quanto por meio do financiamento propriamente dito, 
sob o qual incidem taxas de juros diferenciadas. 

Home Eco Grant 

Criado em 1995 pelo governo alemão e já encerrado, incentivou a geração de energia solar 
térmica no setor residencial: indivíduos que instalassem coletores de energia solar térmica 
recebiam subsídios ao longo de um período de oito anos, pagos anualmente por meio de 
abatimentos em impostos.   
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Programa de sucateamento de veículos antigos 

Instituída em 2009, busca incentivar a substituição de veículos com mais de nove anos por 
carros novos. O programa oferece um subsídio de EUR 2.500 caso o usuário queira trocar seu 
veículo por um novo e não o vendê-lo no prazo de um ano. O orçamento previsto para esse 
programa está em revisão, já que o valor alocado inicialmente, de EUR 1,5 bilhão, foi 
rapidamente utilizado na compra de aproximadamente 600 mil novos veículos. Além desse 
programa, há um similar (Clean Truck Procurement Subsidies) que oferece subsídios de EUR 
4.500 para troca de caminhões, com orçamento de EUR 185 milhões. 

4.6. Espanha 
A Espanha atualmente é um dos países que mais se destaca em termos de incentivos a novas 
energias no mundo. Destacam-se a sua capacidade de geração em energia solar, de 3,6 GW, e 
em energia eólica 19 GW. O país possui 30% de sua matriz de energia elétrica a partir de 
fontes renováveis e é o país que mais investiu em ER relativamente ao tamanho de seu PIB 
em 2009.  

Em termos de políticas públicas, a Espanha tem uma ampla gama de programas com o fim de 
incentivar tanto a EE como o setor de ER, que vêm sendo implementadas desde a década de 
1990. Além de políticas públicas puramente voltadas para o incentivo de geração e EE, 
existem políticas públicas voltadas para o desenvolvimento tecnológico espanhol. Com elas, 
já existe uma indústria tecnológica local para fabricação peças para geração de energia eólica, 
solar, geotérmica, de biomassa, biocombustíveis e centrais hidrelétricas. Ao longo do tempo, 
várias da metas propostas pelo governo espanhol e pela União Européia foram atingidas, 
levando ao mesmo revisá-las e introduzir novas metas. O exemplo disso é o Plano de ER 
2005-2010, o qual estipulava metas para diferentes tecnologias de geração de ER, as quais 
pouco a pouco foram sendo revisadas, de acordo com seus respectivos cumprimentos.    

Quadro 11 - Espanha: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

10,4 5 9,2% 79,7% 22,4 30,1% n/a* 9,1% 

 Informações gerais:  

       

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009). *A 
Espanha não faz parte do G20. 

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

60,6% Solar

34,2% Eólica

4,1% Biocombustíveis

1,1% Outros

Principais Setores de ER do país 
(capacidade instalada em 2009) 

Eólica 19.149 MW 

Solar 3.604 MW 

Biomassa 483 MW 
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Quadro 12 - Espanha: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2010 2011 2020 

Aumentar participação de ER no consumo total de energia  12,5% 20% 

Aumentar participação de biocombustíveis no total utilizado 
de combustível  6% 7% 10% 

Total de energia elétrica consumida proveniente de fontes 
renováveis 30%  37% 

Fonte: IEA - Policies and Measures Database. 

4.6.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Spanish Strategy on Climate Change and Clean Energy 2007-2012-2020 
Criado em 2007, visa delinear como o país fará para cumprir as reduções de emissão de CO2 
acordadas no protocolo de Kyoto. Em termos de energia limpa, vários objetivos e medidas são 
traçadas, através do enfoque em quatro grandes áreas: EE, ER, gestão da demanda por energia 
e pesquisa em desenvolvimento e inovação tecnológica. Para o setor de ER, a estratégia é 
guiada para que tais fontes de geração sejam constantemente aumentadas na matriz energética 
total do país.  

Estabelece as seguintes metas para participação de ER, a serem cumpridas até 2020: 10% de 
contribuição de biocombustíveis para transporte e 37% no total de eletricidade consumido. As 
medidas darão suporte ao desenvolvimento de biomassa, biocombustíveis, energia solar 
térmica (principalmente em novas casas e outros prédios não residenciais, inclusive públicos) 
e energia solar FV, sendo que, para essa última fonte, são incentivadas especialmente 
pequenas centrais (com menos de 5 kW de geração). Alta prioridade é dada para também para 
recuperação de biogás de aterros.  

Foi estabelecido um conjunto de 75 indicadores a serem utilizados para medir o progresso em 
cada uma dessas grandes áreas, que estão alinhadas ao documento 20 20 by 2020 publicado 
pela União Européia. O governo atua em 11 amplas áreas, dentre elas: P&D, captura e 
armazenamento de carbono, adaptação às mudanças climáticas, informação e conscientização 
do público e comercialização de emissões (emissions trading). 

A Espanha dá bastante atenção ao programa de comercialização de emissões. A saber, os 
setores preocupados com a poluição difusa são exatamente os que não fazem parte desse 
programa, quais sejam o de transporte, lixo, residencial, comercial, agricultura e de gases 
fluoretados. O plano contempla medidas focadas no setor de transporte que visam o 
aprimoramento de selos de EE em veículos, obrigam as fábricas de veículo a utilizarem ER e 
seguirem padrões de EE, inclui critérios de EE em contratos de compra de veículos para 
utilização do governo, com o objetivo de reduzir as emissões de GEEs no setor público, e, 
além disso, apresenta medidas de EE na construção civil, promovendo certificados de 
cumprimento de metas. 

4.6.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Plano de ER espanhol 2005 -2010 
Implantado em 2005, conta com financiamento de EUR 23 bilhões (EUR 22,9 bilhões 
provenientes do setor privado e EUR 0,68 provenientes do setor público) com o fim de 
desenvolver múltiplas tecnologias de ER.  



 

Políticas para Promoção da Economia Verde: A Experiência Internacional e o Brasil 47

Apresenta metas claras para o uso de ER em sua matriz energética, que devem cumpridas até 
o final de 2010: 12% de uso total de energia provenientes de fontes renováveis, 29,4% da 
matriz elétrica proveniente de fontes renováveis e 5,75% de biocombustíveis no setor de 
transporte. Algumas dessas metas já foram alcançadas, como apresentado na tabela anterior.  

O plano delineia metas específicas para cada tecnologia a serem alcançadas até 2010:  ‐ Eólica: 20.155 MW em 2010.  ‐ Solar: 1.200 MW em solar FV e 500 MW em solar térmica.  ‐ Biomassa: 2.000 MW 
Com o fim de estimular o uso de biocombustíveis, de forma a cumprir a meta citada acima 
para o setor de transportes, o governo prevê investimentos de EUR 2,85 bilhões em benefícios 
fiscais. 

O total orçado para o programa, EUR 4,956 bilhões, é distribuído na forma de tarifas feed-in. 
Esse plano estabeleceu um escritório que acompanha as operações em ER e co-geração. É 
interessante notar que quase todas as metas do programa foram revistas durante o caminhar o 
mesmo, já que elas pouco a pouco vinham sendo cumpridas antecipadamente. 

Tarifas feed-in para energia elétrica gerada a partir de fontes renováveis 
Foi estruturado, em 2007, para contribuir aos esforços da Espanha em atingir as metas 
nacionais para promoção da eletricidade a partir de fontes renováveis estipuladas pela União 
Européia através da Diretiva para Promoção de Geração de Eletricidade de Fontes Renováveis 
(Directive 2001/77/EC). 

As tarifas feed-in são garantidas por um período de 25 anos para energia solar FV, 20 anos 
para eólica e geotérmica, e 15 anos para biomassa. Para produtores de energia, cujos projetos 
geram entre 50 e 100 MW, há um bônus por eletricidade gerada. Para sistemas de energia 
solar FV registrados antes de setembro de 2009, as tarifas variam entre EUR 0,23/kWh e EUR 
0,44/kWh, de acordo com o porte do projeto.  

Os custos de operação são revistos mensalmente e, caso haja déficit, o Comitê Nacional de 
Energia (CNE) interfere para sua quitação. Esse programa se aplica a todas as tecnologias, 
sendo que as tarifas e prazos oferecidos variam segundo a capacidade e a tecnologia 
envolvida. 

Programa nacional de pesquisa científica, desenvolvimento e inovação 2008-2011 
Estabelece os objetivos e as prioridades de médio prazo para o desenvolvimento tecnológico 
espanhol, abrangendo inúmeros setores tais como saúde, biotecnologia, energia e mudanças 
climáticas. Providencia fundos para atividades de programas específicos de P&D para geração 
de ER e EE.  

Lei de economia sustentável 
Lançada em 2010, favorece o desenvolvimento de projetos de EE e de geração de energia 
elétrica a partir de fontes renováveis. Define o novo modelo de crescimento sustentável 
espanhol, com base em três temas centrais: melhorias no ambiente econômico, promoção da 
competitividade de setores produtivos e combate às mudanças climáticas.  

Medidas baseadas em incentivos fiscais e estímulos à P&D beneficiarão diversos empresas de 
setores associados a ER, EE e mitigação dos impactos das mudanças climáticas.   
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Requisito obrigatório para biocombustíveis 
Torna obrigatório o uso de 3,4% de biocombustíveis no combustível utilizado para transporte, 
em 2009, valor incrementado para 6% a partir de 2010. Através dessa medida, publicada em 
2008, o governo estabelece sua estratégia para o cumprimento da meta nacional de 6% de 
consumo de biocombustíveis dentre o total de combustível utilizado em transporte no ano de 
2010.   

4.6.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Energy Saving and Efficiency Plan 2008-11 
Apresenta diversas metas relacionadas à EE. Ao todo, são traçadas 31 recomendações que 
objetivam poupar um total de EUR 4,14 bilhões em importações de petróleo ou 47 milhões de 
barris de petróleo por ano ao longo do período de vigência do plano. As propostas estão 
divididas em medidas transversais (que contemplam diversas áreas), para transporte, para 
edifícios e para economia de energia. Tais recomendações estão especificadas a seguir. 

As medidas transversais visam facilitar a criação de empresas de energia por meio de 
simplificação do arcabouço jurídico e estimular a diversificação de fontes energéticas do país 
e o financiamento de projetos de EE de grande porte. Dentre as medidas para mobilidade e 
transporte, é estabelecida a meta de 1 milhão de veículos elétricos ou híbridos na frota do 
país, até 2014, e a cria-se um selo de eficiência no consumo de combustível para veículos 
leves, de utilização obrigatória pela indústria automotiva. São apresentadas ainda alternativas 
de financiamento junto ao Banco Europeu de Investimento para melhoria do transporte 
urbano, incluindo-se suporte a serviços de aluguel de bicicletas.  
As medidas para edifícios estabelecem limites de temperatura para sistemas de climatização 
de ar em prédios públicos e direcionam recursos para aumentar a EE em edifícios cujo uso é 
voltado ao turismo, como hotéis, por exemplo. Dentre as medidas de economia de energia, foi 
criado um vale para que proprietários de residências possam trocar lâmpadas por modelos 
mais eficientes, uma medida que deve totalizar EUR 105 milhões. Busca-se também reduzir o 
consumo de energia elétrica em 10%, entre 2008 e 2009, e o consumo total de energia em 
iluminação de vias públicas e auto-estradas. 

Energy Efficiency Action Plan 
O plano tem por meta reduzir a demanda energética nacional em 12 milhões de tep/ano e 
alcançar uma redução de 8,5% na intensidade energética do país até 2008, contando com EUR 
8 bilhões aplicados nas seguintes áreas: transportes, agricultura e setor público. Também 
estabelece a criação de auditorias a serem implantadas para garantir o cumprimento das metas 
de EE. Prorrogado até 2012, o programa recebeu novo aporte de verbas que totalizam EUR 
497 milhões. 

Plano de substituição de eletrodomésticos 
Incentivar a troca de eletrodomésticos antigos por novos modelos mais eficientes nas 
residências privadas. Para tanto, oferece-se um subsídio para a aquisição de equipamentos 
altamente eficientes, aplicável apenas caso o equipamento antigo seja devidamente 
encaminhado à reciclagem.  

O subsídio depende da região administrativa e não pode ser inferior a EUR 50 por 
equipamento. Durante o período de 2006 a 2008, aproximadamente, 1,8 milhões de 
equipamentos foram substituídos. 
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Technical Building Code  

Publicado em 2006, impõe diversos padrões de qualidade a serem seguidos no ato de 
construção ou reforma de um edifício. Dos diversos padrões impostos, alguns dizem respeito 
a questões de EE e ER.  

Parte do Technical Building Code implanta a diretiva 2002/91/EC da UE, que delibera sobre a 
EE em edificações. Dentre os padrões estabelecidos destacam-se: ‐ Limitação do consumo de energia elétrica total da construção; ‐ Padrões mínimos de EE em sistemas de aquecimento e resfriamento de ambiente; ‐ EE nos sistemas de iluminação; ‐ Percentual mínimo de aquecimento de água do prédio, que deve se dar por meio de 

sistemas de aquecimento solar; ‐ Percentual mínimo do consumo elétrico do edifício que deve advir de sistemas de energia 
solar FV. 

Incentivos para EE em edifícios 

Em 2007, o governo espanhol anunciou que oferecerá EUR 1 bilhão para subsídios na 
aquisição de equipamentos para retrofit de prédios entre 2008 e 2012. Foi também criada uma 
linha de financiamento de EUR 2 bilhões para financiar a aquisição de equipamentos para 
aumentar a EE desses edifícios. Também foram disponibilizados EUR 200 milhões para 
aumentar a EE de escolas e prédios públicos. 

Financiamento especial para troca de veículos  

Lançada em 2008, tem por objetivo subsidiar a compra de veículos que emitem menos GEEs 
e encorajar a reciclagem e o desmantelamento de veículos antigos. Para tanto, foi aprovada 
uma linha de crédito que conta com fundos que totalizam EUR 1,2 bilhão e podem conceder 
empréstimos de até EUR 30 mil por veículo. Para os primeiros EUR 10 mil do empréstimo, 
não são cobrados juros, e para o restante é aplicada uma taxa de 2,5% ao ano. 

Para ter acesso a linha de financiamento, deve-se obrigatoriamente entregar o veículo usado, 
que deve ter mais de 10 anos de idade ou mais de 250 mil km rodados. O plano também se 
aplica para a aquisição de veículos usados, contanto que esses não tenham mais de 5 anos, e 
que o veículo dado em troca possua pelo menos 15 anos de uso. 

Imposto sob veículos proporcional às emissões de CO2 

Lançada em 2008, atrela o valor pago em imposto de registro do veículo – um equivalente ao 
IPVA brasileiro – ao seu nível de emissões de CO2, o que acaba por incentivar a compra de 
veículos mais eficientes em uso de combustíveis. 

Auditorias de EE 

Em 2007, o governo espanhol estabeleceu um programa de auditorias voluntárias para 
empresas, cujo objetivo é realizar um diagnóstico do consumo energético de forma a auxiliar 
o setor produtivo a alcançar melhores resultados em planejamento. O total de empresas 
contempladas é de 260 para o período compreendido entre 2008 e 2012.  
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O programa possibilita ao empresariado tomar melhores decisões de investimento e reduzir 
seus custos com eletricidade. Essas auditorias também são importantes para garantir o 
cumprimento de outras políticas espanholas relacionadas à EE em construções. 

Plano para instalação de medidores inteligentes de consumo elétrico (smart meters)  

Tem por objetivo substituir medidores de consumo elétrico por modelos mais modernos e 
inteligentes. O plano, que entrou em vigor em 2008, apresenta meta de substituir 30% dos 
medidores do país até 2018. 

4.7. China 
A China sempre foi conhecida por seu descaso com a temática ambiental. Seu modelo de 
crescimento nos últimos anos atentava pouco para diversas questões de sustentabilidade 
ambiental. O país consegue a maior parte de sua energia a partir do carvão, uma das fontes 
mais poluentes que existe. Mas recentemente o país tem demonstrado esforços massivos para 
mudar seu modelo de crescimento para um modelo mais verde.  

Em 2009, a China foi o país que mais investiu em ER no mundo (US$ 32,6 bilhões) e já 
possui a segunda maior capacidade instalada em energias limpas do planeta. O país tem 
desenhado planos ambiciosos de expansão de ER no país e de EE. Em termos de tecnologias, 
os grandes destaques do país são a energia eólica e usinas à base de biomassa de resíduos. No 
caso da energia eólica, a China já possui a segunda maior capacidade do mundo.  

Segundo a IEA, o país pode atingir a maior capacidade instalada do mundo nessa tecnologia 
até 2020. Estima-se que a capacidade instalada do país em energia eólica fique entre 100 e 
150 GW já em 2020, algo que pode ser equiparado apenas pelos Estados Unidos, cuja 
projeção para a mesma data é de 100 GW de capacidade instalada36.  

Quadro 13 - China: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

32,6 1 30,5% 147,5% 52,5 4,0 16,5 78,9 

 

 

 

 

Políticas públicas no país: 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

  

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

71,1% Eólica

17,1% Outros

8,0% Solar

3,6% Biocombustíveis

0,4% Eficiência energética

Principais Setores de ER do país 
(capacidade instalada em 2009) 

 

Eólica 26.010 MW 

Biomassa 2.880 MW 

Solar 140 MW 
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Quadro 14 - China: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2010 2015 

Energia Eólica 10.000 MW 30.000 MW 

Biomassa 5.500 MW 30.000 MW 

Solar Fotovoltaica    1.800 MW 
Fonte: IEA - Policies and Measures Database. 

Percebendo o aumento crescente na demanda global por componentes e tecnologias em ER, a 
China já se posiciona como uma das potências dessa indústria:  

- É o primeiro produtor de painéis fotovoltaicos do mundo, com cerca de 50 companhias 
neste setor. 

- Das 10 maiores empresas do mundo produtoras de componentes e turbinas eólicas, 2 eram 
chinesas37.  

- Juntas, as indústrias de componentes eólicos e solares criaram cerca de 400 mil empregos 
no país e constituem importante motor econômico de certas regiões do país38. 

O desenvolvimento da indústria de componentes verdes no país é em parte devido ao grande 
número de políticas públicas de incentivo à essa indústria vigentes no país. 

4.7.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Plano quinquenal chinês 

A China é uma economia planificada e, portanto, define grande parte de suas políticas 
públicas por meio de um plano qüinqüenal.  O plano vigente, que entrou em vigor em 2006 e 
expira em 2010, define diretrizes de cunho mais amplo que são detalhados em outras políticas 
públicas específicas, como o Plano de Médio e Longo Prazo para ER e o Plano de Médio e 
Longo Prazo para Conservação de Energia (ver itens em separado).  

No plano quinquenal chinês, estabelecem-se metas de adição de 3.000 MW em energia eólica, 
de 5.500 MW a partir de biomassa, e de redução na intensidade energética (consumo de 
energia por unidade do PIB) em 20% até 2010 em relação aos níveis de 2005. Esta última está 
relacionada a uma meta mais ampla que visa quadruplicar o crescimento econômico entre os 
anos 2000 e 2020, garantindo que o consumo de energia elétrica apenas duplique no mesmo 
período. Para garantir o seu cumprimento, foram definidas metas específicas para cada uma 
das províncias chinesas.  

Plano nacional de mudanças climáticas 

Lançado em 2007, ressalta os impactos sobre a economia e sociedade chinesa que são 
decorrentes da mudança climática e da forte dependência chinesa de geração de energia à base 
de carvão mineral. O plano enriquece o debate sobre a temática ambiental no país, além de 
servir de base à elaboração de outras políticas verdes. 
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4.7.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER)  

Medium and Long Term Development Plan for Renewable Energy 
Apresenta metas de médio prazo (2007-2010) e de longo prazo (2010-2020) para o 
desenvolvimento das ER. Estabelece que as ER terão de atender a 10% do consumo total de 
energia até 2010, e a 15% do consumo total até 2020.   

Prevê um orçamento total de US$ 263 bilhões para projetos voltados à implantação e à 
expansão da capacidade instalada em ER do país, até 2020, dentre os quais:  ‐ Novas usinas de geração eólica: 30.000 MW;  ‐ Novas usinas hidrelétricas: 300.000 MW39; ‐ Novas usinas de energia à base de biomassa: 30.000 MW; ‐ Energia solar FV: 1.800 MW; 

Estabelece ainda a meta de se atingir uma capacidade de produção de 50 milhões de 
toneladas/ano em biocombustíveis até 2020, devendo, necessariamente, não constituir risco 
à segurança alimentar, privilegiando fontes não voltadas à alimentação humana e que 
possam ser cultivadas em terras não-adequadas ao cultivo de alimentos.  

Programa de P&D para equipamentos de ER 

A China investe grande quantidade de recursos em P&D de componentes de energia eólica e 
solar FV: o subsídio é de US$ 585 milhões. Além disso, o país reservou US$ 290 milhões 
para P&D em biocombustíveis. 

Renewable Energy Law 

Promulgada em 2005, prioriza e torna preferenciais os investimentos em P&D em tecnologias 
para ER, alocando recursos e verbas públicas para tais fins. Obriga a incorporação do 
conhecimento e da tecnologia sobre ER nos currículos do sistema educacional do país, regula 
sobre leilões para ER e questões referentes a custos e mecanismos de tarifas feed-in. 
Adicionalmente, garante o acesso ao grid por parte dos produtores de ER, apóia a construção 
e o desenvolvimento de geração de ER para locais distantes e não conectados ao grid, e 
incentiva a utilização de biocombustíveis, dentre outras medidas. 

Tarifas feed-in  

Desde 2003 o país possui tarifas fixas de feed-in para energia eólica e solar FV. Para a 
geração de energia eólica, as tarifas são diferentes de acordo com o potencial eólico da região 
onde se encontra o empreendimento, variando de CNY 0,51 /kWh a CNY 0,61 /kWh. Regiões 
com alto potencial eólico possuem tarifas maiores. Para a energia solar FV, a tarifa é de CNY 
1,09/kWh. 

Leilões de ER 

Desde 2003, o país realiza leilões para projetos de geração em ER. Entre 2003 e 2008, foram 
realizados 5 leilões, que contemplaram um total de 49 fazendas eólicas no país, as quais 
somam 8.800 MW em capacidade instalada. O programa de leilões exige também um nível 
mínimo de nacionalização dos componentes das usinas e, além disso, as concessionárias de 
energia são responsáveis e arcam com os custos da construção de toda a infraestrutura para 
conectar as usinas ao grid. 
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Township Electrification Program 

Tem por objetivo levar luz elétrica às zonas rurais por meio das tecnologias solar FV e eólica.  

O programa tem como meta contemplar mais mil municípios e beneficiar 1 milhão de 
pessoas. A verba total do programa foi apontada em US$ 293 milhões e oferece subsídios que 
vão de US$ 14,6 a US$ 43,9 por família para a aquisição de pequenos equipamentos de 
geração solar FV e pequenas turbinas eólicas. 

Lei de conteúdo nacional mínimo em turbinas eólicas 

Estabeleceu, em 2005, que toda turbina eólica vendida na China deve ter 70% de seu custo 
total relacionado a componentes produzidos no país. Foi essencial para desenvolver a 
indústria nacional de componentes eólicos. 
 
Subsídio direto para produção de aerogeradores 

Lançado em 2008, oferece subsídio de US$ 88/kW de capacidade em turbinas eólicas 
produzidas, concedido para as primeiras 50 turbinas eólicas de capacidade individual maior 
do que 1 MW, para cada empresa produtora. Só poderão participar do programa empresas 
cujo controle acionário da empresa esteja nas mãos de chineses. O programa é importante 
para desenvolver a indústria de componentes para energia eólica nacional já que veta a 
participação de empresas controladas por estrangeiros. 
 
Pagamento por produção de energia solar FV 

 Lançado em 2009, o programa oferece um subsídio de US$ 2,93/W de energia gerado em 
sistemas solar FV. O programa contempla instalações que possuam capacidade superior a 50 
kW. Tal subsídio reduz em cerca de 50% o custo de instalações de sistemas fotovoltaicos. 
 
Incentivo fiscal para importação de turbinas eólicas 

Prevê crédito fiscal para importação de turbinas eólicas de grande capacidade: acima de 2,5 
MW. Em vigor desde 2005. 
 
Redução de impostos para ER 

Entre 2001 e 2003, foram promulgadas leis que garantem reduções do imposto sobre valor 
adicionado para energia eólica (50% a menos), biomassa de lixo (isenção total) e biogás. 
 
Incentivos para biocombustíveis 

Desde 2002, produtores de biocombustíveis recebem subsídios e redução de impostos. Em 
2006, o subsídio foi de cerca de US$ 200/tonelada de etanol produzido e a redução de 
impostos totalizou CNY 190 milhões. 
 
Brightness Programme 

Um dos primeiros planos de ER do país, criado em 1998, tem por meta levar luz elétrica para 
23 milhões de pessoas, até 2010, utilizando fontes renováveis: PCH (200 MW), e solar FV e 
eólica (20 MW).  
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4.7.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Medium and Long-term Plan of Energy Conservation 
Estabelece medidas a serem implantadas entre 2005 e 2010 e define políticas para o período 
de 2010 a 2020. Uma das principais políticas públicas de EE da China, aponta 10 sub-planos 
estratégicos detalhados a seguir: 

Plano de aumento da EE de fornos e caldeiras industriais movidas a carvão 
Busca reduzir o consumo de carvão desses equipamentos em 70 milhões de toneladas, por 
meio de: seleção de carvão de melhor qualidade de queima, uso de fornos com sistema de 
combustão mais eficiente40 e de sistemas de gerenciamento e operação que maximizem a 
eficiência. Tais medidas devem elevar a EE desses equipamentos em 2% a 5%. 

Plano de migração para combustível não derivado de petróleo 
Apresenta meta de reduzir o consumo de petróleo em 38 milhões de toneladas na indústria e 
no transporte. Tornou-se obrigatória a substituição de óleo combustível derivado de petróleo41 
por clean coal, coque de petróleo e gás natural na empresas de geração de energia elétrica, 
petrolíferas, petroquímicas, metalúrgicas, de materiais de construção, química e de 
transportes. Outras medidas incluem a melhoria da qualidade da rede de transmissão elétrica 
para possibilitar maior transmissão de eletricidade para regiões distantes do país, a promoção 
de incentivos para veículos de motores híbridos, à gás natural e etanol. Também foram 
propostas medidas de promoção de P&D em combustíveis alternativos e projetos de 
liquefação de carvão ultra-limpos42. 

Plano de expansão da co-geração 
Tem como meta aumentar a cobertura de sistemas de aquecimento urbano centralizado43 para 
40% até 2010, adicionar 40 milhões de kW em unidades de co-geração para aquecimento e 
reduzir o consumo de carvão convencional em 35 milhões de toneladas. 

Plano de aumento da EE de motores elétricos 
Visa aumentar a eficiência de motores elétricos industriais em 2 % e poupar 20 bilhões de 
kW/h por ano, por meio da introdução de motores elétricos altamente eficientes, otimização 
de motores elétricos. Em 2004, os motores elétricos chineses consumiam cerca de 60% de 
toda a eletricidade do país, com uma eficiência de 10 a 30% inferior do que outros países.44 

Plano de EE no governo 
Busca aumentar, até 2010, a eficiência no uso de energia em 10% por funcionário do governo 
chinês, tendo 2002 como ano-base, por meio de reformas e retrofit de prédios, incluindo 
melhorias em sistemas de aquecimento, ar-condicionado e iluminação. Também estipula a 
compras de veículos que privilegiem automóveis mais eficientes em consumo de energia. 

Plano de uso de calor e pressão residual 
Metalúrgicas devem reduzir o desperdício de energia em alto-fornos, além de tecnologias para 
geração de eletricidade a partir da captura e utilização do gás gerado em alto-fornos. 

Plano de otimização de sistemas elétricos nas principais indústrias 
Tem foco em indústrias do setor de metalurgia, petroquímica e química. 
Plano de aprimoramento de centros de monitoramento de energia e de centros de 
gerenciamento de EE em províncias e centros industriais  
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Estimula a troca de equipamentos, treinamento de pessoal e promoção de contratos de 
serviços de EE. Os centros oferecem diversos tipos de serviços de energia como: diagnósticos 
de consumo elétrico e  otimização de sistemas e redes de transmissão para aumento da EE. 
Plano de “iluminação verde” 
Incentiva a substituição das lâmpadas incandescentes por lâmpadas mais eficientes, como 
lâmpadas fluorescentes e LED. 
Plano de EE em prédios e construções 
Criado em 2004, apresenta metas para aumento da EE em prédios residenciais e públicos: 
50% até o final de 2010, tendo 2002 como ano-base. Para tanto, estabelece ações de 
modernização do sistema de aquecimento em todo o país, e de reforma de prédios nas regiões 
mais frias do país, com foco especial em hotéis. 

Padrões de eficiência para veículos 
Implementado em 2005, especifica padrões mínimos de eficiência para 16 categorias de 
veículos, de automóveis de passeio a caminhões leves, que passam a ser obrigatórios para as 
indústrias automobilísticas. 

Plano de conservação energética para as mil indústrias que mais consomem energia  
Criado em 2005, trata-se de uma iniciativa multi-stakeholder bastante ampla, que envolve 
atores do governo e do setor privado. Obriga empresas e autoridades que atuam no setor 
energético a estabelecerem planos de monitoramento e aumento de EE nos mil indústrias que 
mais consumem energia no país, incluindo os setores: têxtil, metalúrgico, químico, materiais 
para construção, carvão, petrolífera e petroquímica e papel e celulose. Em 2004 o grupo era 
responsável por 33% da demanda total de energia elétrica da China. O plano também obriga 
governos locais a fornecerem incentivos fiscais para que as empresas consigam atingir suas 
metas de EE. 

Incentivo fiscal para carros mais econômicos no consumo de combustível 
Desde 1994, o imposto sobre veículos era proporcional à potência do motor. A partir de 2006, 
passou a se incentivar a compra de carros mais eficientes. Em 2008, a alíquotas de impostos 
apresentavam-se da seguinte forma: ‐ Motores 1.0: alíquota de 1% sobre o valor ex-imposto; ‐ Motores entre 1.0 e 1.5: alíquota de 3%; ‐ Motores de 1.5 a 2.0: alíquota de 5%; ‐ Motores entre 3.0 e 4.0: alíquota de 20%; ‐ Motores acima de 4.0: alíquota de 40%. 

Padrões para a indústria de alumínio e bauxita 
Em 2006, foram estabelecidos padrões de tamanho mínimo de fornalhas e plantas industriais, 
consumo de energia e água, e tecnologias adotadas.  

Padrão nacional de energia para prédios 
Criado em 2007, prevê a redução no consumo total de energia em prédios em 50% em relação 
ao consumo médio verificado na década de 1980, calculado com base em valores de consumo 
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médio por tipos de prédio, com variações de acordo com a região em que está localizado. 
Aplica-se a prédios residenciais, comercias e públicos.  

O plano também revisou os padrões regulatórios para equipamentos de aquecimento e ar-
condicionado. Governos locais são incentivados a modernizar seus prédios e alocar recursos 
para projetos de EE. 

Subsídio governamental para venda de lâmpadas mais eficientes 
Implantado em 2008, cria subsídios para a aquisição de um total de 50 milhões de lâmpadas 
mais eficientes, como lâmpadas fluorescentes e LED. 
4.8. Índia 
O país tem apresentado taxas de crescimento relevantes em geração de energia a partir de 
fontes renováveis. É um dos principais players em energia eólica (10,9 GW) e em PCH (2,5 
GW). Diferentemente de outros países em desenvolvimento, a Índia tem metas claras para 
múltiplos setores de energia: o país definiu o objetivo de atingir 20 GW de capacidade 
instalada de solar FV até 2022, o que demonstra o comprometimento do governo com o 
desenvolvimento dessa tecnologia ainda incipiente no país. Além disso, é um dos únicos 
países que criou órgãos públicos específicos voltados a ER. 

Quadro 15 - Índia: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

s2,3 10 2,0% 72,0% 16,5 9,0% 6,6% 31,0% 

Informações gerais:  

       

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

Quadro 16 - Índia: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2012 2013-2017 2017-2022 

Capacidade Instalada em Energia Eólica 17.582 MW     

Capacidade Instalada em Energia Solar FV 1.100 MW 4.000 MW 20.000 MW 

Capacidade Instalada em PCH's 3.358 MW    

Capacidade Instalada em Biomassa 2.840 MW     

Fonte: IEA - Policies and Measures Database 

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

59,5% Eólica

29,7% Outros

6,0% Biocombustíveis

4,2% Solar

0,6% Eficiência energética

Principais setores de ER do país (capacidade 
instalada em 2009) 

Eólica 10.925 MW 

PCH 2.520 MW 

Biomassa 2.057 MW 
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4.8.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Plano de Ação Nacional 
Em 2008, a Índia lançou o Plano de Ação Nacional contra Mudanças Climáticas, por meio do 
qual o governo traça 8 missões nacionais a serem cumpridas até 2017. Os objetivos passam 
por EE e ER, com ênfase tornar a energia solar competitiva, no longo prazo, com as demais 
provenientes de combustíveis fósseis.   

A Missão Nacional para Energia Solar tem o objetivo de criar uma centro de P&D e 
estabelece metas claras tanto para solar térmica – 1.000 MW, em 2012, quanto para solar FV: 

Quadro 17 - Índia: metas para energia solar 
Meta  2010-2013 2013-2017 2017-2022 

Geração de energia solar 
FV conectada ao grid [1] 1.100 MW 4.000 MW 20.000 MW 

Sistemas fora do grid 200 MW 1.000 MW 2.000 MW 

Placas Solares 7 milhões de m2 15 milhões de m2 20 milhões de m2 

Fonte: IEA - Policies and Measures Database 

1] Inclui telhados  

Para os anos de 2009-2010, as tarifas preferenciais foi fixada em US$ 0,398/kWh para solar 
FV e US$ 0,29/kWh para solar térmica. O imposto de importação de maquinário, 
instrumentos, equipamentos e eletrônicos utilizados em plantas de energia solar FV e térmica 
foram reduzidos em 5%.  

O plano também colocou em prática a Missão Nacional para Aumento da EE, responsável 
pelo estabelecimento de metas específicas de redução de consumo energético para o setor 
industrial e pela criação de um sistema que aufere certificados para empresas que poupem 
energia de acordo com as metas estabelecidas. Permite-se que as empresas que tenham 
atingido uma redução de consumo elétrico superior à meta, vender o excedente àquelas não 
conseguiram cumprir as metas, o que configura uma mercado de certificados de redução de 
consumo energético, regulado pelo governo. Estima-se que, com base no Energy 
Conservation Act of 2001 (ver item em separado), serão obtidos 10.000 MW em economias, 
em 2012. Essa missão também estabelece incentivos fiscais a produtos que cumpram critérios 
de EE.  

Outra medida do plano foi a criação da Missão Nacional para um Habitat Sustentável, que 
visa tornar a sustentabilidade e a EE componentes centrais do planejamento urbano. As 
principais medidas propostas são: enfatizar a necessidade de geração de energia derivada do 
lixo; estender o Código para Conservação Energética em Construções; melhorar a gestão de 
lixo urbano e a reciclagem. Em relação ao setor de transportes, busca incentivar a compra de 
veículos mais eficientes e a utilização de serviços de transporte público. 

4.8.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Ato de Eletricidade de 2003 
Expressa o compromisso do governo indiano de realizar um desenvolvimento mais bem 
coordenado de seu setor energético. Seus principais objetivos são: consolidar leis relacionadas 
a geração, transmissão, distribuição, comercialização e uso de eletricidade; promover a 
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competição na indústria de eletricidade e estimular o desenvolvimento de políticas eficientes e 
ambiente adequadas. Além disso, aponta algumas provisões com relação ao setor de ER: ‐ Criação de uma política energética nacional e de uma política tarifária baseada na 

otimização de utilização de recursos.  ‐ A especificação dos termos e condições para a determinação das tarifas, pelas comissões 
estaduais, para promoção da co-geração e da geração de energia elétrica proveniente de 
fontes renováveis. ‐ Incentivo à co-geração e à geração de energia elétrica baseado em fontes renováveis, ao 
promover fácil acesso ao grid e meios para a venda de energia. Especifica um percentual a 
ser comprado de ER das concessionárias, em relação ao total consumido na região. 

Política elétrica nacional 
Criada em 2005, em consonância com o Ato de Eletricidade de 2003, essa política, dentre 
outras ações não voltadas a ER, promove a geração de energia limpa. Ressalta a importância 
de reduzir o custo de capital de projetos com intenção de gerar energia através de fontes não-
convencionais, sublinha a importância de promover a competição entre projetos de ER e 
introduz comissões estaduais para regulação da eletricidade, com o fim de aumentar 
progressivamente a parcela de eletricidade que deve ser comprada fontes não-convencionais, 
apontando que a compra de tal energia deve ser realizada através de leilões. 

Política tarifária de 2006 
Complementa a Política Elétrica Nacional de 2005, ao garantir provisões para ER e co-
geração. Delineia que as devidas comissões, as comissões estaduais de regulação de energia 
(CERC), devem determinar uma porcentagem mínima para a compra de energia advinda 
dessas fontes, levando em conta a disponibilidade de matéria prima e os impactos nas tarifas.  

As compras de energia proveniente de fontes renováveis são realizadas através de leilões 
competitivos entre companhias de distribuição e, sob os preços da transação, incide um 
regime de impostos diferenciado, de forma a garantir a competitividade das alternativas.  

Assistência governamental para o desenvolvimento da energia eólica 
Desde 2002, o governo federal oferece empréstimos preferenciais e incentivos fiscais para 
instalação de parques eólicos no país. Os estados, sustentados pelo Ato de Eletricidade 
firmado em 2003, criaram, a partir de 2005, as CERC, com o fim regular o setor energético e 
incentivar a geração de energia a partir de fontes renováveis.  

A Agência Indiana de Desenvolvimento de Energias Renováveis (IREDA), uma companhia 
governamental controlada pelo Ministério de Energias Novas e Renováveis (MNRE), oferece 
empréstimos preferenciais para instalação de turbinas eólicas e incentivos para o 
desenvolvimento de componentes. 

Assistência governamental para o desenvolvimento de PCH 
Através desse programa, a IREDA opera uma linha de crédito do Banco Mundial para o 
desenvolvimento de PCH. Destaca-se por ser uma junção de incentivos fiscais estaduais e 
federais. Da mesma forma que para energia eólica, a Índia estabeleceu comissões estaduais 
reguladoras com o fim de examinar mais proximamente a geração de energia através de fontes 
alternativas, realizando investigações dos projetos e gerando relatórios detalhados de 
impactos. O projeto foi criado em 2003. 
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Declaração de energia limpa entre Brasil, Índia e África do Sul  
Em 2007, os três países assinaram um acordo de apoio mútuo para o desenvolvimento de 
energia nuclear e de tecnologias de energias limpas, que também inclui um endosso para 
mitigação de mudanças climáticas. Através desse acordo, os países garantem um fundo de 
recursos com o fim de desenvolver uma oferta segura, sustentável e limpa de energia. O 
acordo trata inclusive de buscar meios inovadores de transferir, desenvolver e comercializar 
energia limpa.  

Programa para a produção de etanol 
Estabelecida em 2007, com o fim de incentivar a produção de etanol por meio do pagamento 
de um subsídio fixo de US$ 0,54/litro. A partir desse programa, passou a ser permitido a 
obtenção de etanol diretamente a partir da cana de açúcar, anteriormente só era permitido 
produzi-lo tendo o bagaço da planta como matéria-prima, o que demanda o domínio da 
tecnologia lignocelulósica. Além disso, tornou-se obrigatória a adição de 5% de etanol a todo 
combustível proveniente de petróleo. Em outubro de 2008, a adição de 10% de etanol ao 
combustível, que antes era opcional, passou a ser obrigatória. 

Incentivo para geração de eletricidade através da energia solar 
O governo oferece, desde 2008, subsídios de US$ 0,21/kWh de energia solar térmica e US$ 
0,26 /kWh de energia solar FV. Existem algumas restrições para que o recebimento dos 
subsídios: os projetos devem estar conectados ao grid, não podem apresentar capacidade 
instalada acima de 5 MW. Há um limite de 10 MW por estado indiano e o incentivo é baseado 
em prazo de 10 anos. 

Incentivos para a geração de eletricidade através de energia eólica 
O programa de tarifas feed-in para energia eólica, criado em 2008, tem orçamento de 
aproximadamente US$ 11 milhões e prazo de duração de quatro anos,  e seu o objetivo é  
adicionar 10.500 MW de capacidade instalada até 2012. Para serem elegíveis à tarifa feed-in, 
os projetos de energia eólica devem (i) ter pelo menos 5 MW de capacidade instalada 
conectada ao grid e (ii) ser instalados em regiões validadas pelo Centro de Tecnologia em 
Energia Eólica (CWET).  

Investidores irão receber como pagamento a quantia de INR 0,5/kWh, durante 10 anos. As 
tarifas não se aplicam a projetos para consumo cativo, venda para terceira parte, plantas 
comerciais e para beneficiados pelo Income Tax Act. Os montantes são financiados pelo 
MNRE e pagos pelo IREDA semestralmente.  

Nova regulação de tarifas feed-in 
Implantada em 2009, delimita exatamente como as tarifas serão calculadas e definidas para 
cada tecnologia. Define que as tarifas serão calculadas segundo múltiplas variáveis, tal como 
o valor de Return on Equity (ROE), depreciação das instalações e custos de manutenção e 
operação.  

As tarifas feed-in calculadas no programa consideram 13 anos para a maioria das tecnologias, 
exceções feitas para PCH com capacidade de geração menor que 5 MW (35 anos) e projetos 
de energia solar térmica e FV (25 anos).  

No caso da energia eólica, as tarifas variam segundo a intensidade do vento no local de 
implantação do projeto. Foram criadas quatro bandas de intensidade, medidas em watts/m², o 
que determinada diferentes fatores para as fórmulas de cálculo das tarifas feed-in: 
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‐ 200-250 W/m²: 20% ‐ 250-300 W/m²: 23% ‐ 300-400 W/m²: 27% ‐ Mais do que 400: 30% 

4.8.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Energy Conservation Act 
Promulgada em 2001, tal lei de conservação de energia estabelece algumas medidas relativas 
à EE. Obriga grandes consumidores de energia a aderir a determinadas normas de consumo 
eficiente de energia e possibilita a criação de padrões de EE aplicáveis a prédios e demais 
construções. Também tornou obrigatória para eletrodomésticos e eletroeletrônicos, a exibição 
de um selo que explicita o consumo de energia elétrica dos aparelhos. Outra medida é a 
criação de uma comissão de EE que se encarrega de planejar e coordenar questões 
relacionadas a este tema. 

Código para conservação energética em prédios 
Foi criado, em 2007, como resposta à exigência estabelecida pelo Energy Conservation Act, 
de 2001, tendo sido desenvolvido para abarcar 5 diferentes zonas climáticas, atendendo às 
suas diferenças e particularidades. A partir de 2010, seu atendimento tornou-se obrigatório 
para todas as construções com uma demanda energética de 500 kW ou mais.  

O código estabelece requisitos mínimos para componentes estruturais da construção, 
iluminação, HVAC, sistemas elétricos, aquecimento de água e sistemas de bombeamento. Há 
3 passos para adequação: primeiramente, todos os padrões mínimos para os componentes a 
serem utilizados na construção devem ser atingidos separadamente; em segundo lugar, toda a 
parte estrutural e de iluminação da construção deve passar por critérios de desempenho, 
enquanto outros componentes terão que atingir requisitos mínimos, em conjunto; e por último, 
estabelece-se uma meta para uso energético do prédio como um todo.  

Tais exigências valem inclusive para construções do governo. A partir de 2008, foram 
distribuídas dicas e um guia tecnológico para desenvolvedores, arquitetos, engenheiros e 
outros profissionais ligados à EE. 

Conta de luz pré-paga 
Em 2007, o governo indiano lançou um mecanismo que permite que consumidores de luz 
elétrica paguem antecipadamente pela conta de luz. O sistema funciona analogamente a um 
sistema de celular pré-pago onde o consumidor paga antecipadamente pelos minutos falados 
no telefone. Com um sistema pré-pago, busca-se reduzir a inadimplência no pagamento de 
contas de luz e ao mesmo tempo reduzir o consumo excessivo de energia elétrica. 

4.9. Coréia do Sul 
Ainda que sua capacidade instalada em ER seja pouco representativa, altas taxas de 
crescimento desse componente têm sido percebidas nos últimos 5 anos. Ainda que não seja 
um dos principais produtores de ER do mundo, possui metas bem definidas para expansão da 
capacidade de energia eólica e solar, já para 2011. Também foi um dos países que apresentou 
um dos mais representativos pacotes verdes de combate à recessão econômica, em 2008, 
relativamente ao tamanho de seu PIB, atingindo a marca de US$ 18 bilhões. 
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Quadro 18 - Coréia do Sul: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

20 19 0,02% n/a 0,7 0,8% 0,3% 249,4% 

Informações gerais:  

       

 

 

 

Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

Quadro 19 - Coréia do Sul: metas em destaque 

Metas 
Prazo 

2011 

Capacidade Instalada em Energia Eólica   2.250 MW   

Capacidade Instalada em Energia Solar   1.300 MW   

Fonte: IEA - Policies and Measures Database 

4.9.1. Principais políticas “guarda-chuva” 

Plano energético nacional 

Traça a direção das futuras políticas de energia, tais como a transição para uma sociedade de 
baixo carbono no período 2008-2030. Tem como objetivo aumentar a segurança energética e 
o uso racional de energia e trazer melhorias à proteção ambiental.  

Aborda múltiplas fontes de ER, passando por biocombustíveis, energias solar FV, eólica, 
geotérmica e de marés. Também estabelece metas com vistas a 2030 em relação à  intensidade 
energética (0,185 tpe45 por US$ 1.000) e à participação de ER no atendimento da demanda 
energética do país (11%). 

4.9.2. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Segundo plano básico para o desenvolvimento, utilização e expansão de ER 

Instituída em 2003, tem como objetivo principal desenvolver e fazer com que 11 onze novas 
fontes de ER “decolem” no âmbito interno ao país. O plano consiste de dois componentes: um 
de P&D e outro para decolagem da tecnologia.  

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

100% eólica

Principais Setores de ER do país 
(capacidade instalada em 2009) 

 

Solar 356 MW 

Eólica 304 MW 
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Dentre as tecnologias, eólica, solar FV e células à combustível foram selecionadas para 
receber uma atenção especial, em razão vantagens comparativas identificadas para o país. 
 Planeja-se um investimento total de US$ 7,6 bilhões de dólares entre 2004 e 2011, 
provenientes do orçamento do governo. A meta é fazer com que fontes primárias de ER 
representem 5% em 2011 (incluindo grandes centrais hidrelétricas).  

Em termos de incentivos, serão oferecidos empréstimos com baixas taxas de juros e prazos 
longos para companhias que desenvolvam e implementem tecnologias, processos ou 
equipamento associados a ER. São oferecidos: crédito fiscal de 10% para companhias que 
estejam investindo em projetos de P&D e prioridade no recebimento de créditos fiscais às 
companhias que estejam guardando fundos para investir em projetos de P&D em ER. Planeja-
se ainda fortalecer as compras mandatórias a preços fixos de ER e oferecer subsídios de custo 
de capital de até 75% de placas solar FV e de 25% em energia eólica para projetos de P&D. 

Tarifas feed-in para fontes renováveis 

Criada em 2001, institui a compra e um preço fixo para geração de energia elétrica por meio 
de fontes renováveis. Todo gerador de ER, independentemente da fonte, que está conectado 
ao grid pode vender eletricidade a preços fixos. O estabelecimento de uma política feed-in 
diferenciada é considerada pelo governo sul-coreano como um dos principais meios para 
estimular o desenvolvimento das fontes de ER.  

O governo garante taxas fixas por 5 anos para PCH, biomassa e lixo, e por 15 anos para eólica 
e solar FV. A Korean Eletric Power Corporation (KEPCO) é responsável pela compra de ER. 
As tarifas feed-in variam de acordo com a tecnologia: ‐ Solar FV: US$ 0,7/kWh ‐ Eólica: US$ 0,105/kWh ‐ PCH: US$ 0,072/kWh ‐ Marés: US$ 0,061/kWh ‐ Gás de aterro: US$ 0,06/kWh 

Desde que o programa foi implantado, em 2002, até 2004, o governo pagou quase US$ 10 
milhões de dólares e financiou a instalação de 110 MW de ER. Dentre as alterações que o 
programa sofreu em 2008, foi aplicada uma redução anual de 2% nas taxas para energia eólica 
e de 4% para energia solar FV.  

Desde 2009, as plantas geradoras de energia solar FV, eólica e de células à combustível 
devem ter capacidade mínima de 500 MW, 1.000 MW e 50 MW, respectivamente, para serem 
elegíveis ao sistema de feed-in. 

Certificação de novas ER 

Lançada em 2004, com o fim de certificar as obras de geração de ER. Na primeira etapa, o 
importador ou fabricante de equipamentos recebe uma avaliação de desempenho dos 
equipamentos da agência competente. A segunda etapa consiste na solicitação da certificação.  
Na terceira etapa, após a certificação ter sido concluída, o Centro de Energias Novas e 
Renováveis emite a certificação e, no último estágio, há um monitoramento pós-certificação e 
gestão à distancia dos centros geradores como forma de manter sua credibilidade.  
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Em 2007, 17 itens, incluindo painéis solares FV e sistemas geradores de energia eólica de 
pequeno porte eram objeto desse processo de certificação. 

Programa de subsídios para “decolagem” da ER 
Instituído em 1987, tem o objetivo de oferecer subsídios para decolagem de novas fontes de 
geração de energia. Desde a data de sua implantação, subsidia 80% dos custos de programas-
piloto, 70% das obras para geração de energia e 50% das obras para geração de calor.  

Fundos para o desenvolvimento de fontes de ER 
Por meio dessa iniciativa, o governo da Coréia do Sul investiu US$ 751 milhões em geração a 
partir de fontes renováveis, desde sua criação, em 1988, até 2007. 

Isenção de auditoria fiscal 
Instituída em 2008, garante a exclusão da lista de empresas que passarão por auditoria fiscal 
às empresas envolvidas no processo de desenvolvimento de energias alternativas. Tais 
empresas não terão de se submeter a auditorias durante três anos, contando a partir do 
primeiro período em que há lucro.  

4.9.3. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Rotulagem de carbono para veículos e eletrodomésticos 
Implementada em 2008, determina que os fabricantes de veículos indiquem em novos 
veículos os gastos com combustível e o nível de emissões de CO2, medidos em km 
percorridos/litro de combustível e quantidade de CO2/ km. Tais informações devem constar 
nas janelas dos carros. A partir de 2009, a rotulagem de emissão de CO2, se estende para 
refrigeradores, máquinas de lavar roupa e louça, secadoras, limpadoras a vácuo, ventiladores 
elétricos, limpadores de ar, equipamentos de ar-condicionado e bulbo de lâmpadas.  

A rotulagem dos eletrodomésticos indicará o nível de emissões por hora de uso, utilizando 
uma fórmula em que 1 kWh de eletricidade é equivalente a 0,425 gramas de CO2 emitido. 
Esse dado é baseado nas emissões de CO2 para produção de eletricidade entre os anos de 
2003-2007. 

Redução fiscal para investimentos em instalações relacionadas à redução de consumo 
energético 
Criado em 2005, o programa oferece uma isenção de imposto de renda para indivíduos que 
queiram investir em projetos relacionados a uso mais eficiente de energia. A redução fiscal é 
de 20% do custo total do investimento. Os produtos que se enquadram no programa são: 
motores elétricos, lâmpadas de maior eficiência, janelas de alto isolamento térmico, caldeiras 
e bombas de calor de alta eficiência, fornos industriais mais eficientes e instalações que 
utilizem combustíveis renováveis. 

Energy Efficiency Label and Standard Program 
Vigente desde 1992, tornou obrigatória a afixação dos níveis de consumo elétrico em diversos 
produtos como eletrodomésticos e eletro-eletrônicos. Os produtos são qualificados dentro de 
uma escala de 1 a 5, quanto maior o número menor a eficiência no consumo de eletricidade do 
produto. Produtos que forem classificados com nível de eficiência superior a 5 na escala não 
podem ser vendidos no país. 
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Carbon Cashbag Programme  
Em vigor desde 2009, tem a intenção de promover a conscientização e a participação 
voluntária em atividades que contribuam para a mitigação de emissão de CO2 no dia a dia. 
Para tal, instituiu-se um sistema de pontos de carbono, em que os consumidores ganham 
pontos ao comprarem produtos de baixo carbono. Esse pontos podem ser utilizados para 
conseguir descontos em transporte público, taxas básicas de utilitários, compra de outros 
eletrodomésticos ou eventos culturais. Esse ainda é um programa piloto e abrangendo um 
número limitado de produtos que podem ser comprados com os pontos. O governo esta 
planejando expandir o escopo desse programa. 

Plano de uso racional da energia 
Criado em 1993, estabelece metas de aumento de eficiência em consumo de energia elétrica, 
que são renovadas a cada 5 anos. A meta atual estipula que, até 2012, a intensidade 
energética46 do país seja reduzida em 11,3%. 

Selo de alta eficiência para eletrodomésticos 
Criado em 1996, o selo é conferido a produtos considerados altamente eficientes no consumo 
de energia elétrica. Este programa é diferente do Energy Efficiency Label and Standard 
Program, pois não estabelece nenhuma escala de eficiência, o que o torna semelhante ao 
Energy Star, amplamente utilizados nos Estados Unidos e na Europa.  

4.10. Brasil 
O país é o segundo maior produtor de etanol do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos. 
Também possui uma das maiores capacidades instaladas em geração de energia elétrica a 
partir de biomassa, sendo o bagaço da cana-de-açúcar a matéria prima mais utilizada para esse 
fim. Se comparado com outros países desenvolvidos, o Brasil está bastante atrasado em 
energia eólica e solar FV. 
 

Quadro 20 - Brasil: Painel sobre ER 
Investimentos em ER Energia elétrica renovável instalada 

Investimento 
total em ER 

em 2009 
(US$ Bi.) 

Ranking de 
investimento 

no G-20 + 
Espanha 

% do 
total do 

G-20 

Taxa de 
crescimento 

5 anos 

Capacidade 
instalada 
em ER 
(GW) 

% da 
matriz 

energética 
que é ER 

% do 
total do 

G20 

Crescimento 
capacidade 

instalada nos 
últimos 5 
anos (%) 

7,4 6 6,5% 147,8% 9,1 9,8% 3,2% 13,9% 

 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Bloomberg New Energy Finance (2010); The Pew Charitable Trusts (2010); World Wind Association (2009).  

  

Principais Setores de ER do país 
(capacacidade instalada em 2009) 

Etanol 30 bil. litros 
Biodiesel 3,6 bil. litros 
Biomassa 5.100 MW 
PCHs 4.100 MW 

 

Investimento por setor (entre 2005 e 2009) 

61,8% Biocombustíveis

26,3% Outros

11,9% Eólica
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Quadro 21 - Brasil: metas em destaque 

Metas Prazo 
2010 2012   

Aumentar participação de etanol no consumo total 
de gasolina    25%   

Aumentar participação de biodiesel no consumo 
total de diesel comum  5%     

Fonte: IEA - Policies and Measures Database 

4.10.1. Principais políticas de incentivo às energias renováveis (ER) 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) 

Entrou em operação em 2004 tendo por objetivo estimular a implantação de usinas de geração 
de ER no Brasil. O programa restringe-se a 3 tecnologias: eólica, biomassa e PCH. O 
Ministério de Minas e Energia definiu as diretrizes do projeto e a Eletrobrás é responsável por 
seu gerenciamento e pela contratação da energia gerada que é garantida por um prazo de 20 
anos.  

A implantação do PROINFA está dividida em duas fases. Na primeira fase, previa-se a 
instalação de um total de 3.299 MW de capacidade distribuídos em 144 usinas. Dentro desse 
total, 1.191 MW são provenientes de 63 PCH, 1.4223 MW de 54 usinas eólicas e 685 MW de 
27 usinas à base de biomassa. No caso da biomassa, as matérias primas contempladas são o 
bagaço de cana, casca de arroz, resíduos de madeira e o biogás de aterro. O prazo para o início 
de funcionamento desses empreendimentos encerra em 30 de dezembro de 201047. Outro 
objetivo do programa é diversificar geograficamente a geração de energia elétrica impondo 
limites máximos de energia contratada por estado.  

O PROINFA é uma política do tipo feed-in de preço fixo48, pois o preço pago para o gerador 
da ER é calculado de forma a viabilizar econômico e financeiramente o projeto. O valor pago 
pela energia elétrica adquirida é rateado entre todas as classes de consumidores finais 
atendidas pelo Sistema Integrado Nacional (SIN), com exceção dos consumidores 
classificados na Subclasse Residencial Baixa Renda (consumo igual ou inferior a 80 
kWh/mês). O programa também possibilita que a diferença entre a energia contratada pela 
Eletrobrás e a energia produzida de fato possa ser comercializada no mercado de curto prazo 
de energia. 

O programa possui também uma cláusula que obriga os projetos contratados a terem um 
índice de nacionalização de 60%. Esse requisito é uma maneira de estimular a indústria 
nacional de componentes para geração de ER. Para financiar essa primeira fase do PROINFA 
também foi criado um programa de apoio financeiro por meio de recursos do BNDES. Tal 
programa dispõe de até R$ 5,5 bilhões para financiar os projetos do PROINFA. Podem ser 
financiados até 80% dos custos de capital do projeto (excluindo o terreno e importações de 
bens e serviços). A taxa de juros é equivalente à TJLP mais um spread que varia segundo o 
tipo de financiamento. Os juros não são cobrados durante a construção do empreendimento 
possuindo um prazo de carência de até seis meses após a entrada em operação. A amortização 
da dívida ocorre em até 12 anos49. 
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Depois de completada a instalação dos 3.300 MW contemplados na primeira fase, inicia-se a 
segunda fase do PROINFA. Esta segunda fase estabelece a meta de que 10% do consumo 
anual de energia elétrica do país seja produzido pelas fontes de ER contempladas no 
PROINFA até 2020. A segunda fase também prevê um índice Mínimo de Nacionalização de 
Equipamentos e Serviços de 90%. Esta nova etapa do PROINFA só deverá ser iniciada 
quando os projetos contratados entrem em operação.  

Analisando o desempenho do PROINFA, observa-se que o programa teve o prazo de início de 
operações contratadas prorrogado diversas vezes devido a atrasos nas obras. Esses atrasos são 
especialmente problemáticos no caso da energia eólica: dos 1.422 MW de energia eólica 
contratados, apenas 572,5 MW estão operando e 309,6 MW estão em construção. No que diz 
respeito às outras tecnologias, não há problemas de atraso nas obras.  

Os empreendimentos em operação estão espalhados por 19 estados brasileiros em todas as 5 
macro-regiões do país. A maioria das usinas eólicas estão localizadas no nordeste, mas a 
região sul também apresenta algumas. Já as usinas PCH e de biomassa estão espalhadas por 
todas as regiões do país. Até abril de 2008, o programa havia investido um total de R$ 11,18 
bilhões. No que tange à questão da sustentabilidade ambiental, a estimativa de redução de 
emissão de CO2  do PROINFA é de 2,8 milhões de toneladas por ano. 

Leilões de energia renovável  

Por meio do novo modelo regulatório implementado em 2004, a maioria dos novos projetos 
de energia participa de leilões organizados pela ANEEL para estabelecer acordos de compra 
de energia longo prazo (PPA) com os distribuidores de energia. Os distribuidores devem 
entrar em contratos de longo prazo para toda sua demanda de energia através de um sistema 
de leilão reverso, no qual o menor preço oferecido por MWh é vencedor.  

Os leilões são realizados para fontes específicas de energia: usinas termelétricas à base de 
biomassa, eólicas e PCH. Além disso, a ANEEL realiza os leilões de reserva de energia, 
designados para comprar a oferta adicional de energia para o SIN com o fim de reduzir custos 
operacionais do sistema. O leilão de biomassa ocorreu em 2008, no qual foram leiloados 
2.379 MW de energia para 31 termoelétricas de biomassa à base de cana de açúcar e capim 
elefante, com preço médio de R$ 58,84/MWh e contratos de compra de 15 anos.  

O primeiro leilão de energia eólica foi realizado em dezembro de 2009, alcançando um 
total de 1.805,7 MW distribuídos em 71 projetos. O preço final da energia contratada foi 
de R$ 148/MWh em contratos que terão início em 2012 e terão um prazo de 20 anos50. 
Segundo o EPE e especialistas da indústria eólica nacional, o preço final foi mais baixo do 
que o esperado, o que indica um ganho de escala e competitividade da indústria eólica 
nacional. 

Em agosto de 2010, ocorreu o mais recente Leilão de Fontes Alternativas de Energia Elétrica, 
no qual foram contratados um total de 2.892,2 MW de potência instalada de projetos de 
energia eólica (71%), termelétricas à biomassa (25%) e PCH (4%) (Quadro 22).  
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Quadro 22 - Resultado do Leilão de Fontes Alternativas de Energia Elétrica de 2010 

Fonte Projetos 
Contratados 

Potência 
Instalada (MW) 

Energia negociada 
(MW médios) 

Preço médio 
(R$/MWh) 

Eólica 70 2.047,8 899 130,86 

Biomassa 12 712,9 190,6 144,2 

PCH 7 131,5 69,8 141,93 

TOTAL 89 2.892,2 1159,4 133,56 

Fonte: EPE – “INFORME À IMPRENSA Leilões de Fontes Alternativas 2010” 

Os projetos contratados irão receber investimentos da ordem de R$ 9,7 bilhões. Os contratos 
têm duração de 15 anos para biomassa, 20 anos para eólica e de 30 anos para PCH e ao final 
do período de vigência desses contratos, o montante financeiro transacionado totalizará R$ 
26,9 bilhões.  

A quantidade significativa de energia contratada e a queda no preço médio, com especial 
destaque à redução do preço médio obtido para geração eólica (11% em relação ao leilão 
último leilão de 2009) apontam claro potencial de expansão das ER  na matriz energética 
brasileira no curto prazo. 

Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) 
Lançado em 2004, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel tem por objetivo 
fomentar o desenvolvimento e uso do biodiesel no Brasil. O programa é definido 
oficialmente como: “um programa interministerial do Governo Federal que objetiva a 
implementação de forma sustentável, tanto técnica, como economicamente, a produção e 
uso do Biodiesel, com enfoque na inclusão social e no desenvolvimento regional, via 
geração de emprego e renda51”.  

A partir de 2008 a mistura do biodiesel com diesel passou a ser obrigatória.  O programa 
também definiu a meta de mistura do biodiesel ao diesel comum em 5% para o ano de 2010 
antecipando a meta de mistura a 5% que antes só seria obrigatória em 2013. O programa 
também criou a “Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel”, cujo escopo é a consolidação 
de um sistema gerencial de articulação dos diversos atores envolvidos na pesquisa, no 
desenvolvimento e na produção de biodiesel. 

Um dos principais objetivos do programa é a inclusão social e geração de renda e empregos 
famílias de menor renda, que se daria pela incorporação de agricultores familiares na cadeia 
produtiva do biodiesel. Isso teoricamente seria possível, pois o biodiesel pode ser produzido a 
partir de uma grande variedade de oleaginosas, muitas das quais podem ser cultivadas em 
culturas familiares intensivas em mão de obra em diversas regiões do país, incluindo as 
regiões Norte e Nordeste. Exemplos dessas oleaginosas mais intensivas em mão de obra são: 
dendê, mamona, amendoim, babaçu, macaúba, pinhão-manso, crambe, dentre outras. Cálculos 
iniciais do MDA estimam a geração de renda seria de R$ 4,9 mil reais por ano por emprego 
no campo para cada 10 a 15 hectares plantados. O programa calculou que para cada ponto 
percentual aumentado na mistura diesel biodiesel (por exemplo, de B1 para B2), poderiam ser 
gerados 45 mil empregos no campo para pequenos agricultores.   
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O principal mecanismo para fomentar a inclusão social é o “Selo Combustível Social”. O selo 
é uma certificação que é concedida a empresas que comprem matéria-prima para a produção 
de biodiesel que seja proveniente de agricultores familiares. A empresa que possui o selo 
recebe uma redução fiscal dos impostos PIS/PASEP e COFINS e acesso a linhas de 
financiamento especiais junto ao BNDES, Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Banco da 
Amazônia (BASA) e Banco do Brasil. As empresas também podem utilizar o selo como para 
promover a sua marca. O Selo somente é concedido a empresas que comprem um percentual 
mínimo de toda a sua matéria-prima de agricultores familiares enquadrados no PRONAF52. 
Este percentual mínimo varia dependendo da região onde se encontra o agricultor familiar 
sendo: 10% para compras feitas até a safra 2009/2010 e 15% a partir da safra 2010-2011, para 
as aquisições advindas das regiões Centro-Oeste e Norte; e 30% para as aquisições 
provenientes das regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Semiárido, a partir de 25/02/2009. O 
programa também obriga as empresas que possuam o selo a fornecer capacitação técnica e 
assistência aos agricultores familiares53.  

O PNPB obteve bastante êxito no fomento da produção de biodiesel no país, isso é visto pelo 
fato do Brasil ter alcançado a posição de quarto maior produtor mundial e ter conseguido 
antecipar a meta de mistura para o B5 já em 2010. O programa deixa a desejar na meta de 
inclusão social, de geração de emprego e de diversificação geográfica e de matérias-primas. A 
maioria da matéria-prima empregada é o óleo de soja (86%), uma oleaginosa cujo cultivo é 
pouco intensivo em mão de obra. Em segundo lugar, vem a gordura animal (cerca de 10%), a 
parcela que corresponde a oleaginosas mais intensivas em mão de obra (que geram mais 
empregos e inclusão de pequenos agricultores) corresponde a apenas 1% da oferta de matéria-
prima para produção de biodiesel no país.54  

Além do processo produtivo mecanizado, a soja apresenta um rendimento de óleo muito 
inferior a outras oleaginosas (metade da produtividade da mamona, menos de 1 décimo da do 
dendê, por exemplo)55. Sabe-se que em 2009, 92% das empresas produtoras de biodiesel 
possuíam o selo combustível social, porém a grande maioria das empresas compra a matéria-
prima da região centro-oeste56, o objetivo de inclusão das regiões norte e nordeste (que geraria 
maior inclusão social do que outras regiões) não ocorre.  

Uma das causas para esta concentração geográfica é que a produtividade das matérias-primas 
intensivas em mão de obra é muitas vezes menos produtiva nas regiões norte e nordeste do 
que nas regiões Centro-Sul.57 Essa menor produtividade torna menos atraente financeiramente 
a compra de oleaginosas provenientes dessas regiões.  

Além disso, o custo de fornecer assistência técnica e capacitação para as regiões norte e 
nordeste (que são exigências do selo combustível social) são maiores, essas regiões possuem 
problemas com quebra de contratos e quebras de safra que tornam mais difícil a compra de 
matérias-primas dessas regiões58. Dessa maneira o programa falha no seu objetivo de trazer 
desenvolvimento para as regiões mais pobres do país. O programa também falha no seu 
objetivo de geração de empregos. Quando fundado em 2005, cálculos apontavam que para 
cada ponto percentual aumentado na mistura diesel biodiesel, poderiam ser gerados 45 mil 
empregos no campo para pequenos agricultores.  Até 2008, onde a mistura diesel-biodiesel já 
está em 5% (B5) foram gerados apenas 38 mil empregos para pequenos agricultores até 
2008.59  

É necessário redesenhar e ajustar os mecanismos de incentivos do PNPB para que ele consiga 
cumprir seus objetivos de trazer desenvolvimento multi regional e gerar inclusão social. Os 
mecanismos como o selo combustível social devem ser repensados. E incentivos melhores 
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devem ser ajustados para tornar atraente a compra de matérias primas das regiões norte e 
nordeste. O biodiesel pode gerar riqueza para a indústria ao mesmo tempo em que gera renda 
e empregos para pequenos agricultores, somente um ajuste nas políticas de incentivo do 
PNPB poderá viabilizar este fator potencial de desenvolvimento sustentável do biodiesel no 
Brasil.  

PRÓALCOOL  

Criado em 1975, tinha o objetivo de incentivar a produção de etanol proveniente de quaisquer 
tipos de insumo, visando à venda no mercado interno ou externo. Esse estímulo se daria pela 
expansão da oferta de matérias-primas (primordialmente agrícolas), modernização, ampliação 
e instalação de novas usinas produtoras e na construção de centros de armazenagem, tudo isso 
com o fim de reduzir a dependência de derivados de petróleo. Com o passar dos anos e a volta 
do preço do petróleo a patamares pré-crise, o álcool se tornou um combustível menos atraente 
para seus produtores e consumidores. Além disso, nesse mesmo período o preço do açúcar 
começou a subir no mercado internacional, o que também incentivou os produtores de cana a 
reduzirem a produção de etanol. No final de década de 80, tais entraves concomitantemente à 
escassez de recursos públicos, acabaram encerrando os subsídios à produção de álcool.  

Durante boa parte da década de 90, o PRÓALCOOL viveu um período de estagnação. Esse 
cenário só teve seu curso alterado a partir do final da década de 90. A partir dessa época 
observou-se uma recuperação da trajetória de crescimento do etanol no Brasil que possibilitou 
que o país alcançasse a atual posição de liderança (junto aos EUA) nesse mercado. As 
principais causas para esse sucesso foram: a desregulamentação do setor, que favoreceu a 
livre concorrência entre os usineiros; o estabelecimento de um percentual mínimo obrigatório 
de mistura de 22% de álcool à gasolina; a implementação da tecnologia flex fuel e sua boa 
aceitação no mercado; o aumento da demanda internacional por álcool; as melhorias das 
condições de trabalho e dos índices de desmatamento para plantação de cana; a desenvolvida 
tecnologia brasileira relativa à produção de álcool; o alto potencial energético da cana de 
açúcar e sua facilidade de plantio em terras brasileiras60. 

Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios (PRODEEM)  

Foi instituído em 1996, tendo como objetivo instalar 20 GW de capacidade de geração de ER 
em escolas, centros de saúde, comunidades e sistemas de bombeamento de água.  

O PRODEEM, que já está encerrado e foi substituído pelo programa Luz para Todos (ver 
item em separado), era uma política que fazia uma análise top-down para definir regiões com 
dificuldade de abastecimento de energia. Essas regiões, na maioria das vezes municípios 
afastados e áreas rurais, eram passíveis de instalação de placas solares fotovoltaicas, PCH, 
mini geradores eólicos, etc. Não era intuito do programa levar energia elétrica para a casa das 
pessoas, mas sim para escolas, centros de saúde e outras instalações da comunidade. Entre 
junho de 1996 e dezembro de 2001, o programa instalou aproximadamente 5 MW de placas 
solares fotovoltaicas, através de quase nove mil projetos, sendo que a maioria deles são 
projetos autônomos (não conectados ao grid).  

Devido à sua pequena magnitude (apenas 5 MW em placas solar FV instalados), o programa 
não pode ser considerado uma política chave para promoção de ER no Brasil. A importância 
do programa reside no fato de que ele é a única política pública de incentivo a energia solar 
FV no Brasil. 
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Luz Para Todos 
Foi lançado em Novembro de 2003 com o fim de melhorar o sistema de eletrificação rural. 
Apesar do foco do programa não ser promover ER, ele atua na mesma linha do PRODEEM, 
no sentido de que foca em trazer luz para comunidades afastadas. No caso dessas 
comunidades mais afastadas pode ser utilizada a estratégia similar ao PRODEEM onde está 
previsto o uso de células fotovoltaicas, PCH e biomassa para geração de energia. Dessa forma 
o Luz para Todos acaba incentivando as ER. 

Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima (CIMGC) 
Em julho de 1999 criou-se a CIMGC, composto por representantes de 10 ministérios e pelo 
Chefe da Casa Civil, com o fim de coordenar as ações do governo com relação à área de 
mudanças climáticas.  

As principais responsabilidades da CIMGC são: formular os princípios a serem seguidos pela 
políticas nacional no que se refere à mudança climática; posicionar e articular as ações do 
Brasil decorrentes da UNFCCC . 

Declaração de Energia Limpa entre Brasil, Índia e África do Sul 
 O Brasil, juntamente com a Índia e a África do Sul, assinou um acordo em 2007 de ajuda 
mútua para o desenvolvimento de energia nuclear, tecnologias de energias limpas e um 
endosso para mitigação de mudanças climáticas.  

O acordo garante um fundo de recursos com o fim de desenvolver uma oferta segura, 
sustentável e limpa de energia. Ele trata inclusive de buscar meios inovadores de transferir, 
desenvolver e comercializar energia limpa.  

Plano Nacional de Mudanças Climáticas  
O foco principal desse plano é reduzir a emissão de GEE provenientes do desmatamento. 
Entretanto, ele contém cláusulas compatíveis com EE e geração de energia através de fontes 
renováveis.  

Em termos de ER, o plano visa aumentar a participação de geração de fontes eólicas, plantas 
de bagaço de cana de açúcar, adicionar centrais hidroelétricas, expandir a indústria de solar 
FV e aumentar a eletrificação rural. O programa objetiva que a co-geração, principalmente 
advinda do bagaço de cana, atinja 11% da geração de energia elétrica do país até 2030. Para o 
setor residencial, o programa visa estimular o uso de aquecedores solares e investigar como 
facilitar a produção de energia através do lixo sólido. O plano ainda prevê um aumento no uso 
de biocombustíveis, encorajando o uso de etanol e biodiesel no setor industrial.  

4.10.2. Principais políticas de incentivo à eficiência energética (EE) 

Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) 
Foi implantado em 1985 pelos ministérios de Minas e Energia e da Indústria e Comércio e se 
caracteriza por ser a principal iniciativa visando à promoção de EE no Brasil. O programa 
possui 3 objetivos principais: redução nas perdas técnicas das concessionárias, racionalização 
do uso da energia elétrica e aumento da EE em aparelhos elétricos. O Procel possui também a 
meta de reduzir as perdas técnicas na transmissão e distribuição das concessionárias para um 
valor próximo de 10%.  
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O programa possui diversos subprogramas, lançados em diferentes momentos, que atuam em 
diferentes áreas relacionadas à EE: 

Selo Procel  

Foi criado em 1993 em parceria com o INMETRO e tem por objetivo indicar os produtos que 
apresentam os melhores níveis de EE dentro de certa categoria de produtos. A adesão das 
empresas ao selo Procel é voluntária e caso a empresa queira colocar o selo em seu produto, 
deverá passar por uma avaliação técnica e cumprir certos critérios mínimos de EE. Os 
principais tipos de produtos contemplados são eletrodomésticos e eletrônicos como: 
televisões, condicionadores de ar, lâmpadas, dentre outros. No ano de 2009, 160 empresas e 
3.054 produtos receberam o selo. O selo Procel é diferente da Etiqueta nacional de 
conservação de energia do INMETRO (ver entrada em separado mais abaixo sobre a etiqueta 
do INMETRO). A etiqueta apenas informa a eficiência do produto já o selo Procel garante 
que o produto cumpra critérios mínimos de eficiência. 

Procel Reluz 

Criado no ano 2000, tem como principal objetivo promover o desenvolvimento de sistemas 
eficientes de iluminação pública e sinalização semafórica além e expandir o sistema de 
iluminação pública. O Programa prevê a aplicação de R$ 2,6 bilhões, compreendendo a 
melhoria de 5 milhões de pontos e a expansão de 1 milhão de novos pontos de iluminação 
pública, até 2010. A iluminação pública responde por 4,5% da demanda e por 3,0% do 
consumo total de energia elétrica no Brasil (equivalente a 2,2 GW). O mecanismo adotado 
para a conservação de energia se dá pela troca das lâmpadas nos pontos já existentes, e a 
expansão da rede, pela instalação de lâmpadas de vapor de sódio, as quais são mais eficientes 
e possuem maior vida útil61. 

Procel Indústrias 

Lançado em meados de 2001, tem por objetivo aumentar a eficiência nos sistemas motrizes da 
indústria62.Tais sistemas correspondiam a 28,5% da energia elétrica consumida no Brasil em 
200563. O subprograma tem como principal forma de atuação a divulgação e capacitação da 
questão de EE na indústria. Para tal a Eletrobrás, realiza patrocínios e convênios com 
universidades e federações setoriais de indústrias para divulgar e sensibilizar os agentes 
envolvidos no processo industrial. 

Procel Edifica 

Foi lançado em 2003 e tem por meta investir em capacitação tecnológica e profissional, 
aumentar a divulgação e o conhecimento dos conceitos relacionados ao Conforto Ambiental e 
EE em edificações. O programa previa investimentos da ordem de R$ 3 milhões para o biênio 
2009/2010. 

Procel na Educação 

Entrou em operação em 1990 e tem por objetivo disseminar e incorporar os conceitos 
relativos à EE nos currículos de instituições de ensino básico, de nível superior e de nível 
técnico. Entre os anos de 1999 e 2008 o programa atingiu cerca de 17 milhões de alunos do 
ensino básico. No nível superior o programa firmou parceria com cerca de 10 universidades 
públicas.  
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Procel Prédios Públicos (EPP) e o Procel Gestão Energética Municipal (GEM) 

Visam aumentar a EE em instalações públicas utilizando medidas de divulgação e 
disseminação de conceitos relativos à eficiência. O EPP parece estar em reestruturação. Já o 
GEM realiza atividades de treinamento e capacitação sobre o tema EE. Além disso, o 
subprograma também oferece prêmios para municípios eficientes.  O GEM também realiza a 
elaboração de Planos Municipais de Gestão da Energia Elétrica para os municípios. 

Procel Sanear 

Tem por objetivo aumentar a EE nos serviços de água e esgotamento sanitário e incentivar o 
uso eficiente dos recursos hídricos. O Sanear também visa contribuir para a universalização 
dos serviços de saneamento ambiental. O subprograma oferece financiamentos para projetos 
de EE em saneamento e também possui vertentes de educação e capacitação. O Sanear 
também atua na área de promoção de tecnologias para eficiência em saneamento, 
selecionando projetos de demonstração, implantando laboratórios, dentre outros. 

Prêmio Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia 

 Foi criado em 1993 e é oferecido para entidades que tenham se destacado pelo uso racional 
de energia e o combate ao seu desperdício. Um prêmio diferente é distribuído para entidades 
pertencentes a cada uma das seguintes categorias: Transportes, Setor Energético, Edificações, 
Imprensa, Micro e Pequenas Empresas e Indústria. 

Os recursos para financiar o Procel são provenientes da Eletrobrás e da Reserva Global de 
Reversão64. Até o ano de 2007 o Procel havia realizado investimentos totais de R$ 1,02 
bilhão65. Os investimentos observados pelo programa desde seu início, ainda que muito 
tímidos, foram suficientes para economizar energia equivalente ao produzido por uma usina 
com capacidade nominal de 6.841 MW e, desta forma, postergando aporte de recursos 
equivalentes a R$ 19,9 bilhões em aumento da geração de energia no período. Contudo, o 
programa ainda possui pequeno impacto se for considerado o fato de que toda a energia 
conservada durante o ano de 2007 por ações do Procel foi equivalente a apenas 1,04% do total 
de energia elétrica consumida em tal ano66. Ressalta-se a importância do subprograma Procel 
Selo, que foi responsável por 94,7% de toda a energia conservada em 2007. 

Lei de EE de 2001 
Promulgada em 2001, época em que o Brasil atravessava uma grave crise energética, 
estabelece uma política nacional de EE para máquinas e aparelhos consumidores de energia, 
comercializados no país valendo para produtos nacionais e importados. Foram criadas 
regulamentações específicas que estabelecem padrões mínimos obrigatórios de EE para certas 
categorias de produtos.  

Os produtos contemplados que não cumprirem essas exigências deverão ser retirados do 
mercado e seus fabricantes e importadores deverão pagar uma multa proporcional ao número 
de unidades que não estejam em conformidade. O INMETRO é o órgão responsável pelos 
programas de fiscalização e de avaliação da conformidade de tais produtos. Por meio de 
decreto que regulamenta a lei, promulgado no mesmo ano, foi criado o Comitê Gestor de 
Indicadores e Níveis de Eficiência Energética (CGIEE) composto por representantes de 
diversos órgãos do governo: MME, MCT, MDIC, ANEEL, ANP. São também membros do 
CGIEE um representante de universidade brasileira e um cidadão brasileiro, ambos 
especialistas em matéria de energia, designados pelo Ministro de Minas e Energias.  
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O CGIEE foi responsável por implementar a aplicação da lei e elaborar a regulamentação 
específica para cada tipo de aparelho. O CGIEE também recebe o apoio técnico do CONPET 
e do PROCEL para a execução efetiva de suas atribuições67. Na prática são poucos os tipos de 
produtos que devem cumprir regulamentações específicas.  

Programa Brasileiro de Etiquetagem 

O programa foi criado em 1984 pelo INMETRO e tem por objetivo informar a EE de 
produtos. O selo é do tipo comparativo e permite que o consumidor consiga comparar a 
eficiência de determinado produto com outros produtos pertencentes à mesma categoria. O 
selo toma o nome de Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE. Exemplos de 
produtos etiquetados são: televisores, torneiras elétricas, lâmpadas, motores elétricos, 
sistemas de ar condicionado, aquecedores hídricos, dentre outros. A adesão ao programa é 
voluntária. 
 
Programa Nacional da Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás 
Natural (Conpet)   
Criado em 1991, tem por objetivo impulsionar o uso de forma eficiente de tais fontes de 
energias não renováveis nos diferentes setores da sociedade. O Conpet possui as mesmas 
diretrizes básicas do Procel, submetido ao Ministério de Minas e Energia, mas coordenado e 
gerido com recursos da Petrobrás S.A.  

O Conpet tem na conscientização da sociedade civil o seu principal foco, com subprogramas 
como o Conpet na Escola (destinado aos alunos dos ensinos fundamental e médio) e o 
Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular, além de premiações para empresas e 
instituições que contribuam em prol da EE. Contudo, os resultados obtidos até 2008 são 
tímidos, com apenas 138 mil veículos monitorados, 381 milhões de litros de diesel 
economizados por ano e 499 mil toneladas de CO2 não emitidas por ano68. 

5. Recomendações de políticas públicas para o Brasil 

As recomendações feitas neste documento são apresentadas em tópicos específicos e possuem 
certo nível de generalidade na forma como são propostas, já que não se busca entrar nos 
detalhes complexos do desenho de políticas públicas e sim apresentar recomendações gerais 
aplicadas ao caso brasileiro, a partir da análise de iniciativas já implantadas em países que 
desempenham papel de destaque no cenário internacional em energias renováveis e eficiência 
energética. 

5.1. Recomendações de políticas públicas para energias renováveis  

5.1.1. Garantia de preço ao produtor de energias renováveis (Tarifas feed-in) 

As tarifas feed-in são cada vez mais reconhecidas como um tipo de política extremamente 
eficiente para se promover energias renováveis: trata-se de um mecanismo que garante que o 
produtor de energias renováveis possa vender energia a um preço fixo garantido por contrato, 
por um período de tempo determinado (geralmente 5, 10, 15 ou 20 anos). 

Atualmente, cerca de 50 países possuem algum tipo de tarifa feed-in69. No Brasil, o único 
programa que apresenta atributos desse mecanismo é o PROINFA, uma política que ainda 
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prevê sistemas de financiamento pelo BNDES, e exigências mínimas de participação de 
equipamentos nacionais nos projetos contratados.  

Deve-se ressaltar que o PROINFA é um programa de porte pequeno em termos de capacidade 
instalada (3.300 MW) se comparado às iniciativas de diversos outros países como Alemanha, 
Estados Unidos, além de França, Índia, China e Espanha, países examinados a seguir.  

A política francesa, por exemplo, é uma das que cobre maior número de tecnologias de 
energias renováveis - eólica, PCH, solar fotovoltaica, biogás de aterros sanitários, lixo 
municipal sólido, dejetos de animais, co-geração, geotérmica - e é aquela que possui uma das 
tarifas mais elevadas para remunerar o produtor. O programa francês, além disso, não possui 
um teto de capacidade instalada total contemplada: qualquer usina de geração de energias 
renováveis que se enquadre nos pré-requisitos pode vender sua energia à tarifa acordada. Tais 
características tornam o programa francês um bom contraponto ao PROINFA, que contempla 
número limitado de tecnologias, e restringe a quantidade de energia contratada a um total de 
capacidade instalada relativamente baixo. 

A Índia, por exemplo, tem como meta atingir 17.582 MW de capacidade instalada em energia 
eólica já em 2012 e já possui cerca de 11.000MW de capacidade instalada efetiva em tal 
tecnologia. A China por sua vez possui cerca de 26.000MW instalados em eólica, graças, em 
parte, a sua política de tarifas feed-in. A Espanha, país de referência internacional em tarifas 
feed-in, já possui uma capacidade instalada em energia eólica de cerca de 20.000 MW. Já o 
Brasil contratou por meio do PROINFA um total de apenas 1.400MW em energia eólica, dos 
quais apenas 572 MW se encontram em operação. 

Diversos os líderes mundiais em energias renováveis, incluindo Índia, China e Espanha 
somente alcançaram tal posição em razão de terem implementado políticas de tarifas feed-in 
amplas e com metas de capacidade instalada muito mais ambiciosas do que o Brasil.  

Um segundo ponto a ser aprimorado no PROINFA está relacionado à exigência de que 60% 
dos equipamentos dos projetos contratados devem ser nacionais. Em teoria, esta exigência é 
uma ótima maneira de desenvolver a indústria nacional de componentes de geração em 
energias renováveis. O problema é que no caso específico da tecnologia eólica, faltam outras 
políticas públicas que incentivem a criação de uma indústria de turbinas eólicas de grande 
porte no Brasil. A cada 1.000MW acrescidos em energia eólica, cerca de R$ 3 bilhões em 
equipamentos são demandados e com o preço mais barato praticado pelos fornecedores 
chineses, os produtores baseados no Brasil, em sua maioria empresas de origem européia, se 
tornam menos competitivos.  

Para o Ministério de Minas e Energia (MME), os principais motivos do atraso do programa 
com os projetos de energia eólica foram o despreparo da indústria e do setor financeiro para 
oferecer os componentes e serviços necessários à construção dessas usinas, a dificuldade de 
conexão das fazendas eólicas à rede elétrica e a falta de estrutura da indústria nacional para 
fornecer todos os componentes, num cenário em que o mercado internacional de turbinas 
eólicas estaria saturado e com dificuldade de suprir a demanda nacional.70  

Essa interpretação aponta que o PROINFA deveria ter sido implementado em conjunto com e 
de forma complementar a outras políticas, que incentivassem a criação de uma indústria 
eólica nacional e gerassem capacitação dos agentes envolvidos nesse processo. O programa 
apresentou uma meta mínima de equipamentos nacionais sem desenhar políticas de incentivo 
que viabilizassem que essas fossem atingidas. Nesse sentido, são necessárias as já citadas 
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políticas voltadas à P&D e demonstração, incentivos fiscais e linhas de financiamento 
especiais direcionadas às indústrias produtoras de componentes para o setor de geração de 
energias renováveis. 

As outras duas tecnologias contempladas pelo PROINFA (biomassa e PCH) encontram no 
país um avançado estágio de maturidade, com uma cadeia de suprimentos estabelecida e 
experiente, de forma que essas alternativas não enfrentaram os mesmos problemas percebidos 
para a expansão da geração eólica.  

Quanto às PCH, inclusive, o Brasil é um líder destacado tanto em termos de capacidade 
instalada como também em razão do potencial hidrelétrico apresentado71, mas a expansão 
desses projetos no país, dentro do cronograma estabelecido no PDE esbarra no cada vez mais 
intricado debate sobre a contribuição das hidrelétricas para o desenvolvimento sustentável, 
sobretudo as GHE ou os projetos localizados em áreas habitadas e/ou ricas em biodiversidade. 
Tal ganho de complexidade reflete-se no processo de licenciamento ambiental72 das obras, o 
que muitas vezes resulta em atrasos.   

Outra crítica que se pode fazer ao PROINFA é que o Brasil já deveria ter incluído a energia 
solar fotovoltaica em sua política de tarifas feed-in, como já ocorre em diversos países, dentre 
os quais a Índia: o país pretende ter instalado 20.000 MW dessa alternativa até 2020.  

Outro argumento a favor da adoção de políticas para energia solar fotovoltaica é que a criação 
de uma indústria de painéis solares pode constituir fonte importante de desenvolvimento 
econômico e geração de empregos no Brasil como já ocorre nos Estados Unidos e Alemanha, 
os players mais competitivos da atualidade, mas também no Japão, na China, e na Tailândia.  

A única política pública brasileira que promove a energia solar fotovoltaica, ainda que de 
forma bastante tímida era o Programa para o Desenvolvimento da Energia nos Estados e 
Municípios (PRODEEM), recentemente substituído pelo Luz para Todos. Tais programas, 
contudo, não possuem características de tarifas feed-in e de nenhuma forma incentivam ao 
desenvolvimento tecnológico e industrial dessa tecnologia. Até o momento, os dois 
programas instalaram uma capacidade ínfima e com índice de nacionalização nulo, o que não 
configura um ação suficientemente ampla para fomentar a tecnologia solar fotovoltaica no 
Brasil. 

Em suma, o PROINFA possui metas pouco ambiciosas para um país com grande potencial 
eólico e solar como o Brasil, não contempla alternativas de energias promissoras, como a 
solar fotovoltaica e não basta para incentivar o surgimento de indústrias nacionais de 
componentes.  

Desta forma, o Brasil precisa de uma política de tarifas feed-in que esteja à altura dos 
programas empreendidos pelos países lideres em energias renováveis e que seja acompanhada 
de outras iniciativas voltadas à P&D e demonstração em outras alternativas de tecnologias 
energéticas limpas nas quais apresente potencial de competitividade. 

5.1.2. Leilões para Energias Renováveis 

Além das políticas tarifas feed-in, que quando bem desenhadas obtiveram notadamente muito 
sucesso no barateamento do custo de geração de energias renováveis em todo o mundo, o 
Brasil deve manter e ampliar os leilões voltados exclusivamente a tecnologias energéticas 
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limpas que já realiza, e que se mostraram uma alternativa eficaz para o país no final desta 
década.  

Em agosto de 2010, por meio de um novo Leilão de Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
foram contratados um total de 2.892,2 MW de potência instalada e obteve-se um preço médio 
R$ 130,86/MWh, valor relativamente inferior aos 148 R$/MWh do leilão anterior, que 
ocorreu em 2009. Os contratos têm duração de 15 anos para biomassa, 20 anos para eólica e 
de 30 anos para PCH, e no final do período de vigência do contrato, o montante financeiro 
transacionado totalizará R$ 26,9 bilhões. 

A quantidade significativa de energia contratada e a queda no preço médio entre o leilão de 
2009 e o de 2010, são fatores que deixam claro que as energias renováveis podem de forma 
competitiva tomar espaço cada vez mais significativo na matriz energética brasileira. Mas 
deve-se ressaltar que somente os leilões, assim como políticas de tarifas feed-in não são 
suficientes para desenvolver certos aspectos de algumas alternativas de energias renováveis, 
pois eles pouco incentivam o desenvolvimento de tecnologia nacional, algo que deve ser feito 
com medidas específicas de incentivo à P&D e capacitação de capital humano.  

5.1.3. Linhas de financiamento e incentivos fiscais para o setor de energias renováveis 

A concessão de crédito mais barato para financiar projetos de energias renováveis e a 
indústria nacional de componentes – os fornecedores da cadeia de geração de energias 
renováveis - é essencial para evitar que problemas percebidos na primeira etapa do PROINFA 
se repitam. Essas linhas de financiamento poderiam ser implementadas por meio de 
organizações como, por exemplo, o BNDES. 

A Alemanha é um exemplo de país que utiliza o seu banco de desenvolvimento para financiar 
obras de energias renováveis: o KfW é o banco alemão que mais realiza empréstimos no setor 
de energias renováveis, tendo aplicado, somente em 2008, EUR 19,8 bilhões dentro e fora do 
país. O programa do KfW concede empréstimos com taxas de juros de 1% a 2% abaixo do 
valor de mercado, a serem pagas em um prazo de 10 a 20 anos, voltados à geração de 
eletricidade proveniente de fontes solar fotovoltaica, biomassa, biogás, energia eólica, 
hidrelétrica e geotérmica, e à eletricidade e calor provenientes de fontes renováveis geradas 
através de co-geração. 

5.1.4. Subsídios diretos e incentivos fiscais 

Além de linhas de financiamento a juros diferenciados, não se deve abrir mão de subsídios 
diretos para financiar projetos em energias renováveis. O governo pode entrar em projetos 
maiores, que demandam grandes investimentos, como o faz direta ou indiretamente nos casos 
de projetos de GHE – tal qual ocorreu no caso do leilão da usina de Belo Monte, no Pará.   

Também, pode-se falar de parcerias público-privadas eficazes para implantação de projetos de 
energias renováveis, como ocorre de forma exitosa nos Estados Unidos, onde existe um 
programa de subsídio de custo de capital, na forma de crédito fiscal para construção de certos 
de tipos usinas de geração de energias renováveis equivalente a 30% do custo do projeto.  

Também deveriam ser fornecidos incentivos fiscais para as empresas que atuam em toda a 
cadeia de suprimento voltada e energias renováveis. Nos Estados Unidos, por exemplo, o 
governo oferece um crédito fiscal voltado à indústria de componentes e sistemas para geração 
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de energias renováveis: aproximadamente US$ 2,3 bilhões estão disponíveis em créditos 
fiscais para projetos qualificados. 

5.1.5. Sistemas de Cotas (Renewable portfolio standards, RPS) 

O sistema de cotas é um tipo de política que estabelece que um percentual mínimo de toda a 
energia comprada pelas concessionárias de energia seja proveniente de fontes renováveis. As 
empresas que cumprirem tais metas recebem certificados que podem ser vendidos para 
aquelas que não obtiverem êxito em tal intento. 

A aplicação de políticas RPS é uma iniciativa ainda não experimentada no Brasil, mas que 
obteve ótimos resultados em países da Europa e nos Estados Unidos, sendo esse último o 
exemplo prático mais completo deste tipo de política, com diversos programas RPS 
implantados em diversos estados do país. O percentual mínimo de energias renováveis que 
deve ser comprado pela concessionária varia de 1% a 20%, dependendo do estado.  

Uma característica crucial do sistema RPS é que ele é implementado por meio de Certificados 
Comercializáveis de Energia Renovável73, que facilitam o cumprimento das metas. Essa 
política tem sido considerada como central para incentivar o desenvolvimento de energias 
renováves no país devido à sua ampla adoção. 

5.1.6. Pagamento por produção de energias renováveis 

As empresas geradoras de energia também deveriam poder gozar de um esquema de 
pagamento por produção de energias renováveis, um sistema que poderia oferecer redução de 
imposto devido e créditos fiscais proporcionais à quantidade de energia renovável gerada por 
uma empresa. 

Também podem ser feitos pagamentos diretos por kWh gerado a partir de fontes renováveis. 
Essas formas de pagamento por produção já foram implantadas em países como Estados 
Unidos, Índia, Coréia do Sul, Alemanha, e Austrália, dentre outros. Na Índia, por exemplo, o 
governo oferece, desde 2008, subsídios de US$ 0,21/kWh de energia solar térmica e US$ 0,26 
/kWh de energia solar fotovoltaica.   

Na China foi lançado em 2009, o programa pagamento por produção de energia solar FV que 
oferece subsídio de US$ 2,93/W de energia solar fotovoltaica gerada. O programa contempla 
instalações que possuam capacidade superior a 50KW e tal subsídio reduz em cerca de 50% o 
custo de instalações de sistemas fotovoltaicos.  

5.1.7. Metas de capacidade instalada em tecnologias de energias renováveis 

Além das metas específicas em sistemas de cotas para as empresas geradoras de energia, 
pode-se também traçar metas mais ambiciosas, em nível nacional, para cada tipo de 
tecnologia de energia renovável.  

Mais do que metas genéricas do tipo “até 2020 o país deve ter X% de sua energia elétrica 
proveniente de fontes renováveis”, devem ser criadas metas de capacidade instalada para cada 
tipo de tecnologia como eólica, solar fotovoltaica ou biocombustíveis de segunda geração, 
dentre outras.  
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No Brasil, faltam metas específicas para a instalação de alternativas de energias renováveis: 
as únicas dizem respeito à mistura de etanol e biodiesel à gasolina e ao diesel, 
respectivamente.  

Pode-se também considerar que o objetivo estabelecido para o PROINFA de instalar 3.300 
MW em biomassa, PCH e eólica é uma meta existente no país, mas ainda sim, o Brasil possui 
metas tímidas se comparado aquelas de países como: Índia (17.582 MW de eólica e 1.100 
MW de solar FV até 2012), China (30.000 MW de eólica e 1.800 MW de solar FV até 2015), 
Japão (28.000 MW em solar FV até 2020), e até mesmo com diversos estados norte-
americanos. A ampla adoção de metas é uma maneira eficaz de estimular a expansão do 
componente renovável na matriz energética do país. 

5.1.8. Incentivos à demanda por energias renováveis 

Além de políticas de incentivo para o lado da oferta de energia – tarifas feed-in, sistemas de 
cotas e leilões, é importante estabelecer políticas que incentivem os consumidores a 
demandarem energias renováveis.  

Para tanto, devem ser criados incentivos a consumidores finais de energia que podem ser 
dados por meio da concessão de certificados para empresas que comprem energia proveniente 
de fontes renováveis, que poderiam ser convertidos em benefícios fiscais para tais 
organizações.   

Outro exemplo de política de incentivo a tal demanda é a criação de mais incentivos fiscais 
para a compra de energias renováveis no mercado livre de energia74. 

5.1.9. Promoção da utilização de energias renováveis em domicílios 

Devem ser oferecidos incentivos fiscais e creditícios para a compra de equipamentos de 
geração de energias renováveis em pequena escala, como: painéis solares fotovoltaicos e 
equipamentos solar-térmicos e mini turbinas eólicas.  

Além disso, poderia ser implementado um sistema de net-metering, um dos principais 
propulsores da instalação de painéis solares FV e micro-geradores eólicos nos Estados 
Unidos, sobretudo em alguns estados como, por exemplo, a Califórnia. Neste estado, o 
programa de net metering foi estabelecido em 1996 e permite que consumidores de 
eletricidade instalem equipamentos de geração de energias renováveis em suas casas e possam 
receber pela energia que geram. As tecnologias contempladas são: eólica, solar térmica e 
fotovoltaica, célula combustível e biogás. 

Outro país que possui iniciativas de incentivo para projetos de energias renováveis em 
residências é o Japão, por meio do “Programa de subsídios para sistemas fotovoltaicos 
residenciais”. Os subsídios cobriram 50% dos custos, entre 1994 a 1996, e um terço dos 
mesmos, de 1997 a 1999. As taxas de subsídios foram sendo reduzidas até o fim do programa, 
em 2006, quando atingiu JPY 20.000/kW: em 2001, a taxa alcançou JPY 120.000/kW e, em 
2002, JPY 100.000/kW. Um novo programa de subsídio foi implementado em 2009, e oferece 
subsídios de JPY 70.000/kW para pessoas que instalarem placas solares em suas residências 
fotovoltaicas em suas casas. 

No Brasil existe o programa Luz para Todos, cujo objetivo é oferecer acesso à eletricidade a 
famílias não conectadas à rede elétrica. O programa já utiliza energias renováveis como forma 
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para trazer eletricidade para essas famílias, sobretudo em áreas isoladas, porém essa parcela é 
insignificante quando comparada às iniciativas em áreas urbanas.  

Na China, por exemplo, existe o Township Electrification Program que tem por objetivo levar 
luz elétrica às zonas rurais por meio das tecnologias solar fotovoltaica e eólica. No período de 
2000 a 2003, mil municípios foram contemplados e 1 milhão de pessoas foram beneficiadas. 
A verba total do programa foi apontada em US$293 milhões e oferece subsídios que vão de 
US$ 14,6 a US$ 43,9 por família para a aquisição de pequenos equipamentos de geração solar 
e pequenas turbinas eólicas. 

5.1.10. Promoção da utilização de energias renováveis no setor público 

O setor público pode, por meio do seu poder de compra, estimular o uso de energias 
renováveis em suas edificações. A instalação de sistemas de aquecimento de água por energia 
solar térmica ou geração de energia por de meio de placas solares fotovoltaicas para 
atendimento da demanda própria são exemplos de aplicações que podem ser utilizadas em 
prédios públicos destinados a escritórios, escolas e espaços voltados ao lazer e à cultura, 
dentre outros. Assim como os domicílios, os edifícios do governo também poderiam 
participar do programa de net-metering para reduzir seus gastos com energia elétrica. 

5.2. Recomendações de políticas públicas para eficiência energética 

5.2.1.  Priorização da eficiência energética na agenda nacional 

No Brasil, a eficiência energética é claramente menos prioritária do que a adição de “nova 
energia” à rede elétrica, apesar do grande potencial de redução da intensidade energética do 
PIB brasileiro e da recente experiência exitosa do país em incrementar a conservação de 
energia, durante o apagão do ano 2000, sobretudo em escritórios e domicílios. 

Tornar a eficiência energética um dos principais tópicos na agenda de toda a sociedade passa 
pela priorização desta por parte do governo em seu planejamento. A pouca relevância 
atribuída ao tema no último PDE, referente ao período 2010-2019, negligencia o fato de que 
os investimentos na área são mais custo-efetivos e com retorno mais rápido e, logo, devem ter 
destaque no desenho de políticas e planos de governo, especialmente quando o país deve 
observar crescimento da demanda por energia de 54 GW nos próximos dez anos.  

Já na União Européia, região em que há meta de redução de 20% no uso primário de energia 
em relação aos níveis projetados até 2020, o foco em eficiência energética é componente 
central do debate sobre segurança energética, e é percebido como a forma menos custosa de 
garantir o atendimento da demanda. Tal tendência explicita-se em países como Alemanha, 
cuja meta é dobrar a produtividade energética do país até 2020 (Coalition agreement) e 
França, que através de sua Framework law on energy busca reduzir a intensidade energética 
do país a uma taxa de 2% ao ano até 2015, e depois em 2,5% ao ano até 2030.  

O mesmo se dá em potências asiáticas como: Coréia do Sul, que em seu Plano Energético 
Nacional estabeleceu metas de reduzir à intensidade energética do país, ate 2030, a 0,215 
MWh por US$1.000), China, que de acordo com seu plano qüinqüenal deve reduzir em 20% a 
intensidade energética do país até o fim de 2010, comparado aos níveis de 2005, e, 
principalmente, o Japão, que objetiva tornar-se “World No. 1 Country of Energy 
Conservation“, com metas de atingir 30% em ganhos de eficiência energética até 2030.  
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Conforme observado pela experiência internacional, fortalecer uma cultura de eficiência 
energética e torná-la preocupação da sociedade como um todo faz com que seja necessário o 
fortalecimento da legislação em vigor, bem como o estabelecimento claro dos papéis a serem 
desempenhados por todos os agentes envolvidos, tornando-os verificáveis. É igualmente 
essencial que o tema seja abordado de forma transversal pelas diferentes esferas e pastas 
governamentais, não ficando restrita ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), fazendo parte 
de políticas industriais e de transportes, dentre outras..  

5.2.2. Expansão da rotulagem de produtos em relação à eficiência energética 

Dentre as políticas específicas para a conservação de energia voltadas ao usuário final, , 
figuram desde as medidas de comando-e-controle, como padrões e rótulos (selos) de consumo 
de energia, que visam eliminar as alternativas mais ineficientes do mercado, a uma série de 
mecanismos fiscais e creditícios, amplamente adotados internacionalmente, como linhas 
preferenciais de financiamento e isenções de impostos, que impulsionam o mercado de 
eficiência energética.  

Um exemplo de programa de rotulagem é o Energy Star norte-americano, lançado em 1992 
por meio de parceria entre a Agência Ambiental do Estados Unidos (EPA)e o Departamento 
de Energia (DOE), e diversas vezes revisado e expandido. Trata-se de um selo do tipo 
endosso, conferido a produtos que sejam considerados eficientes no consumo de energia 
elétrica, que atesta o cumprimento de um padrão mínimo de eficiência energética.  

O Energy Star cobre uma vasta gama de produtos que incluem: computadores e equipamentos 
de tecnologia da informação, eletrodomésticos, aparelhos de aquecimento e refrigeração, 
aparelhos de iluminação, equipamentos de escritórios, casas novas, prédios comerciais, 
plantas industriais, dentre outras categorias de produtos. Cada categoria de produto possui 
critérios diferentes que garantem o recebimento do selo. Em 2009, o programa ajudou 
consumidores a poupar cerca de 190 bilhões de KW/h em energia elétrica e US$ 17 bilhões 
em contas de luz.  No mesmo ano, os americanos compraram mais de 300 milhões de 
produtos com o selo Energy Star.  

Dentre todos os produtos Energy Star vendidos desde 2000 cerca de 80% eram produtos 
eletrônicos e de escritórios. Ao longo dos anos o selo se espalhou e foi adotado por diversos 
países, dentre os quais Austrália, Canadá, e até mesmo pela União Européia. 

Outro programa bem sucedido é o japonês Top Runner, instituído em 1998, que delineou 
valores-padrão a serem cumpridos por importadores e fabricantes de determinados produtos, 
de acordo com a Lei de Conservação de Energia, de forma a promover os avanços em 
eficiência energética em eletrodomésticos, máquinas e equipamentos usados nos setores de 
transporte e comercial, além de residências. 

Assim como nos Estados Unidos e na União Européia, os padrões de eficiência energética são 
obrigações legais no Japão. Entretanto, em contraste com o estipulado nessas localidades, as 
normas japonesas não excluem do mercado os produtos que não conseguem atingir os padrões 
estipulados, apenas requerem que todos os equipamentos cobertos pelo programa atinjam 
meta determinada pelo padrão através de uma média ponderada por categoria. Isso significa 
que, se um fabricante deseja manufaturar produtos que não estão dentro dos padrões mínimos 
exigidos, ele terá que fabricar outros produtos da mesma categoria que são mais eficientes em 
termos de energia do que os estipulados pelo padrão.  
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Ao longo dos anos, os resultados dessa política vêm se mostrando acima do esperado. Dois 
exemplos de produtos dentre vários que melhoraram sua eficiência energética acima do 
esperado: para as TVs, a meta de 16,4%, foi suplantada, chegando-se a 25,7%; já para os 
refrigeradores, dever-se-ia atingir 30,5%, mas chegou-se a 55,2%.  

Em termos de meta, espera-se que os veículos de passeio melhorem sua eficiência energética 
em 23,5% em 2015 em relação a 2004. O programa atualmente abrange 23 produtos, dentre 
eles: veículos de passeio e de frete (inclui veículos leves e pesados, a gasolina, diesel e gás), 
aparelhos de ar-condicionado, lâmpadas fluorescentes, refrigeradores e freezers, aparelhos de 
TV, computadores, unidades magnéticas de disco e drivers de disco rígido.   

Os programas já existentes no Brasil, exceção feita ao Procel Selo, possuem porte e arranjos 
institucionais insuficientes, senão inadequados, para uma abordagem e impactos em escala 
nacional.  

Medidas de conscientização da sociedade já se mostraram muito efetivas e com excelente 
relação custo-benefício, devendo, portanto, ser amplamente divulgadas e recebedoras de 
maior aporte de recursos, além de asseguradas pelas instâncias governamentais responsáveis, 
que garantam a constante atualização e expansão dos programas a medida que metas vão 
sendo cumpridas.    

5.2.3. Incentivos à atuação de empresas de serviços de conservação de energia (ESCO) 

No âmbito do setor energético as ESCO também desempenham papel importante para a 
adoção de projetos de eficiência energética, para a auditoria e mensuração de potenciais 
melhorias e para a divulgação de melhores práticas a serem tomadas, como na Espanha, em 
que o governo, em 2008, estabeleceu um programa de auditorias voluntárias que contemplará 
260 empresas até 2012, em particular junto aos setores industrial e comercial, mas também 
junto a consumidores domiciliares e à esfera pública, uma vez que em diversos países o 
governo é o principal cliente das ESCO, como observado no Japão desde 2001.  

Outra maneira de oferecer suporte a tais organizações é por meio de financiamento 
privilegiado, nos moldes do programa de apoio a projetos de eficiência energética 
(PROESCO) lançado pelo BNDES, com porte de R$ 100 milhões. Mas qualquer iniciativa 
brasileira em eficiência energética demanda uma escala de recursos muito maior. Na França, 
por exemplo, o fundo específico para o financiamento de projetos voltados à conservação de 
energia, criado pelo governo em 2007, é de EUR 10 bilhões.  

5.2.4. Incentivos à eficiência energética na indústria  

A discussão acerca da eficiência energética nos setores produtivos está intrinsecamente 
relacionada à forma com que o Brasil, e as empresas brasileiras, buscam a sua inserção em 
mercados externos.  

Importantes mercados consumidores como o norte-americano, europeu e japonês estão cada 
vez mais estabelecendo padrões e exigências de eficiência para a importação de produtos, 
logo, o tema não é somente de caráter ambiental, mas também de competitividade 
empresarial. O posicionamento equivocado do país pode comprometer o acesso de seus 
produtos aos principais mercados e minar o potencial exportador da indústria nacional.    
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A promoção da eficiência energética na indústria encontra obstáculos na própria cultura das 
organizações, uma vez que os investimentos com conservação de energia não estão 
diretamente vinculados ao core business de grande parte das empresas, exceção feita aos 
setores energo-intensivos, como as indústrias química, petroquímica, siderúrgica, metalúrgica 
e de cimento, nas quais o Brasil figura dentre os maiores produtores globais. 

A forma mais usual de se tratar a questão e melhorar a difusão de informação pode se dar via 
auditorias ou relatórios de avaliação voltados a apontar áreas nas quais os ganhos potenciais 
são maiores, como já realizado pelo Departamento de Energia norte-americano (DOE) em 
setores industriais específicos. Tais auditorias podem ser realizadas por algum órgão 
governamental, mas também pelas ESCO, empresas que já detêm o conhecimento e expertise 
acerca das melhores práticas na área da eficiência energética. 

Um vetor que tem tornado a eficiência energética um tema mais prioritário na gestão 
empresarial é a crescente pressão para que as organizações realizem inventários dos seus 
impactos em emissões de gases de efeito-estufa (GEE) e, posteriormente, estabeleçam metas 
de redução de tais emissões, o que está estreitamente associado ao consumo de energia e de 
combustíveis na própria operação, num primeiro momento, e ao longo de cadeias produtivas, 
chegando até o pós-consumo dos produtos colocados no mercado. 

Há casos em que recompensas são oferecidas para as empresas que cumprirem as metas e/ou 
punições são aplicadas aquelas que não obtiverem êxito nesse esforço. Exemplos de medidas 
dessa forma são observados em países como o Reino Unido, em que indústrias intensivas no 
consumo de energia celebraram acordos de mudança climática com o governo, tendo como 
benefício reduções de até 80% nos impostos sobre energia.  

Na China, merece destaque a iniciativa que envolve autoridades políticas e as mil indústrias 
que mais consomem energia no país, na qual governos locais devem fornecer incentivos 
fiscais para que tais empresas consigam atingir suas metas de eficiência energética, com o 
monitoramento constante das mesmas.  

Tal questão é crítica para a economia chinesa e o governo ordenou o fechamento de 2.087 
fábricas, caso as mesmas não cumpram os critérios mínimos para consumo de energia e 
emissão de gases poluentes até o prazo inicialmente estipulado em setembro de 2010, além de 
ameaçar suspender subsídios, empréstimos e licenças de uso de terras para as empresas 
proprietárias de tais unidades. 

Percebe-se ainda crescente transparência sobre o consumo energético de organizações graças 
ao maior número de empresas que publicam relatórios de sustentabilidade. A despeito de, em 
geral, serem as organizações mais avançadas em práticas socioambientais aquelas que 
apresentam relatórios com maior transparência, análises setoriais permitem concluir que 
mesmo nessas organizações é possível avançar significativamente em eficiência energética, o 
que dizer então das demais organizações do mesmo setor.  

Dois componentes essenciais no estímulo a eficiência energética são os instrumentos fiscais e 
creditícios. Os mecanismos creditícios são fundamentais para minimizar os riscos associados 
aos maiores investimentos iniciais, e também reduzir as diferenças de horizonte temporal 
existentes entre o payback efetivo dos projetos de eficiência energética e aquele esperado 
pelas empresas para justificar um aporte de capital em algo não intrínseco ao processo 
produtivo. Isenções fiscais para tecnologias e softwares que melhorem a gestão dos recursos 
energéticos em unidades fabris também são uma abordagem efetiva, além da disseminação 
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das melhores práticas através de agentes multiplicadores, seminários e fornecimento de 
manuais explicativos para a criação de uma cultura de eficiência energética. 

Ainda outra abordagem que vem ganhando espaço em países como Estados Unidos e França é 
a criação de permissões comercializáveis para eficiência energética. Esses certificados podem 
ser trocados em um mercado, garantindo que empresas que conseguiram cumprir suas metas 
possam vender o excedente daquilo que foi cumprido para empresas que não atingiram a 
meta. Tal iniciativa precifica a eficiência energética e torna mais lucrativas as empresas que 
privilegiam as melhores práticas e possuem o tema com destaque em suas prioridades. 

Dessa forma, a criação de mecanismos de incentivo a aquisição e desenvolvimento de 
tecnologias mais eficientes, seja via isenções fiscais, linhas de crédito ou subsídios, associada 
ao estabelecimento de metas setoriais específicas para eficiência energética, especialmente 
por meio de estratégia multi-stakeholders, e a introdução de permissões comercializáveis pode 
reverter a atual tendência da indústria de elevação de sua intensidade energética e torná-la 
ainda mais competitiva no contexto global.  

Para garantir que as empresas direcionem seus esforços corretamente é importante que sejam 
assessoradas – os programas de auditoria são alternativas para esse fim – e capacitar 
multiplicadores nos mais diversos segmentos industriais, inclusive pequenas em médias 
empresas (PME).       

5.2.5. Promoção da eficiência energética em edificações novas e em utilização 

Dentre os mecanismos mais comuns para garantir edificações mais eficientes em seu consumo 
de energia estão os códigos para obras, que influenciam o consumo energético durante a fase 
de operação ou uso do prédio. Essa fase é responsável por 80-90% de tal consumo, e que por 
esse motivo é objeto de metas, como na China, em que se busca reduzir o consumo total de 
energia em prédios em 50% com relação ao verificado na década de 1980.  

Todavia, o sucesso de tais códigos depende da formação adequada de arquitetos e 
engenheiros, com a inclusão do tema em universidades e cursos técnicos, e, principalmente, 
do enforcement de tal legislação, ainda mais no caso brasileiro em que cerca de 75% das 
novas residências são construídas na informalidade. Dessa maneira, a presença mais firme das 
autoridades públicas com relação ao cumprimento da lei se faz necessária para que qualquer 
código efetivamente resulte em ganhos de eficiência. 

Outras formas de garantir os investimentos em eficiência energética na área são os 
mecanismos fiscais, por meio de isenções / reduções de impostos para produtos e prédios 
mais eficientes, fazendo com que eventuais custos iniciais mais elevados sejam amenizados.  

Essas práticas são encontradas, por exemplo, na França em que a Finance Law 2009 
estabeleceu incentivos para o financiamento de adaptações (retrofit) de edificações com juros 
zero sobre empréstimo, que contempla também produtos verdes e energias renováveis. Na 
Espanha, o governo passou a oferecer EUR 1 bilhão em subsídios na aquisição de 
equipamentos para retrofit de prédios entre 2008 e 2012, além de criar linha de financiamento 
de EUR 2 bilhões com mesmo objetivo.  

Incentivos financeiros, como empréstimos de baixo ou médio custo, tanto para casos de 
retrofit quanto para novas edificações, também oferecem os sinais corretos para que o 
mercado privilegie tecnologias mais eficientes. Nesses casos, é necessária a definição de um 
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órgão público que seja responsável pela mensuração do potencial energético de cada 
tecnologia ou construção e sua correspondente classificação para o recebimento dos 
benefícios. 

Tais soluções são aplicáveis essencialmente à indústria de construção civil e aos envolvidos 
nas fases de planejamento e construção dos edifícios. Já com relação aos consumidores finais, 
aqueles que irão efetivamente utilizar as instalações para residir ou trabalhar, as políticas 
voltadas à conscientização da população apresentam excelente relação custo-benefício.  

É interessante citar as propostas em vigor na Alemanha. Proprietários de habitações e 
empreendedores de pequeno e médio porte recebem subsídios se forem aconselhados por 
profissionais capacitados em medidas de economias de energia. Além disso, o banco público 
KfW oferece um programa de modernização de casas, no qual são oferecidos empréstimos de 
longo prazo e com baixas taxas de juros para projetos com tal finalidade. 

Programas de etiquetagem, como o Procel Selo, devem ser expandidos a mais produtos que 
não somente eletrodomésticos, inclusive às construções como um todo a exemplo do Energy 
Star norte-americano, além de medidas que facilitem a percepção, por parte da sociedade, dos 
custos advindos do mau uso de energia, como a iniciativa da Índia, que permite o pagamento 
de forma antecipada da conta de luz pré-paga, deixando claro a importância do tema para 
famílias de baixa renda. 

Outra iniciativa relevante é o estímulo à gestão do consumo de energia. No Japão, por meio 
do Ministério de Economia, Comércio e Indústria, são oferecidos subsídios para a 
implementação de sistemas capazes de realizar a gestão energética automática de vários 
eletrodomésticos simultaneamente, resultando em economia de energia. Propostas 
semelhantes são encontradas na Espanha, em que o governo local busca substituir 30% dos 
medidores de consumo elétrico do país por modelos mais modernos (smart meters) até 2018, 
e subsidia a troca de eletrodomésticos por modelos mais novos e eficientes, já tendo 
promovido a substituição de quase 2 milhões de equipamentos. 

É relevante notar que, num contexto de franca expansão do crédito imobiliário no Brasil, um 
país em déficit habitacional, faz-se necessário incorporar de forma mais rigorosa as 
preocupações com eficiência energética junto ao setor da construção civil, que deve priorizar 
em seus projetos a inclusão de matérias primas mais ambientalmente adequadas, o projeto e a 
adoção de tecnologias que minimizem os gastos das famílias com energia ao longo da muitas 
décadas de uso das novas habitações.  

Isso envolve desde a maior utilização da luminosidade natural, da ventilação natural e do 
isolamento térmico, que dizem respeito ao conforto ambiental, passa pelo reaproveitamento 
de água da chuva e pela utilização de sistemas de energia solar térmica para aplicações 
específicas, como o aquecimento de água, e chega a projetos que visam a auto-suficiência de 
residências, que podem passar até a ser fornecedoras de energia, caso os smart grids tornem-
se realidade no contexto nacional.  

E mais importante, a preocupação com eficiência energética em novas edificações não deve 
ser percebida como restrita aos projetos voltados às classes mais ricas. Domicílios mais 
eficientes fazem maior diferença no orçamento de populações de baixa renda. Daí ser 
fundamental a preocupação com eficiência energética em programas como o Minha Casa, 
Minha Vida, do governo federal. 
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As possibilidades de recomendações para que as edificações no Brasil sejam cada vez mais 
eficientes, portanto, são diversas, mas é principalmente necessário fazer com que os requisitos 
e códigos sejam efetivamente cumpridos. Além disso, é preciso tornar claro para os 
consumidores finais os benefícios advindos de uma postura mais correta no que tange o uso 
de energia em suas residências e ambientes de trabalho, por meio da disseminação de 
informações e oferecimento de incentivos fiscais e creditícios para o projeto adequado de 
novas construções e retrofit das já existentes.        

5.2.6. Estímulos à eficiência energética em transportes 

O caráter amplo da eficiência energética, que permeia os diversos setores da sociedade, faz 
com que políticas voltadas a outras áreas também tragam benefícios como a redução de 
energia e, conseqüentemente, das emissões de gases de efeito-estufa (GEE).  

Como exemplo, políticas direcionadas a solucionar problemas de mobilidade em grandes 
cidades, que interferem na matriz de benefícios do tomador de decisão, como faixas 
específicas para veículos ocupados por mais de uma pessoa, a priorização do transporte 
público e os pedágios urbanos são exemplos de medidas que contribuem para o uso mais 
eficiente dos transportes, tanto com relação ao trânsito quanto em relação ao consumo de 
energia. No Brasil, contudo, as medidas de incentivo ao aumento da frota de veículos flex fuel 
e de adição obrigatória de biodiesel ao diesel esgotam as preocupações governamentais sobre 
eficiência energética em transportes. 

Dentre iniciativas internacionais dignas de nota estão os subsídios concedidos no Japão, por 
meio de um programa instituído em 2001, que reduz a tributação incidente em automóveis de 
baixos níveis de poluição e eleva os impostos incidentes em carros com maior tempo de uso. 
Além disso, carros híbridos, elétricos, a gás natural e metanol são aplicáveis ao programa de 
subsídio, que alcança até metade do valor de compra dos veículos dentro do padrão. Tais 
políticas estão associadas à meta de 10 milhões de veículos movidos a tais combustíveis.  

Outras medidas de sucesso são o programa de sucateamento de veículos antigos da Alemanha, 
implementado em 2009, em que subsídios são oferecidos para a renovação da frota de carros e 
caminhões: o orçamento inicial de EUR 1,5 bilhão já foi plenamente utilizado na troca de 600 
mil veículos. Política semelhante também foi adotada na Espanha, com linha de 
financiamento de EUR 1,2 bilhão para a troca de carros com mais de 10 anos por modelos 
menos poluentes. 

Embora a solução abraçada pelo governo federal de expansão dos veículos flex fuel tenha 
impactos positivos na redução de gases de efeito-estufa, frente aos veículos movidos 
unicamente a combustíveis fósseis, outras medidas deveriam ser tomadas na área, como o 
incentivo e o estabelecimento de metas a tecnologias ainda mais limpas como veículos 
elétricos. Consideráveis ganhos de eficiência podem ser auferidos através de programas de 
voltados a renovação da frota de carros e veículos, por meio de subsídios à compra de novos 
modelos com maior autonomia e menor nível de emissões.  

A postura da indústria nacional nesse tópico também diz respeito ao seu posicionamento 
como exportadora, uma vez que diversos mercados estrangeiros apresentam crescente 
demanda por modelos híbridos e elétricos. Importantes parceiros comerciais, para os quais o 
Brasil destina boa parte de sua produção de automóveis, podem incentivar a importação de 
veículos elétricos enquanto o país ainda esteja defasado em relação ao domínio dessa 
tecnologia. .      
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5.2.7. Adoção de práticas de eficiência energética no setor público 

O exemplo para a promoção de uma sociedade menos intensiva no uso de energia também 
deve partir do governo, que deve incorporar padrões mínimos obrigatórios de eficiência 
energética para novos prédios públicos, bem como estabelecer metas para redução de 
consumo em instalações já existentes, desde escritórios até escolas. Tais iniciativas são uma 
excelente maneira de criar demanda por produtos mais eficientes no.  

As exigências com relação à eficiência energética e também a aspectos socioambientais 
devem ser incluídas nos processos licitatórios, incluindo de lâmpadas a máquinas e veículos. 
As licitações, em geral, consideram apenas o preço mínimo de compra e não incorporam 
análises dos desdobramentos ao longo do ciclo de vida dos produtos adquiridos e dos serviços 
contratados. Mesmo assim, vale destacar algumas iniciativas de incorporação de critérios 
ambientais em estados como São Paulo e Minas Gerais. 

O melhor comportamento dos diversos entes governamentais resultaria em conservação e 
redução de gastos com energia em prédios públicos como escritórios e escolas, o que é de 
interesse da sociedade como um todo.      

5.2.8. Incentivo a eficiência energética em transmissão, distribuição e consumo de 
eletricidade na rede 

Como qualquer país, o Brasil perde uma quantidade da energia gerada no processo de 
transmissão de energia, que pode ser dividida em dois componentes: a perda técnica e a 
comercial. A primeira se dá em razão de questões físicas dentro da rede de transmissão e a 
segunda ocorre por furtos – os chamados “gatos” – ou fraude – como, por exemplo, a 
adulteração em medidores.  

Reduzir as perdas de eletricidade dentro da rede elétrica significa reduzir a necessidade de 
geração de energia elétrica, uma questão de grande relevância para uma sociedade em 
transição para uma economia de baixo carbono. A redução de perdas técnicas na rede já é alvo 
de algumas ações da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), mas essas ações 
deveriam ser intensificadas por meio de programas mais amplos, ainda mais em razão de o 
país apresentar um modelo baseado em grandes hidrelétricas localizadas em regiões distantes 
dos grandes centros consumidores.  

Para além das perdas técnicas nas redes de transmissão, o Brasil poderia se beneficiar 
enormemente da instalação de sistemas de rede inteligentes (smart grids)75, que permitem 
uma utilização mais eficiente da energia gerada, resultando-se, em última instância, em menor 
demanda por geração de energia.  

Em 2010, o Ministério das Minas e Energia (MME) criou um grupo de trabalho com objetivo 
de analisar o estabelecimento de políticas públicas para implantação do Programa Brasileiro 
de Rede Elétrica Inteligente, o Smart Grid. Apesar de ainda incipiente, o programa poderá vir 
a ser uma peça-chave na transição da sociedade brasileira para um modelo de economia 
menos carbono-intensivo.  

Os smart grids apresentam um potencial muito representativo de oportunidades para o 
desenvolvimento de uma indústria verde, pois as redes inteligentes demandam a criação de 
uma série de novos produtos como: medidores inteligentes de consumo de eletricidade, 
sensores inteligentes que medem a qualidade de transmissão, eletrodomésticos com 
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medidores integrados de consumo elétrico, sistemas de tecnologia de informação de alta- 
velocidade de processamento para gerenciamento das redes, dentre outros.  

Trata-se de uma oportunidade de negócio ímpar para a indústria nacional, mesmo numa 
análise voltada inicialmente apenas ao mercado interno, que, combinada ao incentivo de 
projetos de energias renováveis em casas e prédios, pode permitir ao consumidor final de 
energia além da auto-suficiência energética, a opção de venda à rede do excedente de energia 
gerado em momentos de consumo reduzido no próprio domicílio. 

Os Estados Unidos, por exemplo, investiram US$ 3,4 bilhões em projetos relacionados a 
smart grids em 2009. Com o plano de estímulos à economia verde lançado em 2009, o país 
também disponibilizou US$ 4.5 bilhões para projetos de pesquisa e desenvolvimento em 
redes elétricas inteligentes. No mesmo ano, cerca de 10 projetos de smart grids estavam em 
andamento no país.76 

Já a União Européia possui uma diretiva que requer que 80% das residências dos países 
membros devem estar equipadas com medidores inteligentes de energia em 2020.  

5.3. Políticas públicas integradas para economia verde 

Diversos países optam por implantar políticas “guarda-chuva” que contemplam 
conjuntamente ações voltadas a energias renováveis e eficiência energética, abordando 
medidas para os lados da oferta e da demanda: da pesquisa e desenvolvimento ao ganho de 
escala de tecnologias verdes.  A China, por exemplo, por meio da Renewable Energy Law, de 
2005: ‐ Torna preferenciais os investimentos em P&D para tecnologias em energias renováveis, 

alocando recursos e verbas públicas para tais fins; ‐ Obriga a incorporação do conhecimento e da tecnologia sobre tecnologias verdes nos 
currículos do sistema educacional do país; ‐ Regula sobre leilões para energias renováveis e questões referentes a custos e mecanismos 
de tarifas feed-in;  ‐ Garante o acesso ao grid por parte dos produtores de energias renováveis;  ‐ Apóia a construção e o desenvolvimento de geração de energias renováveis para locais 
distantes e não conectados à rede elétrica; e  ‐ Incentiva a utilização de biocombustíveis, dentre outras medidas. 

A França, por meio do Framework Law on Energy, contempla, desde outubro de 2005, 
diversas questões de segurança energética e estabelece diferentes metas em eficiência 
energética e energias renováveis. Alguns exemplos de metas criadas são:  ‐ Reduzir a intensidade energética do país a uma taxa de 2% ao ano até 2015 e depois em 

2,5% ao ano até 2030. ‐ Garantir que as energias renováveis consigam suprir 10% do consumo de energia do país 
até 2010. ‐ Aumentar a taxa de mistura de biocombustíveis com a gasolina em 5,75% até 2011. ‐ Garantir a instalação de 200.000 sistemas de aquecimento solar por ano a partir de 2010. 
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A lei também destina um total de EUR 1,35 bilhões para financiar P&D em energias 
renováveis e inovação industrial para aumento de eficiência energética na indústria dentre 
outras iniciativas.  

Ainda na França, merece destaque o plano para aumentar o desempenho energético na 
agricultura, criado em 2009, pelo Ministério da Agricultura. O programa disponibiliza um 
fundo de EUR 35 bilhões para subsidiar parte do custo de agricultores que investirem em 
equipamentos que aumentem a eficiência energética e ou equipamentos para geração de 
energias renováveis.  

Os investimentos devem ter valor mínimo de EUR 2.000 para poderem receber o suporte. O 
governo pode arcar com até 40% do custo dos novos equipamentos até um limite de EUR 
40.000 por agricultor, ou EUR 150.000 para cooperativas. Exemplos de tecnologias 
contempladas são: materiais de isolamento de edifícios, sistemas de co-geração, sistemas de 
aquecimento solar, sistemas de resfriamento de leite, etc. Além disso, o plano possui uma 
vertente especial para projetos de demonstração que visem aumentar a eficiência em motores 
de tratores. Tais projetos podem receber subsídio de até 75% do custo total do investimento 
com teto de EUR 250.000 por projeto. 

Tais projetos devem servir de inspiração ao país para tratar de energias renováveis, eficiência 
energética, produtos e tecnologias verde, como o promissor setor álcool-químico, de forma 
conjunta e com maior “transversalidade” em relação aos agentes governamentais envolvidos. 
É preciso que as políticas voltadas à economia verde sejam percebidas como oportunidades 
para o Brasil e que sua exploração seja encampada não apenas pela área ambiental do poder 
público, mas também pelos setores que tratam da economia do país, desde o planejamento até 
a indústria e comércio, e a agricultura, de forma semelhante ao percebido em várias políticas 
examinadas ao longo deste documento.  

O amadurecimento de tal percepção é fundamental para um país que se insere na economia 
global de forma acentuadamente baseada na exploração de recursos naturais e que 
desempenha papel cada vez mais representativo no debate sobre a sustentabilidade global. 
Desprezar a consolidação de uma nova economia verde pode fazer com o Brasil, um player 
com grande potencial competitivo nessa transição, deixe de ser, ainda neste século, um líder 
em tecnologias energéticas limpas e não se consolide como um modelo de produção 
sustentável, um país-referência em produtos verdes.         

5.4. Pesquisa e desenvolvimento em energias renováveis e eficiência energética 

5.4.1. Criação de Fundo público para pesquisa e desenvolvimento (P&D) e 
demonstração em energias renováveis e eficiência energética 

Projetos nacionais para apoiar iniciativas de P&D e demonstração voltados à economia verde 
são adotados em diversos países e são componentes essenciais para funcionamento eficiente 
de um sistema de inovação direcionado à economia verde. 

Na União Européia, no Sétimo Programa para Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, do 
orçamento de EUR 30 bilhões que se aplicam ao período de 2007 a 2013, EUR 2,35 bilhões 
destinam-se a P&D em eficiência energética e energias renováveis. São contemplados temas 
como:  ‐ Aquecimento e resfriamento com base em fontes renováveis,  
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‐ Produção de biocombustiveis, smart grids,  ‐ Integração de energias renováveis e eficiência energética em prédios e comunidades,  ‐ Economia de energia em transportes e  ‐ Eficiência energética em eletrodomésticos. 
A Alemanha, por meio do seu programa de P&D em energia, de 1996, define o seu arcabouço 
de apoio público à P&D no setor energético, que envolve energias renováveis  e eficiência 
energética, tendo investido mais de EUR 500 milhões entre os anos de 2005 e 2008. Merece 
destaque ainda o programa de P&D em projetos de baixo carbono, que alocou EUR 400 
milhões das vendas de créditos de carbono do país no mercado europeu para investir em 
projetos como tecnologias limpas de refrigeração e pesquisa em biomassa. 

A França, em sua política guarda-chuva Framework Law on Energy destina um total de EUR 
1,35 bilhão para financiar P&D em energias renováveis e inovação industrial para aumento de 
eficiência energética na indústria.  

Na Espanha, o “Programa nacional de pesquisa científica, desenvolvimento e inovação” 
estabelece os objetivos e as prioridades de médio prazo, abrangendo inúmeros setores dentre 
os quais biotecnologia, energia e mudanças climáticas, e providencia fundos para atividades 
de programas específicos de P&D para geração de energias renováveis e eficiência energética. 

A China tornou preferenciais os investimentos em P&D em tecnologias para energias 
renováveis, em 2005, alocando recursos e verbas públicas para tais fins, tendo investido no 
desenvolvimento de componentes de energia eólica e solar fotovoltaica (US$ 585 milhões) e 
biocombustíveis (US$ 290 milhões).  

A Coréia do Sul oferece, desde 1987, subsídios para “decolagem” (deployment) de novas 
fontes de geração de energia, tendo subsidiado, no período, 80% dos custos de programas-
piloto, 70% das obras para geração de energia e 50% das obras para geração de calor. 

Nos Estados Unidos, por meio do American Recovery and Reinvestment Act, de 2009, foram 
destinados US$ 4,1 bilhões para P&D em projetos de eficiência energética e geração de 
energias renováveis, dos quais: ‐ US$ 800 milhões em biocombustíveis de 2ª geração; ‐ US$ 400 milhões para energia geotérmica;  ‐ US$ 400 milhões para projetos de P&D em veículos verdes, como carros híbridos;  ‐ US$ 2 bilhões em financiamentos para P&D em baterias elétricas de última geração;   ‐ US$ 4.5 bilhões para projetos de P&D em redes elétricas inteligentes (smart-grids). 
No Japão, por meio da Lei de Medidas Especiais para Promover o Uso de Novas Energias, o 
Ministério da Economia, Transporte e Indústria (METI) oferece subsídios para projetos de 
P&D em energias renováveis. O orçamento total do projeto alcançou de JPY 30,9 bilhões em 
2008, voltados a  projetos nos setores de eletricidade, transporte e aquecimento.  

O Brasil deveria se inspirar nesses exemplos para incentivar e direcionar verbas de P&D e 
demonstração em energias renováveis, eficiência energética e produtos verdes. A criação de 
fundos específicos para direcionar verbas é um caminho possível, a ser pensado dentre um 
sistema de inovação orientado às demandas de uma economia verde.  
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5.4.2. Incentivos à pesquisa e desenvolvimento (P&D) e demonstração em energias 
renováveis e eficiência energética no setor privado 

Por meio de um fundo específico estabelecido em 2008, de EUR 400 milhões, a França 
financia projetos-piloto de demonstração em tecnologias verdes: são concedidos empréstimos 
para indústrias ou parcerias público-privadas. No primeiro ano, foram selecionados projetos 
em áreas biocombustíveis de 2ª geração e tecnologias para transporte verde.  

Em 2006, a Agência para Inovação Industrial francesa criou um programa de parcerias 
público-privadas para P&D em tecnologias verdes com foco em temas como aprimoramento 
do conforto ambiental de edifícios por meio de desenvolvimento de materiais de isolamento 
térmico, aquecimento, iluminação e ventilação (EUR 88 milhões); desenvolvimento da 
química verde, (EUR 96 milhões) e implementação de trens de metrô mais eficientes em 
termos de consumo de energia (EUR 62 milhões). 

Por meio do seu Ministério da Economia, Transporte e Indústria (METI), o Japão, ofereceu, 
em 2008, recursos da ordem de JPY 37,8 bilhões em suporte para “decolagem” de energias 
renováveis, contemplando sistemas fotovoltaicos, energia eólica, aquecimento solar, co-
geração, células à combustível, geração através de lixo e produção de combustíveis através de 
lixo. Esse programa provê subsídios de até um terço dos custos de instalação para o setor 
privado e de metade desses custos para o setor público.  

Vale ressaltar como os incentivos à P&D em economia verde mostram-se, nos casos 
anteriores, desvinculados das instituições governamentais ligadas à área ambiental.  Inspirado 
nessas iniciativas, os mecanismos já existentes em instituições como a FINEP77, por exemplo, 
poderiam ser, em maior escala, direcionados a inovações relacionadas a esses temas e a 
produtos verdes em geral. Os incentivos e fundos para P&D em energias renováveis e 
eficiência energética poderiam também ser concedidos para iniciativas desenvolvidas 
internamente a empresas. 

5.4.3. Desenvolvimento de capital humano para a economia verde 

O Brasil necessita que sejam implementadas políticas que incentivem o desenvolvimento do 
capital humano necessário à exploração das oportunidades da economia verde.  

Deve-se começar por realizar a adequação de currículos universitários e de escolas técnicas a 
temas como energias renováveis, eficiência energética, tecnologias e produtos verdes, etc. 
Alguns exemplos de cursos com alto potencial de agregação de valor para a “indústria verde” 
são: engenharias, física, química, economia, design, administração pública, administração de 
empresas, arquitetura e urbanismo, biologia e ecologia, dentre inúmeros outros.  

Deve-se incentivar a criação de novos cursos técnicos e universitários que serão pertinentes à 
capacitação dos futuros profissionais e intercâmbios internacionais com centros de pesquisa 
de ponta em tecnologias verdes.  

5.5. Operações do mercado financeiro e de capitais voltadas à economia verde 

O mercado financeiro e de capitais possui papel central na transição para uma economia 
verde. Devem ser direcionados incentivos fiscais para operações de fundos de capital 
empreendedor (investidores-anjo, capital-semente, venture capital, private equity) que 
estejam envolvidos em projetos ligados à economia verde.  
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Esses fundos desempenham um papel importante no financiamento de empresas e tecnologias 
que ainda estejam em fase inicial de desenvolvimento. São eles os responsáveis por fazer a 
ponte entre os centros de pesquisa e os projetos em escala comercial, atuando como o agente 
ofertador de recursos para projetos que ainda não possuam escala suficiente para operações de 
capitalização e financiamento de maior escala como aquelas oferecidas por bancos de 
investimento.   

É necessário fornecer incentivos fiscais para os bancos de investimento que realizem 
operações de crédito e abertura de capital na bolsa (IPOs) de empresas de energias renováveis 
e produtos verdes. Os bancos de investimento e de atacado gozam de maior escala que lhes 
permite fornecer recursos para empresas em estágio mais maduro do que aquelas alvo de 
operações de venture capital e private equity. 

Outra medida importante seria a criação de novas categorias de fundo de investimento para 
economia verde dotados de incentivos fiscais. Da mesma maneira como ocorre com fundos 
imobiliários ou com os Funcines78, por exemplo, poderiam ser criados fundos de investimento 
específicos para investir em tecnologias verdes. Tais fundos deveriam ser tributados de forma 
mais branda para tornar mais atraente o investimento e assim incentivar o aporte de recursos 
para projetos de economia verde. 

Outra medida relacionada ao mercado de títulos seria conceder incentivo institucional e fiscal 
para a criação de títulos e derivativos relacionados à economia verde. A troca de certificados 
de cumprimento de metas em eficiência energética ou sistemas de cotas de geração de 
energias renováveis poderia ser realizada utilizando-se dos mecanismos já existentes como, 
por exemplo a BM&FBovespa.   

Outro agente essencial do mercado financeiro é o BNDES, que atualmente já possui ações de 
certa forma estão voltadas à transição para a economia verde, como os fundos verdes e a 
disponibilização de financiamento para os projetos do PROINFA. Essas medidas, porém 
poderiam ter sua magnitude ampliada e cobrir um número maior de projetos. Dessa forma, o 
BNDES atuaria assim como a principal agente financiador de projetos de economia verde de 
maior porte.  
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